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JIIRABEAU. 



Os systemas abstractos, prctendcndo despertar no seio 
dos povos a cnnsciencia c ln  propria dignidade n fim cle aca- 
lentareili a lilcta contra a tlieocracia e o absolutisnio, for- 
mularam conccpqões chirilericnq, arrastando o pcnsamcnto 
de corollario em corollario até A duvida quasi universal. 

Por vezes se notou, que os philosoplios no intuito de 
alevantarem o povo do vilipendioso aviltamento em que 
jazia, stincnte affirmavam a realidade do eu humano pro- 
clamando a incerteza e a duvida Acerca da existencia do 
mundo exterior. 

Foi assim, que uma eschola destinada a avivar a 
crença, e a lançar as priinciras sementes da futura demo- 
cracia, torno11 odiosa a inctaphysica, e espalhou pelos povos 
n d(l-c~icilça das verdades philosophicas, que constituiani 
por certo os elementos mais essenciaes á victoria da liber- 
dade. 

Mudou o rumo das tendencias sociaes; todas as sym- 
pathias comeyaram de convergir para os systemas emi- 
nentemente practiços, traduziu-se a idea do direito na de 
utilidade, e o imperio da metaphysica affrolixou para prin- 
cipiar o da economia politica. 

Os mesmos philosophos e publicistas da França, pre- 



cursores da revolução, mais trabalhavam por desenvolver 
o caracter social da liberdade, do que por fazer evidente 
o seu assento eni a iiaturesa humana. 

Nascida em um tempo, em quc os espiritos recei~sos 
pela esterilidade das maravilhosas concepçoe? philosophi- 
cas dos grandes pensadores da Alleiilnrih:i, e possuidos 
pela descrcn(;n, que urna scrie continua de iiiudunças 
sociaes c graves coiiliiioq«cs politicas produz sempre, 
davam muita c muita \roga ao systeina utilitario, - a  
Sciencia do imposto extraviou-se logo na infaricia do 
caminho do justo para se baralhar no cahos de tima utili- 
dade indeterminada. 

Estudava-se, o qiie era ntil, e nzo o que cra justo, e 
por isso reinavam plenamente na sciencia a confusão e a 
desordem. 

Na designayZo da esphera e das raias da utilidade 
esqueciam-se freqiientes vezes os economistas, de que a, 

primeira de todas as utilidades consiste n : ~  applicayilo da 
justiça; por isso discutiam com acalorado affan, o que em 
direito é quasi auiomatico, -como se podesse haver anti- 
nomia entre as sciencias. 

A philosophia da industria estabelece o preceito geral, 
de que a pincipal e mais rendosa industria humana O a 
practica da justiça, e d'este rnodo apoia scinpre, o que O 

direito proclama, embora detci-minc por principios setis as 
condiçoes da applicação, e os multiplicaclissiiiios ineios 
de utilmente encaminhar a actividade liuinana. 

Em pouca consideraçilo eram tidos estes verdadeiros 
principios, e conhecidas são de todos as funestas conse- 
quencias de tão indesculpavel esquecimento. 

Originada iio seio dos esonomistas, e por elles educada, 



a sciencia do iniposto participou da ncnliuina fixidez ácerca 
das venlndcs economicas, e vestiu-se dos falsos principias 
propalados l)clos physiocratas, pelos mercantis e poii todos 
os systemas proteccionistas. 

Sirva de exemplo ,z dcbatids questzo da ineidencja do 
imposto, eni que têm sido aventadas tão erroneas e absur- 
das hypotheses, como acontece, sempre que uma sciencia 
preteride entrar no dominio exclusivo da outra. Não cabe, 
com effcito, na alçada da philosophia da industris o saber, 
se o imposto dcve ser fixo, proporcional ou progressivo, 
sendo certo, que este B qm dos taes problemas, ein que 
se nzo procura n utilidade, senlo porque se pretende de- 
tcrniiii:ir n jii.tiyn. 

A utilidaclc, como meramente subjectiva, 8 indetcr- 
minada, e por isso os economistas divergc.111 todos, e quasi 
todos crram, quando desprezam os principias do direito e 
da moral na solução dos grandes problemas sociaes. 

E assim, que, sustentando uns o imposto fixo, outros 
o proporcional, alguns o progressivo illimitado e muitos 
o limitado, todos assentam, como ponto de apoio, o prin- 
cipio da utilidade. 

E niiicla em seu nome, que uns se acostaiii ao iinposto 
de I c !#:L> .i(,Go, e outros ao de quotidade; que já se admit- 
teii < i -  ( 3ntriluiqGes directas, já as indirectas, j4 o s y s t e ~ a  
misto, c que por vczcs se tcm posto em duvida com grave 
offensa da razão e da sciencia humana a rasoabilidade da 
existencia do imposto pclo facto de retirar capitaes da cir- 
culqão industrial. 

É, na verdade, facto incontestavel, que a pliilos~phia 
do imposto n%o tem sido tractada cm toda a altura, que 
este ramo dou estudos socincs iiistantemente reclama. 

Os financeiros têm localisado mais ou inenos as noções, 



que estabelecein; se por escepcão o não fazem, mais se 
occupam ciii applicar principios estranhos e de ordinario 
insusceptiveis de deterrninaqr~o e i n  face da economia poli- 
tica, do que em assentar as verdades fundamentaes da 
sciencia financial. 

Diverso e mais A rasão haveria sido, a nosso ver, o 
rumo de esta sciencia, se no seu estudo se empenhassem, 
inais do que os econonzistas, os juristas e os publicistas. 

O direito assumiria talvez :L siia csphera d'ac$to, a 
incerteza e a confusão deixariam de dominar o estudo 
das finanças, e os grandes problemas do iiiiposto resol- 
vidos pela sciencia jiiridica não mais agitariam em con- 
vulsões a sociedade illustrada. 

Dê-se o seu, a cujo é, e cada una saberá guardar e 
apcrfeiyoar a sua propriedade. 

O imposto representa uina relação entre os particn- 
lares e o Estt~do, e por tanto é principalmente do dominio 
do direito publico ; as considerações econoinicas s6 poder80 
ter bom cabimento, como contra-prova dos principios juri- 
dicos, e parte complementar da theoria financeira. 

,por isso, que neste pequeno e apoucado livro, que 
ora ousamos dar a lume, prctcndemos resolver as graves 
questões do imposto segundo os dictaines da mais rigorosa 
justiça, sem votar pleno desprcso aos dizeres da scienüia 
da industria. 

Nuito a muito nos esforçliinos para eliminar dos mundos 
elevados da theoria iniportantissimos pontos controversos, 
que se podem agitar unicamente no estudo da devida np- 
plicqão dos principios financiaes, de que em este volume 
nos d o  occupamos. 

S6 por necessidade citaremos nomes, porque este ge- 
nero de e@diç#o, tão usado em Fiança, alem de escusado 



e inutii, é no desenvolvimento da sciencia um apparato 
extremamente ridiculo. 

Puzemos pouco esmero na correc@o da phrase, porque 
para mais nos não sobrou tempo; mas, em compensação, 
profundámos, quanto em n6s coube, as ideas, que hojc 
submettemos á critica illustrada dos que são versados na 
cultura das sciencias inoraes e sociaes. 

Se a benevolencia publica augmentar atC ao ponto de 
bem acolher este nosso primeiro esforço, em outro livro 
desenvolveremos a Economia do inzposto, e num terceiro 
a Historiu do imposto e da respectiva legislagüo portugwza. 



CAPITULO PRIMEIRO 

Dcbntem-se os philosophos e os publicistas Acerca da 
no@o ideal do Estado, sem lograrcin estabelecer um prin- 
cipiq certo e seguro com signiíicaçzo real e verdadeira. 

Assentam uns para immediato ponto de pãrtida os fa- 
rtos sociaes, os dizeres da espcriencia, c a consciencia da 
liistorin e da cstadisticn, ein quanto outros buscam na phi- 
losophia do direito aliccrccs, que sirvam de baze e funda- 
niento Li organisaçh d:i. soberania. 

Ern virtude da iiielhor ou peior interpretaçzo dos f'n- 

ctos, c da diversa intelligencia dos principias, tanto estes, 
como aquelles, proclamam já, a reacçzo, j B  o regimen re- 
presentativo, j B  o republicano, subindo a diversidade ao 
ponto de muitos econoriiistns sustentarem ein pleno seculo 
o comniunismo e o soci a 1' ~smo.  

Qunsi todos sc prendem na unidade de destinarem o 
Estado á garantia juridica dos cidadãos, mas cada um 
entende a seu modo esta garantia. 

2 



A qiiest2o tem andado mais ou inenos extraviada i10 
devido campo; não pode o direito só por si dar plena 
soluqao a estes grandes problemas sociaes, que dizem res- 
peito h liinitaqãô da liberdade individual, pois que, sendo 
o hoinein pela sua essencia-livre, sú poderá scr admissi- 
vel qualquer restricg30, quando assim o exigirem os sãos 
principios da condicionalidadc e cla finalidade, considera- 
dos nlo  só na sua iclentidado typica para todos, mas 
ainda na espresqio da sua individualidade em cada hoiliem 
e em cada povo. 

Quando se pretende discriminar a liberdade racional 
do abuso, é mister o concurso jde todas as sciencias; de 
contrario 1180 alcanqaremos a descuberta do bem e da 
verdaclc. 

Ein rclaq2o ao Estado, o direito ensina-nos em face 
das noyUes da autonomia individual, quc ninguem pode 
ser forçado a prestar o seu assenso 4 organisação poli- 
tica, e a pertencer a esta ou aquella naçzo, mas nem siquer 
determina, se o exercicio da liberdade na creação do Es- 
tado é, ou não, racional. 

São os demais estudos e sciencias sociaes, especialmente 
a philosophia da indiistria, que aconselham a sua institui- 
$50, como econoinica e altamente indispensnvcl ao desen- 
volvimento humano. 

Quando da mesina maneira se pretende dctcrminar a 
sua csphera d'acsZo, a sciencia juridicn ixnicnn~eiite esta- 
belece, que os dircitos absolutos em nenhum caso sejam 
offendidos, nem os hypotheticos soffrain restricções não 
consentidas pelo sujeito d'elles. 

Encerrada n'esses justos limites, a esphera do Estadc 
é completada.pela moral c pela ccononiia politica. 

qceitando axiuiiinticainente o principio demonstrad 



cin dircito, dc que todo o sujeito dc dirc~itos hypotlieticos 
os podc livrcmcmcnte alienar, as scicnci:~~ (10 bem c do 
iitil fixam as condições, em que a alicnaçzo dcve ser feita 
para condizer com o fim humano. 

l$ esta a. hypothcse do Estado, visto que determinar 
a sua esphera d 'ac~zo eqiiivalc a estabelecer o grciu tle 
restriccão da liberdncie individual imposta pelos associados 
a si mesmos. 



Todas as theorias modernas proclamam abertamente 
que a soberania reside rio povo, visto constituir um dos 
elos da liberdade humana, que é propria e caracteristica 
dos individuos. 

De este grande e incontcstavel principio logicariicnte 
se deduz, quo o pacto socid é, scicntific:imrnte fallando, 
o facto ocaisionador do 1l:stndo o11 de qiialqiicr sociedade, 
c contlilr~o sine qzia 11071 da sua existencia. 

A vcrd:ide fiindaiiieritnl de Kousscau Q verdadeira, se 
bcm que é falsa a liypothese, :L quc rccorrcii, assiiil como 
miiitos dos corollurios, que d'ella pretendùu deduzir. 

O I:st,do, por isso que 6 uma das manifestações da 

sociabilidade, C esta uin dos clemcntos constituitivos da 
faculdade juridica, representado jb na condicionalidade, 
já na qualidade autononiica da pessoa, 8 uma das formas, 
por que essa faculcladc ec realisa no tempo e no espaço, 
e, <toiiio tal, uma entidade hypothctica creacla por direito. 

Crcndu l,(.la hnriiionia das faculdades de practicar 

acyões coiiforriies 'L 11rcdestinnqZ0, que szo lileramente 
inclividuaes, tem a sua raeno de scr no individuo, e 6 
coiistituido por uina determinada serie de actos, que ser- 

vem de realisar o fim hiirnano. 



Mas qual Q o fim, que a individualidade tem ein vista 
dando assenso para a sua organisaçZo?. .. 

Ser& a manutenção da ordem e da segurança publica, 
ou devcrá alem d'isso o Estado substituir-se á iniciativa 
individual realisando por si a vi:iySo, a canalisaçIo, a 
cultura de industrias, e em geral os diversos meios de 
prosperidade nacional, em que se empenham os interesses 
de toda a sociedade? ... 

Varios publicietas sustentam (e a esta opinião nos 
acostamos) qiie elle 6 destinado a mantcr inviolavcl a 
esphera da justa actividade de cada um dos associados, 
isto é, a garantir os direitos proprios de cada um d'ellcs; 
é certo comtiido, quc ria dt.iiioristraqão de essa verdade 
se não tem proccdido logicaiiiciite. 

Costunla dizer-se, que o exercicio dos direitos lhe n5o 
pode ser confiado, jA porque o direito é meraineiitc indi- 
vidual, e todo o homcni tem capacidade intrinseca para 
o exercer, se por ventura não for estorvado, já porque 
confiar-se-lhe tal exercicio eqoivalia a submetter o indi- 
vjduo á, tutela da nação, negando-lhc a qualidade de ser 
racional e livre. 

Coninosco intendciiios, que taes argume'ntos não provaiii. 
Coni effeito, se o direito B meramente individual, taiii- 

&eni a garantia juridica o é, porque entra na sua consti- 
tuiqão, e todo o homem, considerado cm relaç3o :i sua 
essencia, tem capacidade para a tornar effectir:~, oii aliás 
não serão as suas faciildades proporcionaes aos fins rcepc- 
ctivos, o que 6 absurdo. 

Claro se conclue d'aqni, que, se O individuo nzo dcve 
confiar ao Estado o excrcicio dos seus direitos, da mesma 
maneira lhe deve negar o da garantia juridica, que de per 
si fórma uin direito. 



Tal E a rcpugnantc consequencia de tZo apregoado 
argumento. 

Effectivamente, se attentarmos A esscncia humana, ella 
tem em si todas as potencias necess'wias ao seu destino: 
d'outro modo faltaria Deus com o absolutamentc necew- 
rio, o quc repugna; mas convem notar, quc uina de ess/s 
f 'or~as B a sociabilidade, para pela siia realisação o homem 
alcançar da socicd:~de, o que isoladu9rlc9zte não conseguiria. 

h por isso, quc, nZo podendo rcalisnr por si a segu- 
rança de si mesmo, recorre ao Estado, assiin como se soc- 
corrc das associaçGcs indiistriaes, religiosas e scientificas 
11a1-a tornar cffectiv:~ a sua capacidaile juridica. 

Todo o homem tem, na verdade, capacidade intrin- 
seca para redisar o direito, mas esta capacidade somente 
existe, porque n'ella reside a força socinvel. 

Em qpanto houver sociedade, nunca o cidndiio exorci- 
tarh por si todas as suas faculdades, pois que no caso con- 
trario não teria clla rasão de ser; d'onde se vê, qtic ha dc 
comincttcr o exercicio de muitos dos sei19 direitos As asso- 
ciações, em cujo seio livremente se descnvolvc. 

Toda a difficuldade versa em saber, a qual das asso- 
ciações elle deve ser commettido, se 8 politica, ou ds indus- 
triaes, e restantes espheras da actividade social; todavia 
n'esse sentido nada demonstram os argumentos expostos? 
que andam por ahi na bacca de todos. 

Dizer tanibcm, que o individuo n5o deve viver sob 
a tutcla da naylo, nada adianta a descuberta (Ia verdade. 

Sendo certo, corno iildicamos, que o cidadão ha de com- 
metter o e?;c~icic.io de muitos dos seus direitos h associa- 
$30, Q incontestavel, que esta exercerá scinpre sobre elle 
maior ou menor tutela, subsistindo por tanto ainda a dif- 
ficuldritlc dc saber, sc tutor dcvc ser o Estado, ou a naqzo, 



ou ali& a familia, a communa e em geral as sociedades 
destinadiis ao culto, Li sciencia e A industria. 

Neiii t>o poilco pcl:i tutela do Estado sobre o cidadão 
o, offcndcria a qu:tlidade inherente a cstc dc ser racioiia: 
c livre, com tanto que se limitasse a exercer por elle os 

direitos hypotheticos, scni prejudicar os nbsoli~tos; preyo- 
niçzo, que jti se não discute por ser principio axioriiatico 
de todas as sciencias moraes. 

A sciencia juridica nLo nos offerece uma solução satis- 
fatoria do vastissimo problema da finalidade do Estado. 

Estabelece o principio fundamental, de que 96 o homern 
tein direitos e propriedade, porquc s6 elle tem fiin proprio, 
podendo livrcinente dispor dc csta e d'aquellcs, c s11,jeital-os 
a quacsqucr restricções oii alienaçõcs, que, seiii 111,ejuizo 
da justa actividadc dc outrem, forem uteis aos seus fins 
racionaes; e nada mais adianta Acerca da sua destinação. 

Requcr, que o individuo na delegação da soberania e 
na constituiç50 do pacto social não abdiqiia inteiramente 
da sua Iibcrdade 13 propriedade, c que todas as restricrões 
convencionadas sejam hypothcticas c relativas para nunca 
prejudicarem os direitos absolutos. 

Mas um vastissimo campo se offerecc ainda. 
Todos os direitos acqyiridos são h~potheticos, e todoi 

1 o iiidivitluo pode por consequencia juridicamente alienar, 
oii iiircctainente para o Estado, ou para qualquer cidadzo. 
Demais, se em um dado periodo da vida social de um 
povo, ,este commettcr ao Estado uma qualcliier industria,' 
a sciencia juridicn nada prescreverá em contrario, visto 
não haver offensa dc direitos, logo que se verifique o con- 
senso popular. I 

Conscquentemente 6 nianifesta a insufficiencia do di- 
reilo Acerca clc esta quc-t2o. 



Eis o niotivo por que as theorias baseadas no pacto 
social Cio miii e mui perigosas, logo que se nzo determi- 
nem rigorosamente os principios, quc devem reger a liber- 
dade humana. 

N5o sendo contraria a direito a livre aliennyzo dos di- 
reitos liypotheticos, aqiicllcs qiic preteiidcrciii organisar o 
Estado unicn c escliisivamente pelos principios juridicos, 
muitas vezcs arvorar20 o desl>otisiiio no meio social. 

Eis o motivo por que Ronsseau p ~ r  V C Z ~ S  proclama a 
tyrannia do Estado, e a rcacçzo illiistrnda coiiicça jll dc 
pcrfilhar o seu systema. 

Eis finalmente a razão por que muitos publicistas forltm 
levados a sustentar o communismo e socialismo, pois que 
a idea geral, que preside, como fundamento, a estas heo- 
rias, é a, cedencia plena do individuo ao I+tado de toda 
a sua propriedade c direitos ncquiridos ou hypotheticos, 
recebendo em troca os diversos meios de desenvolvimento, 
para íluc a sua pcrsonalidadc nXo possa sei- prcjiidicncla. 



Auxiliada pela fulgurante luz rln scicncia juridica, n 
philosophia (1% industria acaba de deterininar a finalidade 
ideal do estado. 

Esta scicncia demonstra exuberantemente assiiii pcblo 
criterio do raciocinio, como por uma longa e tristissiiri:i 
eãrpcriencia bosquejada na historia da humanidade, qiie a 
iniciativa individual e o interesse privado s80.a~ primeiras 
condigões do progresso humano. 

O poderoso move1 da actividade ria industria E a plena 
1iberd:~dc da acçto individual, da qual brota cspontanea- 
mente para cada liomcni a sua iniciativa e acpão no seio 
da sociedade. 

Ajudados estes prineipios, dos que determinam a ma- 

ravilhosa lei da, offerta e da procura, são de per si suffi- 
cientes para denegar ao Estado o exercicio da industria, 
por isso que não gosa, como tal, de interesse e finalidade 
propria. 

E o que dicto é respectivamente 4 esphera industrial, 
se entenda em relação As restantes esphcras da actividade 
humana, por outra, 4 scientifica e á religiosa, pois que estzo 
sujeitas tarnbem 6s leis da iniciativa individual c da livre 
concurrencia, e sobre tudo cm relaçno a esta ultima, qiic 



mais de perto respeita ao intimo e inviolavel arcano dar 

nossas mais estremecidas crenças. 
O Estado representa o principio prouisorio da aucto- 

ridadc,e todos os scus actos são rcalisados por meio da 
coacçuo juridica ; portanto a justa ntilidarlc dos associados 
exige imperiosanicntc que as suas attribuiçocs sejam limi- 
tadissimas. 

O exercicio da industria, o derramamento da sciencia 
e a execução do culto devem pertencer bs associações in- 
dustriaes, religiosas, e scicntificas, porque o seu elemento 
vital é a liberdade, e não a nuctoridadc; e, 6 por todos 
sabido, s6 a liberdade proporciona a xnanifestapão do inte- 
resse e iniciativa humana. 

O Estado 6 o ambiente, em que aquellas associações 
vivem e se desenvolvem, e mira a inanter a harmonia da 
acção entre todas ellas. 

É: creado para garantir a. liberdade d'acpão do indi- 
viduo, c não para a rcstringir mais, do que o mister a essa 
garantia traduzida na cxclusão de todos os homenp do 
justo excrcicio das faculcladcs de cada ui11 dos associgdos. 

Garantir - propalando a crença, derramando a ins- 
trucção, ou exercendo a industria, n"a 4 da sua compe- 
tencia, mas das demais associapões, que no seio d'elle se 
movem e agitam em torrentes de vida e liberdade. 

Gxrantir segundo :LS ideias do systen~a preventivo, tam- 
bem lhe niio compete a ellc, nem ainda a qualquer outra 
associaç80. 

Este systeina asscnta sobre a desconfiança  resumida de 
que uma qualquer sociedade vae prejudicar o direito social 
e o interesse nacional, e estA desde ha muito refutado pelo 
absurdo das suas consequcncias altamente repugnantes. 
coino pernicioso sustentaculo do desl~otismo c da dcsniora 
1isaç;o. 



Estes principias da sciencia têm plena e cabal con- 
tra-prova na historia das geraqõcs passadas. 

Fallcm por n6s, cm relação ao direito e A industria, O 

escravo c o servo da g$eba curvados sobre a.charrua, que 
lavra os campos, em quanto a sua liberdade andava por 
lá fluctuante A mercê das luctas dos poderes theocrata, feu- 
dal e monarchico, - li rnnncira do refcrver das ondas, 
quc se batem do chofre no nioinento do rcsaque. 

Conio se a liberdade não fosse o mais ~irc~ioso caracte- 
ristico da prrsonalidade humana! 

Falleni ainda os systemas proteccioriistac com o scw pws- 
tito funerio de monopolios e privilegios, como sc :L livre 
concurrcncia não fosse a pupreiiia lei do tlesenvolviinento 
industrial. 

Pclo qiic respeita á instriicçEo e S crença, a longa e 
lastimosa prnctica d : ~  tlieocrmia c do despotismo atrat-és 
dos scculos tem mostrado quão perniciosa e mesino peri- 
gosa 8 a ingerencia do Estado na'religião e na ~cicncia. 

Limite-se elle, pois, a reprimir os cidadão8,-quando pre- 
tendam invadir a esphera alheia, e a manter rigorosa- 
mente a observancia da lei. - 

Para este fim sc ha mister da organisaçzo do fiinccio- 
nalisrizo administrativo, e alem d'isso, no estado actual dos 
povcl- civilisados, da forniay20 do exercito e da marinba. 

Assirn quc poderiamos definir o Estado, a associa- 
@oiv~stituida e oryanisada pela liberdade racional dos 
associados para a garantia dos direitos de cad' um d'elles. 

Q poder de dcciciir os pleitos e de fazer as leis per- 
tence aos cidadaos, e ao 1:stado unicamente incumbc ve- 
lar pela sua excc~iq?io.~ 

1 Distinguimos o Estado, da Nayão; legislar e julgar pertence a 
esta c ri50 riqiielle. 



Ainda assiili c': incontestavel, que o Estado re1,iesenta 
uma associayão industrial, em que se empregam cttpitws 
para o consegiiimeilto de rriaiores lucros, quaes são a or- 
dem e a Ygiirança publica, fontes inesgotaveis da pros- 
pcridadc social; mas toda a differença estS, cin qiie é re- 

gido dircctarnente pelo principio da auctorid.iil,~, (, 96 in- 
directaiiieate pelo da libcrdadc, que o snnccioiia , ein 
quanto que todas as outras sc regulam por este ultimo 
immediata! e unicamente. 

Todavia, para em esta mesma hypothr~sc -c \ ~~i.itic.~i., 
tanto quanto possivel, a justa e iitil lei da Iivrc conciir- 
rencia, mui conveniente nos parece que as attribuicões do 
Estado sejam commettidas a uma empreza industrial. 

Determinava-se tima porção de homens a reger-se por 
leis especiaes, c realisar por commum accordo as forcas 

maravilhosas da sua natureza, explorando a indiistri:~ e 

a sciencia, e executando o culto; mas n'esse intuito lic>ces- 
sitavam de manter inviolavel a sua actividade. 

Chamavam a concurso as grandes c acreditadas em- 
prema, e, scgundo as leis da livre troca, offereciam capi- 
taes em retribuição da garantia recebida. 



E, na vcrdacle, digno de espanto, que os sabios econo- 
mistas inodcrnos, tzo pregoeiros da livre concurrencia, 
d'ella nRo hqjani feito devida e conveniente applicap8o & 

ilistituiç2o do Estado, quando é certo que com isso lu- 
crava a libcrdndc dos cidadãos e a economia dos 
As transacções assiili estabelecidas com as grandes em- 
prezas devcriani ser a prazo limitado, para d'esta forma se 

excitar a siia iiliciativ:~ em proveito de toda a sociedade.' 
O modo por quc actiialmente B constituido o Estado em 

todas as nasces cultas, csth mui longe de satisfazer aos 
verdadeiros principios economieos. 

Simclha elle nrii b:inco do coinmiss20, em que o in- 

teresse dos gereiitcs rino cI: imniediatamentc pendente dos 
~.e- l~l t : i r !o~.  d : ~  ilid~~btri:l, q11c exercem. 

1:-t, - l~niicos estwo desde ha muito condemnados assim 
pcla historia, como pela philosophia da industria. ' 

Longo vai j:'i este esboço das noções geraes do Estado, 

o tanto, que fôra nosso intento reduzil-o por metade, me- 
lhorando o que restasse,-se para isso tivessemos tempo, 
e ngo entendessemos pouco explorado o campo pela face, 

qiio nos occupou. 
O que dcixsnios dicto, ser8 bastanto para o esclareci- 

mento cla geiieralidacie das qucstCes financeiras. 

1 Veja.se o n.O I do cap. quinto. 



CAl'ITULO SEGUNDO 

O Estado torna effectiva a gnrantin do direito, j A  obs- 
tando a toda e qiialqiier lesão da justa esphera da activi- 
dade individual, já forgando o lesante a reparar a lesão 
practicada. 

Aos gastos, que 6 mister fazer 1xu-a rcaliear csse duplo 
e iiuportantissimo fim, se dB o nome dc despesaspztòlicns, 
ou, mais impropriamente, o de despesas do Estado. 

E dissemos - impropriamente, porque o Estado, não 
tendo propriedade, nem finalidade propria, nada gasta 
comsigo mesmo, se Q certo, que por despesa se entende a 
applica~ão de meios a fins. 

Comtudo esta terminologia es t i  consignada por quasi 
todos os escriptores, c, como tal, a cnipregamos. 

E absolutainente impossivel alcançar-se a ordem e a 
segilranya ilidividiial c so(*ial scm para esse fim se organi- 



sar O funccionalisino administrativo, o exercito e a mari- 

nlia, e dispender grossas cyiitacs na acquisição dos uten- 

silios nccessarios. 

E mesmo quando o Estado fosse instituido segundo os 
principios, que cxaramos ein o 11.0 IV  do prccedeiltc c,ipi- 

tulo, ainda as despesas publicas contiiiiiavam subsistindo, 
representadas na soinma de valores offerecida á empresa 
industrial a troco da garantia juridica; embora fica~se a 
cargo de esta a creação das institriições precisas á execu- 
ção de essa garantia. 

Em quanto o Estado for, como actualmente 8, consti- 
tuido, como um banco de coininissuo, cm quc cada cidadzo 

B immediatamente accionista, as despcsas a fazer se divi- 

dem em pessoaes e reses, porque é indispensavel o em- 

prego, n"a ssó de capitaes em iniiniqões de guerra e outros 
misteres, mas alem d'isso de servicos pessoaes na organisa- 
ção da força armada e do funccionalismo administrativo. 

Logo porem, que a sua acção seja commettidn, como 

é dc iasXo, a empresas ou companhias industriaes, a ellzs 

conlpetirão essas despesas, pesando apenas sobre os cida- 
dsos o encargo de prestar os capitaes proinettidos em 
mercado. 

Longa, fastidiosa, e escusada por ser evidente, seria 

a enuineraqâo das utilidades provenientes d'esta mages- 
tosa reforma do mechariismo social. 

Coin clla lucravam as liberdades civicas, porque, como 

disse Montesquieu, eclioaiido no espirito de todos os finsn- 
ceiios, nada ha de mais favoravel á escravitlT~o, e de imis 

á liberdade, do que a prestaçLio obrigntoria :do 

serviços pessoncs. 
Com ella approveitava a economia das nações, substi- 

tuindo-sc a actual organisação, em quc o interesse se não 



excita directamente, por uma outra, cri1 que os interesses 
se gladiauam nos debates do mercaclo, segundo a marcha 

regular e beiiefica da offerta e da procura. 
Com ella utilisava a humanidade inteira, porque se 

abria aos povos um novo e vastissimo caminho na acti- 

vidade industrial. 
Cresceria até ao espanto o movimento na industria, 

repercutindo-se com proveito no seio do proletariato e da 
rniscria, e levando a abundancia, o bem-estar e o socego 
ris classes menos abastadas. 

Offerecia-se aos capitalistas um csplendol;oso ensejo de 
fazer circular com rapidez os seus capitacs hoje dormentes, 
ou mal :ictivados, aiigineiitanílo a sua fortuna, ao ilicsmo 

telnl~o (1-111 dcrri~iiiavniii iiiiia precio-a chuva d'ouro sobre 
i r i i  , dc assalariados. 

,Coni clla se desenvulreriam mais facilmente as divcr- 
sas cspheras da activid:tdc nacional, já porque vinha com- 
pletar a cducaq,io constitucional d'um povo livre, cxtin- 

guindo d'uma vez para sempre a servidzo ignobil e vexa- 
toria do cidadao para com o Estado, jLt porque, occasio- 

nando iirn poderoso incentivo a todos os interesses racio- 
naes, a ordeiii e a segurança publica seriam mantidas com 

mais rigor e :~l)l)roveitapento. 
Fiii:lliriciite, a reforma, qric indicamos, influiria de t:il 

maneira no bem-estar dos povos, que a julgamos a medida 
iiiais eficaz para a aboliçZo dos exercitos permanentes,- , 

d'esses vergonhosos instrumentos de guerra e de paralysia 
industrial espalhados, para vergonha da  humanidade, por 
todos os coiitincntcs, como um iiionuiiiento vivo c uni- 

versal da siia uileza. 
* Na verdade, confiada As grandes iiiclustrius a acpão 

executiva do Estado, cllns se cinpenhariilm coiistanteinente 
3 



na inanutenção da paz e da ordem, assim civil, como in- 
tcrnacional, visto que nada a guerra prejudica tanto, como 
o desenvolvin~ento da industria. 

Os exercitos, tornando-se inuteis, seriam em breve abo- 
lidos por meio de tractados, conservando-se apenas a força 
bastante á ordem interior e policia repressiva. 

N'uma palavra, toda a humanidade seria uma vastis- 
sinia officina iridiistria1 cheia de vida, actividade e mo- 
vinien to. 



Podemos pois diffinir despezas publicas - a applicaçüo 
dos t i / c i l~ .s  ~zecessnrioa á gbrantin pelo Estado dos diveitos 
dos cidudlios: diffiniçlo, que é vcrdndcira, ainda quando 
as attribuições do Estado sejam commettidas ás industrias, 
pois que em tal hypothese as despezas publicas represen- 
tam o preço da compra da garantia juridica. 

Os nicios tendentes á sua satisfaça0 não podem ser 
fornecidos pelo Estado, porqiie a idca de meio B intrinseca 
á de propriedade, e a idea de fim fatalmente correlativa 
á de mcio. 

Com effeito, se s6 tem propriedade, o que tiver dirci- 
tos, e s6 gosa d'estes, qucm tiver fim proprio, claro se 
conclue, que o Estado, por isso que não tem fim proprio, 
não podcrA gosar de direitos ou propriedade. Produzido 
pela forya harmonica dos individuos para garantia de si 
mesmos nao é, nem pode ser, uina entidade com vida 
distincta e indcpendente da de cada um dos associados. 

Algu~is escriptores, levados por principias crroncos 
Acerca cia natureza hurnana e por muitas outras noções 
egualmente falsas, quasi o têm elevado á cathegoria do 



ser racional com faculdades, recursos c fins distinctos c 
diversos dos dos individuos, que o instituiram ; rnns nós 
demonstrdmos jit no capitulo anterior, que é uma simples 
producção do homem por direito. 

Forma uin dos i~iultiplicadissimoç nieios, de que cada 

associado dispõe, para tornar effectivo o seu desenvolvi- 
mento; é a institiii$io resultante do pacto estabelecido 
entre os instituidores; é, e seja-nos pcrdoada a materia- 
lisaç5o da idea, uma das muitas coisas, qnc o individuo 
alcanpa-mediante um contracto-para a consecução do 
seu destino. 

Convem distinguir entre os instituidores, n instituipão 
o seus execiitores; instituidores são os meiiibros da socie- 
dade, que subscrevem ao pacto de união e de constitiiipão, 
a iiistituiçcio é propriamente o Esiado, e os seus executo- 
res são os funccionarios publicas, o cxcrcito e a marinha. 
Mas nein por isso deve concluir-se, que possamos abstraliir 
o Estado do individno, porquc aquelle E apenas unia mo- 
(li~litlado social da essencia humana, c, como tal, não t e u  fa- 
culdades, nem vida propria; o que cquivale a dizer-se, que 
na0 tem direitos, visto quc todo o direito 6 xiina faculdadc. 

Elle cntra por si mesmo na constituiçâo d'urn direito, 
que tem por sujeito cada individuo associado, e por obje- 
cto n acqâo harinonica da colleçtivida<lc exercida confor- 
rriemcntc no pacto prestabelecido, e rcpreseritativn das ftx- 
ciildatlcs iriclividuaes e hypotheticas de coacqão externa. 

'Ia1 & a acção, que forma diffinitivamente o Estado; 
é objecto e n%o sujeito de dircitos, c, scrido assim, iiinguem 
pode nttribuir-lhos, sem cahir no absurdo de dizer, que uin 
objecto de direitos d'elles gosa, e seni ter de os attribair 
egiialrnsnte a toda e qualquer. acção, que formar o ele- 
iiicnto objectivo da faciildarle juridica de algiieni. 



A acqflo, por exemplo, de mc utilisar c dispor d'um 
relogio, que acquiri por um contracto de compra e venda, 
~ e r i i ~  sujeito dc dircitos, porque O objecto do meu direito; 
isto é na verdade o supra-sumnazcna do paradoxo. 

Estamos em homogeneidadc dc liypothese; j A  porque, 
assim como não podemos abstrahir o Estado de seus in- 
stituidores e executores, assim tambem a acção de dispor 
d'iim relogio se não abstrahe d'uma pessoa, que a practi- 
que, e importa a idea de alguem, que o tenha fcito; jB  
porque tanto esta, como aquelle, representam relncões ju- 
ridicas occasionadoras de novos dircitos, para os que iiellas 
se acham envolvidos. 

Alguein por certo julgar& mcnos precisa esta instancia 
no desenvolvimento de noções trivialissimas, mas tanto e 
tanto se ha fallado e escripto Acerca do Estado, que estes 
mesmos axiomas, permitta-se nos dizel-o, siio a cada mo- 
mento contradictos pelos homens votados B cultura das 
scicncias moraes. 

Em conclus%o: o Estado n%o tcrii em si os incios para 
a satisfação das despezas ~ublicas, porqiie niio gosa de di- 
reitos ou propriedade, sendo que elle mesmo 6 propriedade 
do individuo. 



Mas deverão elles ser fornecidos pela sociedade? ... 
Tambem não, porque ainda voga o mesmo principio. 
Com effeito, a sociedade - sendo a realisação hypotbe- 

tica da. sociabilidade, Q objècto e não sujeito de direitos, e 
constitue tambcm um dos meios, que o homem livremente 
emprega no seu desenvolvimento: d'onde se vê, que nLo 
tem fim proprio, que 8 creada pelo individuo para si 
mesmo, e que nzo pode gosar ile direitos ou propriedade, 
antes pelo contrario forma por si o contheiido de uma ou 
mais rela@es juridicas. 

Deve da mesma maneira distinguir-se entre sociedade 
e Estado. 

Tanto um, como a outra, s2o meras manifestações da 
liberdade individual provindas dc uma convenção deno- 
minada-contrncto social-, e n5o tFm em si os meios 
para tornar exequiveis os ciireitos dos cidaduos; cara- 
cterisam-se todavia pela differenpa de parte para todo. 

Ha  sociedade, quando houver pacto de união, i. C, 
homens reunidos, e pacto de constitui~ao, i. é, todas as 
vezes, que se assentarem as bases fundamentaes para se 
proseguir um fim qualquer por commum accordo. Ha so. 



mente Estado i~aquella modalidade cla sociedade, pela 
qual é destinada a manter a ordcm c a segurança dos 
associados em suas pessoas e propriedade. 

Estc 6 a instituição no seio d'aquclla, e ltrcei~ppõe as 
sociedades industriaes, religiosas e scientificns, que Iiaja 
de garantir; aquella presuppõc este, porque n3o poclei.ia 
existir sem garantia de existeneia. 

Logo - coexistem. 



Os ineios para a satisfação das despezas do Estado 
hão de ser fornecidos por cada um dos individuos, que 
por si e para si o instituiram. 

Com effeito, só o individuo est8 nas circumstancias de 
os fornecer, porque s6 elle é sujeito de direitos ou pro- 
prietario. 

Demais, sendo certo, que os sujeitos dos fins rcalisados 
pelo Estado s80 as pessoas que o instituiram, ou nclle se 
acham associadas, a estas compete a prestaçzo dos nieios 
necessarios, porque O sujeito da propriedade é o sujeito do 
fim respectivo. 

Podemos finalmente fazer applicação do - uòi com* - 
dum ibi .incommodum, principio grandioso, que, reduzido 
aos seus jiistos limites, serve de traduzir socialmente a 
egualdade fundamental de todos os homens. 

Aos mcios fornecidos ao Estado pelos individuos nelle 
associados para a satisfação das despesas publicas - cos- 
tuma dar-se o nomc dc - IfiIPOSTO. 

Para nós significam cstns despczas- a a p p l i c ~ ~ ü o  (lu 

l,~opviedade pelo Esta (10  (í !jcirclntiu (70 iru(ividz~0. 



Assim, que poderiamos diffinir imposto : a por@o da 
wopriedade dos indiuiduos associtaclos ~zecessuvia para a 
rarantiu pelo Estado dos diveitos cle cada 21112 d'elles. 

Esta diffiniq20 não 6 completa, porque não envolvc os 
~rincipios da justiça distribuitiva, e a determinaqao da 
.nateria collectavel, mas acceitamol-a provisoriamente, atb 
que a analyse nos indique os elementos restantes da sua 
construcção. . 

Muitas, e por vezes heterogeneas s ã o ~ a s  diffinições 
appresentadas pelos diversos escriptores. 

O imposto B segundo J. B. Say - cette portion des 
produits d'unc nation, qui passe des mains des particu- 
liers aux mains du gouvernement pour subvcnir aiix con- 
soiniiiatioris l~iibliqiiesu'. 

Scgundo Emile de Girardin Q- u une prime de assu- 

rance payhe par tous les membres d'une Société a~pel lée 
natipn, à I'effet de s'assurer la plcine jouis&nce de leurs 
drdts, l'cfficnce protection de leurs intdrêts ei le librc exer- 
cite de leurs facult6sn2. 

Adam Smith diffine o irnposto- a le revènu public, que 
le pkuple contribue composer au souverain, ou h 1'État 

au moycn de ses propres revenus p:irticuliers))'. 
Joseph Garnier diffine-o - u le prix du servicc de secu- 

rité 1) '. 
O irnmortal Montesquieu diz, que 8 - a une portion, 

que chayue citoyen donne de son bien pour avoir la síireté 
de I'autre, ou pour en jouir agréablement~~. 

1 Traité d'kconomie politique. 
2 De 1'ImpÔt. 
3 Richesse des nations. 
4 TraitB de Finaiices. 
5 Esprit des Lois. 



N.'le Clemence Augiiste Royer depois de fazer a cri- 
tica de algumas diffinições, julgando apaixonadamente a 
favor de umas, especialmente rr de Montesquieu, e contra 
outras, principalmente as de Chauvet e Girardin, diz, que 
entende por imposto : - u la quote-part de piiissance pro- 
ductrice, sous formes de services personncls ou de cdntri- 
butions de toute nature, que chaque citoyen doit 8, la 
communautit, en échange des services qu'il en a repus, en 
recoit et en recevra par le fait de sa participation sociale, 
et A titre do restitution des avanccs faites par les génbra- 
tions passécs ali profit des generations futures. »' 

Protrdhon, que escreveu ao menos um livro para mos- 
trar uma vez ao mundo, que ao miiido não tinha vimlo 
unicamente para sonhar chimeras e idear absurdos, diffi- 
niu n'esse espelho do sen extraordinario talento o imposto : 
- « Ia p o t e  part 3i. payer par chaque citoyon pour Ia de- 
pense des services publics. a' 

Não podemos ainda julgar pelos principias estabeleci- 
dos da bondade intrinseca d'estas diffiniçzcs; em outra 
parte se fará. Mas pela sua simples leitura com facilidade 
se deduz, que todos os financeiros, embora divirjam em 
outros pontos, concordam plenamente, em que o imposto 
significa, alem de outras, estas ideas: l.a, idca de meio 
para a satisfação das despesas publicas; 2.&, idea, de que 
deve ser prestado pelos membros da ass:ciapão. 

Este cabal accordo das eminencias litterarias 6 jh em 
si uma condição de verdade p~ovavel em apoio dos prin- 
cipio~, que deixamos exarados. 

. - 
1 Theorie de I'IrnpÔt ou Ia Diine sociale. 
2 Thcoric clc l'lmpot. 



Sendo o imposto occasionado pela existencia do Estado 
1. + 1:i. necessidades do individuo, claro se vê, que 
, L I 1, I Ii,ryões da naturesa humana são o seu motivo 
occasionador. 

a Mas o motivo occasionador e o facto não se confun- 
dem com o principio supremo, ou rasão justificativa. 

O que fundamenta o Estado, bem como o imposto, é 
o servirem de meio, tanto um, corno o outro, para a rea- 
lisaçzo do fim humano. Ambos elles siio o producto racio- 
nal da faciildade de practicar acções conformes ti predes- 
tinaçflo. 

Sciri o imposto a acçHo do Estado era nulla, e sem a t a  
n suprema lei seria a desordem e a <lesliarmonia social, a 
ruina da hiimanidade e a destruição do individuo pela 
absoluta ncgay?io do direitos realisados. 

Demais, sendo o imposto o objecto, sobre que se 
exerce a acção do Estado, e este um dos objectos dos 
direitos dos cidadãos, tambem aquelle o 6 ,  e tudo, o que 
for objecto de direito, serve de meio para o fim humano, 
r: é um bem. 



l'rotestairios por tanto contra a erronea idea vulgar. 
inente espalhada, de que o imposto 6 um mal embora 
remedio de outro maior. Qucr o considercrnos ein relapão L 
sua natureza, quer em rclap8o aos seus effeitos, quer final- 
mente em relaçzo A sua causa, é sempre um bem, p r q u e  
pela primeira face servc de incio ao dcsenvolviaient~ 
huiiiano, pela segunda é um instrumento necessario d 
garantia pelo Estndu dos direitos dos cidadãos, e peld ter- 
ceira ú uin producto da livre faculdade de practicar ae@es 
conforines com o bcm. 

Quem affirmar que elle é um mal, deve ser logico at6 
h ultima consequencia, e cahindo de absurdo em absurdo, 
6 fatalmente levado a sustentar, que o Estado, a proprie- 
dade e o direito são da mesma maneira um mal. 

Aqiielle não existe, senão porque a individiialichde 
iião pode garantir-se a si e arrostar contra as paixões da 
multid2o subversivas da propriedade individual, c a pro- 
pricdade e o direito tambern somente cxistein, porqug o 
Iioiucm 1120 gosa do pleno desenvolvimento das potencias 
da sua esqencia. 

Mas estas verdades axioniaticas da sciencia sao a 
mais evidente prova, de que o imposto, o Estado, a pro- 
priedade c o direito são bens, que servem de attenuar as 
necessidades humanas. 

Dizer-se, que o iinposto retira uma por~âo  de capitaes 
da circiilayLo iilclustiial, e, seiido assim, 6 um mal,-O 
ila realidade um argumerito futil, porquc clla não existiria, 
sc liao fôra o Estado e o iintposto. Se cstc t': um mal, 
maior ainda o 6 aquelle, por isso que o torna effectivo, 
assim como toda e qualquer satisfação das necessidades ou 
realisaç80 do desenvolvimento humano, porque os meios 
n'ella empregados são retirados da circulação industrial. 



Morra a socicdncle de fornr :I niesa do banquete, c de 
sêde B bcira do rio, porque os manjares, rliic fossem comi- 
dos, nSo poderiam servir para novas produegões, e a agua, 
que se bebc.;sc, deixaria de refrescar e adubar os c:~iiil)os, 
e dc fazer inover rapidamente as rodas das mncliiii:is a 

vapor. 
Se pretendem responder-nos, que os meios applicados - 

ás necessidades hiimanas sHo condições indispensaveis l)ai':i 
a conservasão da vida e para o desenvolviinento industrial, 
que formam um novo capital aogmcntativo da circiilaçHo, 
diremos, que essa argumentay30 prova tambem para o 
imposto, porque sem elle não Iiaveria effcctividadc de 
garantia para :L 1wol)rieclade individual ; d'onde resultava, 
que o lionicm, 112~ j)oclcndo desenvolver-se, nem sequer 
riiintcr a vida, esse augmento da circulaç5~ provenicntc. 
da satisfayao das iiccessiciadcs seria totalmente impossivel, 
por tambem o ser tal satisfação. 

A erronca idea, que estamos coiiibntcndo foi por certo 
originada iio seio dos econoniir;t:is das vcllias~escholas, que 
cntcndiam, qiic a esphera da economia politica era mera- 
mente physicn, e que todo e qiialqucr aperfeiçoamento na 
iudustria para nierecer a sancgZo cconomiCa havia de tra- 
duzir-se crn augmentb da producçzo material immedia- 
t:anicnte originado na multiplicac;50 dc cnpitaes tainbern 
materiaes. 

Raseados ein estc principio, deviam com effeito susten- 
tar, que os capitaes empregados no culto, na instrucpão, 
na garantia juridica, etc., eraiii, segundo a philosophia da 
industria, malbaratad~s. 

Mas tal principio jB  actualmente se ngo sustenta. 
Graças aos esforpos de Bastiat, de Baudrillart, do 

sr. consclheiro Adrião Forjaz e outros distinctos econo- 



inistas, a economia politica, foi elevada ao par das sciencias 
eminentemente moraes, sociaes e politicas : desde então con- 
summo productivo, racional e util é, não s6 o empregado 
na reproducção material dos capitaes, mas ainda o appli- 
cado B manutençzo da ordem e da segurança publica, ao 
desenvolvimento da intelligencia, d practica da virtude, 
e em geral d satisfação das necessidades physicas e moraes. 

A constante e não interrompida experiencia do homem 
e da hiimanidade e os progressos successivos e rapidos 
das scienaias sociaes têm mostrado e demonstrado at8 h 
evidencia, que o desenvolvimento moral, fonte de todo e 
qualquer outro, 6 um capital tanto ou mais importante, 
do que os valores materiaes. Sem aquelle não tem lugar 
a reproducçzo d'estes. 

É: por isso, que já inodernainente se nzo pode contes- 
tar, que o imposto 6 um bcin altamente aconselliado assim 
pelo direito c pela moral, como pela pliilosophia da in- 
dustria. 

O individuo, dcsajudado do auxilio do Estado por meio 
do imposto, não poderia a1can~:ir a effectividadc da garan- 
tia juridica, ainda que para esse fira dispozesse de toda. 
a sua propriedade assim absoluta, como hypothetica ; d'onde 
se deduz, que muito menos o alcanqaria pela propria e 
isolada applicação dos meios, que coilstituein o imposto a -  
pagar, e que são sempre uma partc e nunca a totalidade 
d'essa propriedade, visto que pelo menos a absoluta deve 
sempre, e em todas e qiiaesquer crises, ser inviolavel. 

Por conseqiiencia, acquirindo por meio d'clle certa 
ordem de utilidades indispensaveis, que d'outra rnaneiica 
não conseguiria, ou ao menos com tão poucos esfor~os, 
cada cidadão recebe mais, do que dd, e realisa os verda- 
deiros principias da philosophia da industria. 



Tal é o maravilhoso e sublime plienomeno resultante 
da associaç50 e da troca. 

A n1utii;ilid:~de de serviços por meio da  associay50 
livre 6 1):ii.a cada um dos associados um meio de produc- 
çao inclustrial. A reciproca retribniçao pela troca faz, coiii 

que cada uni dos pactuantes alcance mais, do qiie cede; 
alids ngo permutaria. Nem é de estranhar este resultado, 
se attendcrmos, a que o valor 6 eminentemente relativo. 

O individuo fornece o imposto ao Estado, e o Estado 
servindo-se d'elle garante os direitos do individuo. 

N'esta garantia não ha simplesmente a -negação da  
desordern e da invasão da esphera individual ; ha um quid 
real e affirm:itivo, que se expressa na effectividade da  
prolricdnde, na ordem e harmonia social, e n a  eegnrança 
iiic:,, itliial, visto que a propriedade, a ordem, a harmonia 
e a segurança, são bens necessarios ao desenvolvimento, 
e consequentemente verdadeiras affirmações. 

Portanto, assim O Estado, como o imposto, j4  sane- 
cionados pelo direito, são-no tambem pela economia politica, 
corno condições do progresso hiimailo reproductoras de 
utilidade. 

Se é reprocluctor de capitses, n%o ~6 não diminue a 
circiilaçZo industrial, sen2o que a augmenta. 

Por ineio d'elle os asi;ociados gojam do poder effectivo 
clc dispor, do que é seu, e de circular corn 'Õs seue vaio- 
res; o que é jLi unia manifestação d'esse poder, e forma 
por si um capital por ventura o mais importante. 

Ern fim: o imposto reverte ao individiio junctamente 
com maiores lucros, traduzindo-se por meio do Estado 
ein paz e segurança iiidividiinl e social. 



A mais irrecusavel prova, dc que o imposto augmenta 
a circulação industrial, e ~ t á ,  em que representa uma evo- 
lu$io economica. 

Proudhon assentou uma verdade fundamental na scien- 
cia, aventando a idea, de que clle i: uma troca': principio 
habiliiiente sustcntado entre n6s pelo (iistinctissimo astu- 
dnritc da TTniversidade de Coimbra, o nosso amigo Oli- 
veira Valle.L 

Costuma dizer-se, que o imposto não B uma troca, 
porque n'elle se não verificam os seguintes requisitos. 

1." Mictua cedencia e acpuisiçdo de capitaes. 
Argumenta-se que o Estado nada cede, porque nao 

tem propriedade, c nada acquire, porque a não pode ter, 
o que est8 em conforniidnde, com o que dissemos e q  o 
n." 11 d'este capitulo. k certo porém, que este argumento 
nada prova em relaygo Li questno. 

O individuo não perniuta com o Estado (tomado este 

1 Theorie de I'inipôt. 
2 Dissertaqão inaugural para o acto de conclusões magnas. 



termo no sentido rigoroso), porqtic as perrnntações dão-se 
cntre homens, e não entre coiisas ou acqDes, iiinç pcriniitn 
com os cidadãos n'elle associados, e 6 n'cstc scntido, qiio 
o imposto 6 uma troca. 

De  facto existe ella actualmente, versando na rctri- 
buiqão dos fiinccionarios piiblicos a troco da garantia recc- 
bida. 

Eni principio todavia não se justifica por esça face, 

porque na ordcm regular das ideas o funccionaliemo 6 um 
dever obrigatorio e gratuito dos cidadgos, poroiitra, consti- 
tue o imposto pcssoal. 

Das duas uma: ou o Estado é formado 5 maneira de 
ao com- um banco de commisQo, ou as suas attribuições s" 

mettidas a uma empreza industrial. 
No primeiro caso cada cidadato 6 immediato accio- 

nista, c na associar,ão d'estas acções, ou impostos, ha 
uma correspontlencia mutua de servi~os, que constitue 
uma troca. Trabalham todos os associados para cada um 
de seus membros, e cada um d'cstes satisfaz o preço dos 
serviços recebido.. Por ventura esta relagHo social n2o 
constituirA uma periuutaçHo 7.. . 

Pensamos que ningiiem ousar5 ncgd-o. 
No scgiindo caso rcritica-sc a troca com as cmprezas 

industriaes segundo todos os principios da livre concurren- 

cia, c esta i: evidentemente economica. 
2." Prodlic~Jio de utilidades para os pe~mutantes. 
De facto claramente existe, já entre o povo e os func- 

cionarios publicos pela reciproca rctribuição estabelecida 
por aquelle e acceite por estcs, j5 entre .cada um dos ci- 
dad&s c todos os outros pela reciproca associaq50 (10s seus 
capitnes para retribiiircrn os ft~nccionarios c acquirirem os 
uteqsilios precisos Lt rclili,i:içiio da garantia jiiridica. 

4 



Em theoria, porem, costumam alguns, combatêl-a dizen- 
do, que as utilidades são s6 para um dos termos, que é o 
cidadão. Esta objegão é em ultima analyse a anterior. 

As utilidades sEo para cada tini dos cidadZos, mas 
tambem cada um presta serviços ou capitaes para as po- 
der alcançar, e, segundo o nosso ideal Acerca da or4ani- 
saçzo do Estado, em que o segundo tcrmo da permutaçIo 
6 uma cmpreza, ou mais, ha ainda a considerar as utilida- 
des por esta acquiridas. 

E m  quanto cada individuo trabalha para garantir os 
outros, estes se esforçam por o garantir a ellc, ou directa- 
mente por si, ou indirectamente por uma empreza indus- 
trial. 

N'esta reciprocidade de trabalhos, ou impostos, ha uma 
troca, porque esta nada mais é, do que a livre permiitqLFfio 
de serviçqs. 

3." Lrm acto ililmediuto dcc liberdade intlir$l~llc~cl. 

Aventa-se vulgarmente a idea, de que o iiiiposto não 
6 uma troca, porqiie esta é um acto immediato da liber- 
dade individual, cm quanto que aquelle é objecto d'uma 
obrigaçzo juridica. Isto não B argumentar, mas confundir. 

O imposto s6 é objecto de uma obrigação juridica, de- 
pois que o individuo se comproinetteu a pagal-o. 

Pode acaso alguem, scientificamente fallando, ser obri- 
gado a subscrever ao pacto social e a pagar o imposto? 

Nlo por certo: ;t todo o cidadão se garante n liber- 
dade de se retirar de este ou aquelle Estado, e, logo que 
risque o seu nome do fundo do contracto social, ninguem 
o obrigar41 a concorrer para as despesas publicas. 

Em quanto o não fizer, pode ser coagido a cumprir, 
o que prometteu. 

O Estado é um contracto, ciii rtiic cada pactuante pm- 



metta a todos os outros de empregar com elle harmonica- 
mente uma porpgo da sua*propriedade na consecuç%o d'iim 
certo fim. 

Ihsa porgHo de propriedade é o imposto. 
E, alein d'essa auctorisqão generica e um tanto inde- 

terminada, ha em todos OS povos livres uma auctorisapno 
periodica (ordinariamente annual), e determinada do paga- 
mento do imposto : d'onde se segue, que 6 um acto de li- 
b e r d ~ d e  individual. 

Demais; muitas e muitas trocas rigòrosàmente inrlus- 
triaes se acabam de effectuar por ineio da hrsa .  

Sapponha-se, que A proinettcu prcst:ir a B um predio 
a troco de cincocntn mil réis pagos dciitro de certo prazo. 
R acccitoii a promessa, ficando ipso focto investido na 
obri;:~c:~o dc pagar a qudta ajustada. 

Se o fez durante o prazo combinado, em nada a sua 
liberdade foi coagida; mas se o não fizer, o Estado o for- 
qnrá ao seu ciiinprimento, sem por isso o contracto esta- 
belecido entre os dois perder o caracter d~ :~e r rnu ta~ão  
cconomica. 

Tal 8 a hypothese do imposto. 
4." I?eaZisa~do da livt-o concu~rencia. 
A livre concurrencia verifica-se em iminensas relações 

respcctivn.i ao imposto. Pode havcr a concurrencia - dos iri- 
dividuos em sc alistarem como cidadãos em este ou aquelle 
Estado. e mudarem d'um para o outro, pagando o im- 
posto áquelle, em que se associarem, e ha a concurrencia 
dos Estados em garantir os seus associados. 

Ern a nossa theori:~ ainda se realisa a providente lei 
da offeita e da procura ontre as diversas nayões e as em- 
prezas industriaes no debatido ajuste Acerca do preyo da 
garantia j uridica. 



SerA talvez esta mudança na constituiçiXo dos Estados, 
que poderá um dia no futuro salvar os povos actuaes dc 
caminho ruinoso de successivos e espantosos cmprestimos, 
em que irreflectida e insensivelmente se vão abysinando. 

Todos estes diversos modos de ser da livre concnrren- 
cia têm uma influencia real e importantissima no prego do 
custo da ordem c da segurança. Correspondendo o im- 
posto ds despesas p~~blicas c estas As garantias dos cida- 
clãos, segundo cstes variareni, assim variar8 a força in- 
trinseca da associação, sendo mister substituil-a por uma 
maior ou menor quota de itnposto, ou maior ou menor re- 
clucção nas despezas publicas. 

De estes verdadeiros principias se conclue, que O im- 
posto 6 um modo de ser da circulação industrial, e jun- 
ctainentc aorn o Estado vem abrir um novo e util campo 
d cxploração da industria. 

É certo, que no niomento, em que elle 4 pago, o preço 
dos prodiictos das diversas industrias sobe, e consequeate- 
mente a procura diminue, mas isto nada prova contra a 
sua racionalidade. 

Tambem, quando da industiia A se retira  um:^ ccrt:~ 
porgRo dc capitaes para se explorar urna nova e promet- 
tedora industria, os productos d'aquella sobem de preço, 
e todavia ninguem contestarh, que na exploração de este 
novo raiiio da riquczn hu111an:~ se procedeu segundo as 
leis economicas. 

Tal í: o caso do imposto. 



Proudhon foi de todos os financeiros, o quo piqimeiro in- 
sistiu no principio, dc que o iinposto 6 unia troca, embora 
pozesse mais esmcro em affiririar, do quc cri1 demonstrar. 

Difficilmentc se deprehendc das siias palavras a ma- 
neira, porque elle concebeu esta troca. Confrontando toda- 
via os lugares parallclos, cni quc attribuc dircitos ao Es- 
tado e dá a noção de imposto, parecc-nos, quc o consi- 
dera, como o sr. Valle, i. é, como unia pcrinutatâo ciitre a 
sociedade e o poder, entro o cidadgo c os f~iiiccioiiarios 
publicos; o que facilmente se dcprchcndc do final cla dif- 
finigão, e do principio, que estabelece, de que todo o func- 
cionario do Estado tem, em scicncia e thcoria, direito a 
scr retribuido dos servigos, que presta. . 

Lá mais por deante voltaremos sobre csta idea para 
lhe fazermos a critica em face, quer da fornia actual da 
organisagão do Estado, qucr da opinião singular, que dei- 
xamos expendida em o final do capitulo primeiro e n.O I 

do segundo. 
Para n6s o imposto representa uma troea duplice e 

kmonicamente realisada segundo os principios exarados 
em o numero precedente, cm quc o poder executivo ou EU- 



tailo nEo ii termo activo da permutação, a não ser no caso 
ideal dc ser commettido a emprezas industriaes. N'esta 
hypothcse um dos permutantes seria a empreza, que em 
coriformid~clc coiii o ajuste organisaria o funccion. rl 1' 1smo 
pelo modo, que ndeaiite deserivolvercmos. 

Depois de dctcrrninado, o quc scja imposto, e cstabe- 
lecido o seu priiicipio justificativo, segue-se na ordein ge- 
nealogica das ideas fixar a inedida, quc deve regdar  o 
clua~~titativo do imposto nacional. 

Talvez se pretenda, qiie, para haver consequencia lo- 
gica, devemos sustentar, que um povo scrá tanto innis feliz, 
quanto maior for o iiilpo-;to, qiie pagar. Com effeito, se 
clle é uma troca, e aiigmcnta a circulay80 industrial, sc 

demais a mais B reproductor tlc utilidades, p r ece  zl pri- 
meira vista, que n iiaç5o deve tender constantemente para 
o augmentar, porquc erii esse augmento vai eiivolvida a 
multiplid,zção da utilidade e da circulaç30 industrial. 

Tem facil solugão este obstaculo apparentemente me- 
donho e invencivel. 

Nbs justificbmos ouimposto, como o meio dc obviar da 
despesas publicas, e estas, como condiç3o pnr:i a i-iinnu- 
tenyão da ordem e da seguranqa; d'onde se vê, que a 

rasto de ser cl'aquelle 6 irinnter iiiviolavel a justa ekphe- 
ra da actividade individual. Logo que exceda esseg'limi- 
tes, deixa de scr racion:il por não reproduzir utilidkdes, 
pois q ~ ~ e ,  ou ora mdb:irntado, ou destinado ao exekcicio 
pelo Estado de algiima indiutria e direitos propriod dos 

rioras o scien- e das associagaes industriaes, reli&' 

tificas. 
Deixaria tambem, segundo os mesmos priiicipios, de 

auginentar a circulaçso industrial, porque 1120 rdvertia 
econodiicamente aos cidadãos, ao mesmo tempo que'ames 



quinhava inutilmente o desenvolvimento das -industrias- c 
da oivilisaqão e prosperidade social. 

Quando em sciencia se falla do imposto, quer-se dizer 
imposto racional, e este para nós 6, o que consta da defi- 
niçLo, por outra, o que corresponde As despesas necessa- 
rias para a garantia juridica dos cidadãos. 

O quantitatiro, que for absolutamente preciso a este 
fim, 6 sempre justo e admissivel; o que exceder, Q sem- 
pre inadmissivel e prejudicial, porque para elle nzo vin- 
gam as provas adduzidas em os n."" c VI do presente ca- 

pitulo. 
Para mclhor podermos condcmnar o argumento, que 

estainos refutando, de caso pensado nos demordmos acima 
cotii LI finalidade ideal do Estado. 

DI~B, dando inesnlo de barato, que alem de essa me- 
dida o imposto era productor de utilidadert, ainda aquelle 
argumento nuo colhia absolutamente, porque a sciencia do 
util ensina, que a verdadeira felicidade eccmomica dos 

povos reside no desenvolvimerito solidario de  todas as iii- 
dustrias, e não no cultivo exclusivo d'iima s6 com prejuizo 
dos outros ramos da actividade humana. 

Por tanto suppondo ainda, que o imposto 4 indefini- 
daiiicntc productur dt. utilidades, coino todas aminhtrise 
o ., ,,, t.ii~~bciii, era mister á harmonia econo&, que o 
quantitativo d'aquelle se amoldasse ás  condiçks de vida 

que estas requerem. 
A convicpão dos males, que resultam do imposto ex- 

cessivo, largamente manifestos em todo o grasde livro da  

humanidade, tem levado alguns financeiros distinctos a co- 
pigpas demonstraçiiert, dando em resultado scientifico a 
modera~ão do imposto. 

Todos dedicam a wte principio uiua pcqueria parte 



dos seus kstudos financiam, mas entre elles merece ser 110- 

tado Joseph Garnier, que resumidamente encara a ques- 
t%o pelo lado da nioral, da economia politica e da scien- 
cia fiscal.' 

A questlo é verdadeiramente practica. 
Moderar mais ou menos, poupar ou sobre-carregar a 

fortuna dos cidadtos, ctc., etc., etc., parece suppor a pos- 
sibilidade arbitraria de o fazer scm offcnsa dos bons 
principias, logo que se nSo excedam certos limites. 

Em theoria não são necessarias taes delongas; se &o- 
derar o imposto é diminuir por tal forma o seu quantita- 
tivo, que não possa servir de preyo suficiente da garan- 
tia juridica, a sciencia condemna tal moderapzo. 

A vcrdade B uma sd, e j L  estabelecida; racional B o 
imposto absolutamente necessario S maiiutcnçZo da ordem 
e da scguribnça; quando não basta para esse fim, é tão 
prejudicial, como quando excede. 

A cada momento estamos todos a braços para excluir 
dos doininios da sciencia, jd repugnantes absurdos, jd sim- 
l , i~3  rcgras d'arte, que o espirito francez eminentemente 
cosniol,ollita, superficial e inimigo do rigor, aridez c in- 
flcxibjdade da theoria, tem semeado e continua semeando 
por todas as scicncias moraes, sociaes e politicas. 

Por vezes se fazcm l A  grossos volumes vestidos do ma- 
gestos0 apparato d'um livro de metaphysica, que, espre- 
midos, gotcjarn apenas, ou um absurdo, ou um axioma. 

E o quc mais 6 digno de lastima, é que todos tenha- 
mos c10 os citar para nt0 passarmos por ignorantes. 

Nzo vai nisto referencin a ncnhum dos auctores cita- 
dos neste livro ; todavia notaremos, que estes mesmos raro 



se elevam nos niundos da theoria, ainda quando mais pen- 
sam, que nella estão niilitsndo. 

]O assim, que muitas vczes pelas conveniencias sociacs 
se calca a justiça (conio na quotid:iclc do iinpgsto), c pcln 
ap1)arciicia dos factos si. iiiostra cabal dcspreso dos prin- 
cipio~ economicos ~COLIIO na qucstâo do irnposto directo 
e indirecto). Os argumentos, que adduzem, são quasi sem- 
prc da esphera da applicação e da arte, e raras vezes per- 
temeni aos dominios da sciencia pura. 



Eiu coiiclusão : p r a  que o imposto seja racional, B 
neccssario, que satisfaça aos requisitos do direito e da 
ecorioiiiia politica devidarilente hnrrnonisados. 

Deve ser j<csfo e econontico; poupaiilos-nos a dcinons- 
t rd-o por srr  uiii:~ proposição incontestavel. 

Para pri t > i i i  1,er o primeiro requisito, deve ser qel-cil e 

egual; para coritlizer coiii o segundo, deve j.1 ( / i (  ir-sí~ ao 
abao1tctc~)ne)lte naessario, i. é, ao preço da g ~ r a ~ , t i a  jtcri- 
dica dos cidadãos. 

O inzposto deve ser gel.nl s egual. 
No caso de se não verificar esta condiçLo, seguir-sc-ia, 

que uns cidadãos eram garantidos gratuitamente, ou por 
menos do justo preço, em quanto outros cederiam uma 
certa quota da sua propriedade, nno s6 para garantia de 
ai iriesmos, mas ainda em favor d'aquell'outros ; o que era 
una injustiça manifesta, porque ninguein B obrigado a 

ceder em favor d'outrem, do que 6 seu. 
Foram estes principio3 desconhecidos ou desprc~:i~loi, 

assim pelo fèudalisino e pela theocracia, coiiic) 1 ) i t I o  n1)iolu- 
tismo, em que a ordem sacerdotal e a cl,i*-c nol)rc eram 
revestidas dc innummeros privilegias, monopolios c immu- 



nidades com prejuizo do interesse nacional c do direito 

dos dildad8os. 
*Um de esses prívilegios e immunidades foi a iscmpção 
a I 
do iiii1)osto. 

Mas, depois que o mundo novo se elevou sobre as cin- 
sas dos antigos e jQ caducos regimens, a servidão nvil- 
tante, iiiephitica e desmoralisad6ra foi siibstituida pela 
atriiospliera cfficaz da liberdade. Desde que :is aguias do 
scciilo dezoito cxpriiniram socialmente na cgualclade pe- 

raritc a lei a egiialdade fundamental de todos-os homens, 
quc deriva da sua unidade e identidade typica, o: povos 

nâo têm cessado de jncnrnnr 1 1 : ~ s  suas instituições os gran- 
des principias, qiic c~iicainiriliniii o dcscnvolvimento social. 

I'c.10 cl~ie r(%spc i i ; ~  :\O inlposto, a sua generalisaçb é 
iiic 1 ,  I i -i i \ c~liiiviitc~ :I 111ais iniportante reforma operada 
pelo progresso das novas ideias. 

Muito c muito se tem discutido a lei dcterminativa 
da  SI^ egualdade, e nós lhe votamos tambem um capi- 
tulo especial. 

O imposto deve ser unicamente o prcçoU da garantia 
juvidi'ca dos cidad8os. 

É: assim, que nós clciiioiistrdiiios a rasoabilidadc da 
sua existencia. 

Se não for suficiente, os cidadtos h a v e r b  dispendido 
OS seus capitaes sem alcançarcm a ordem e a segurança 
ncccssaria ao desenvolviniento da industria e ao progresso 
dos seus interesses racionaes. 

Sc exceder o preço da garantia juridica, ou ngo é dis- 
pcridido pelo Estado, e n'este caso houve lima deslocaç50 
inutil dc valores, que na8 mLos dos particiilares podiam 
circular e produzir; ou 6 mal Laratado pelos homens do 
poder, o quc nzo é mais, do que um roubo; ou finalmente 



é applicndo ao cultivo de qualquer industria, e a sciencia 
economica ainda em esta hypothese condemna tal desloca- 
qão, jíi porque os capitaes estiveram dormentes, em quanto 
passaram das mãos dos cidrtdaos para o Estado, já porque 
as industrias nas m%os d'este são menos rendosas, do que 
nas d'aquelles. 

É esta a logica irresistivel dos principias scientificos. 

Tacs s5o os caracteres gemes do imposto. 



CAPITULO TERCEIRO 

Sendo o Estado destinado a garantir os direitos dos 

cidadãos, G absolutamcntc inc1isl)eiisavel a csistencia de 
um poder legislativo, que formule em leia os vcrdadeiros 
principias da sciencia juridica combinados coin os verda- 
des practicas das demais sciencias e estudos sociaes. 

As leis emanadas de este poder são a norma rigorosa 
e o padrão geral, por que se hão de auferir na hypothesc 

as pretenções a direito. 
De feito, n sociedaclc não poderia garantir a propric- 

dade de qualquer cidadão scm primeiro a reconhecer, 
como tal; por isso se torna necessario o estabelecimento 
de disposiyõcs geraes e constantes baseadas no principio 
do justo e nas verdadeiras noções da eguddade funda- 

mental de todos os homens. 
Os direitos absolutos não carecem de reconheciniento 

social, porqiie não dependem para existir de facto :ilgum 
do individuo, como iritrinsccos :L esscncia humana; inas 
o, hypotlic.tico~, scndo occ:isionados pois i i in  facto, nevessi- 



tam de prova, dcocndo alem d'isso o mesmo facto reunir 
certas condiciScs determinfidns conforn~eincate ri. direito 
pela vontade nacional. 

Ahi se origina a iridispcnsabiliiiade do podcr lcgislativo 
exercido pelos cidadzos, ou pela (sua representaçZo, e orga- 
nisado segundo os doi contracto social, em que 
occupa um importante capitulo. 

É este ~ o d e r  a mais grandibsa, e expressiva manifes- 
tação da soberania 

Tantos szo os publicistas iliodernos, quantas as noções 
de soberania, mas todos accordam, em que s6 o povo deve 
ser o legislador de si mcsmo. 

Em quanto a nós, libcrdadc B termo synonimo de so- 
berania; não pode, em tlicsc, envolver-se iiella o direito 
As acções d'outrcm, porque todos os homens szo egual- 
mente livres e i!Zo rgualmentc escravos, coiiio i., -ii1' (10s 
principioe estabrlecidos pelos comiiiunis tas. 

Quando o cidadào delega eni algiiem a sua sobera- 
nia, ou liberdade, ácerca de certas e deternlhaclnr :i( c:c"ies, 
nada mais faz, do que pcrrnittir a este, que em seu iioine 
as pratique ; (:, um voto de confiança, perinitta-se-i10.i di- 
zel-o, ácerca da administraçzo de uma parte da sua pro- 
priedade. 

O facto de o cidadzo por si, ou por o seu representante, 
approvar uma lei geral regitladora de certos actos são 
significa, que elle imponha aos outros os preceitos da 
mesma lei, como em geral pretendem os publicistas, visto 
qnc isto offenderia a liberdade de estes. O que c:ill:i iiin 

dos cidadàos faz, 6 comprometter-se a obcdccci. ;icluellas 
prescripções, logo que todos os outros façam compromisso 
egual. 

D'aqui se vê, que o ideal da  soberania está, cin quanto 



it sua organisaçlo, em ser exercida immediatamente pelos 
cidacl:?ox, e, cm quanto aos seus resultados sociaes, em R.; 

leis serciii :ipprovadas, oii recusadas unanimemente. 

E neste ponto, que Rori.it:iii sc transviou talvez dos 
verdadciros l~rincipios, pret(.ntl(~iido justificar eiii philoso- 

phia O despotisino das maiorias sobre as minori:iq. 
E r a  uma consequencia logica da pouca ver:ic.itlntle de 

urna das bases capitaes da sua maravilliosn thcoria. 
Rousseau, que foi incontest,zvelmente nas sciencins 

politicas o maior vulto europeu no seculo das revoluyões 
franco-libcraes, deixou-se seduzir de tal niancira pelo ful- 
gor e brilhantisino da liberdade, que por vezes collocou a 

vontade humana cm uma esphera superior á dos principias 
do dirrito. 

Mas cste demasiado zelo B tanto mais desculpavel, 
quanto 6 certo, que só tima acção ousada att5 ao exagero 
poílerin travar Incta ainda duvidosa contra a reacção e 
o dcspotisirio ii~onarchieo, que se tinham organisado atra- 
vds do longo dccorrer das edades, e conservado hirtos e 
insensiveis sobre as  minas  de milhares de gerações. 

Cahindo no extremo opposto, como no seu seculo era 
mister it victoria da liberdade, que apenas cingia as faixas 
infantis, combateu O despotismo monarchico para procla- 

mar o das massas. Assim como no antigo reginieii a von- 

tade de uin só homem era superior As mais simples noç8ea 
da egualdaílc humana, assim tambem o çi na sua theoria 

a vontade das maiorias. 
Esta idea applicada ás variadas questões do imposto 

produziria resultados mui perniciosos: o imposto scria ra- 
soavel, scinpre que o determinasse a maioria da naçIo, e 
todavia é certo, que a fallibilidade d'esta nem sequer pode 

contestar-se. 



Nós queremos o contracto social, mas queremol-o esta- 
belecido em conformidade com os dictamcs da sciencia, 
porque de contrario seria a mais poderosa arma do abso- 
lutismo. 

O imposto deve ser pago na porção e na medida, que 
a razão determinar, e estas dcterrninações devem scr tradu- 
zidas em leis, e inoculadas em toda e qualquer o r g a n b -  
$50 social. t 

O iiiiposto nacional na sua totalidade sb B rasoafel, 
quando corresponde exactamente 6s justas e uteis despe- 
zas. Se por ventura for superior ou inferior ao qual~tum 

necessario para a garantia dos cidadãos, não pode n sanc- . 
$3 de uma maioria dar-lhe o cunho de racional, por isso 
que no primeiro caso havia malbarato de uma porgão da 
propriedade individual, e uo segundo carecia esta da  ga- 
rantia precisa. 

Todavia o principio, que combatemos eiii these, temos 
de adrriittil-o em hypothese. 

mister, que alguem indique a quantidade de imposto 
necessaria, e que a n q ã o  verifique, se cffectivamente o é, 

ou n k ,  toda a porç5o indicada para rio caso affirmativo a 
:iiictni.is;ii.. 



Se o primeiro errou, pode o engano ser reparado pela 
segunda, inas sc esta errar tambern, nto é possivel nova 
appellaq20, porque ncnhuin tribunal ha superior A vontade 
nacional. 

Deve esta, 6 verdade, regular-se pclos principios do 
justo, mas se o nZo fizer, é de todo em todo impossivel, e 
practicamente somos forpados a partir da supposipão muitas 
vezes desmeritida pela realidade, de que a-verdade estd 
da parte das maiorias. 

Consequentemente a censura, que levan€&mos a Rous- 
senu, convcrtc-se agora em um voto de louvor tbo humilde, 
como quem o faz, mas ti% inabalavel, como uma convicpão 
profunda. 



Segundo a actual organisação politica, ao governo do 
Estado deve competir a indicação do qnaiititativo do im- 
posto nacional, porque, sendo elle o cncarrcgndo de man- 
ter a ordeiii e a segurança, ninguem estd em tão boas 

condigGes para avaliar, o que nessc irituito sc prccisa dis- 
pender. 

Mas, :~ntcs dc ser clistribiiido, pertence :i socicdade ave- 
riguar tlau iiidicayões do governo, c examiri:~r, se por ven- 
tura ellc pede mais ou menos, do quc o ri(:cc.ssnrio. 

O imposto a pagar só pode ser cxigiclo depois cla previa 
auctorisago nacional, ou directamente, por si, ou indirccta- 
mente pela siia representação ; o contrario equivalia a pro- 
clamar o despotismo do poder, e a prejudicar e desconhe- 
cer a soberania popular, e os sagrados e inviolaveis direitos 
dc liberdade e propricdadc. 

Tal 6 força e a cvidencia d'esta grande c inquestio- 

nave1 vcrdadc, que atd o antigo regimen sollicitava, em 
regra geral, o consentimento dos povos, quando preten- 
dia crear novos impostos, ou augmentar os existentes. 

A justiça da auctorisaç20 social Q t%o evidente e t30 

poiico contestada, que nem merece discussão. 



A fixaçzo poriodica doimposto nacional 6 um preceito, 
que faz lei, e o poder lcgislativo é attribiito csclusivo da 
soberania, qu<: reside no povo, ou nos eeus representantes 
legitiinainente constituidos por mandato. 

D'onde se vê, que tal fixaçzo 8, e n5o pode deixar de 
ser racionaliiiente, uin direito popular. 

Em face da nossa tlicorin Acerca do Estado tambern 
essa auctorisnpZo é nccessaria, como ultintcttzcna e confir- 
maça0 dos debates havidos em mercado com as einprezas 
industriaes. 



Importantissimas são na verdade as conscquencias, que 
derivam, do que em os numeros anteriores deixamos dicto. 

Concliie-se primoirarnente, que o termo - inzposto -, 
alem de significar ideas muito odiosas á cansa da liber- 
dade, niio cxprime aquellas, a que o refcrimos. 

O pagamento do imposto é realmente objecto (?'urna 
obrigapão juridica, e, como tal, extorqiiivcl pela coacçPio, 
mas csta obrigaçEo niio existiria, se o individuo a ella se 
não submettesse livremente. 

NHo é um producto da auctoridade do Estado, senão 
porque esta auctoridade é instituida, organisada e sanc- 
cionada pela liberdade individual. 

Se o cidadZo n%o constituisse um dos termos do con- 
tracto social, nem se obrigasse a fornecer os meios para 
ser garantido, verdade 8, que não recebia garantias, mas 
tainbeiii nlo seria foryado a dispor naquella direcpZo de 
certa quota dos seus capitws. 

Assim que devemos concluir, que o Estado não im- 
põe a obrigapão referida; esta foi proveniente do livre 
pacto contrahido por cada individuo com todos os outros, 
e aquelle nada mais faz, do que tornal-a effectiva confor- 



mcmente As tleteminaçi3es no mesmo pacto estabelecidas 
pela liberdade individual. 

Respcctivarnente ao qua~ltum necessario dc imposto na- 
cional para si~tisfazes em um dado pcriodo 4s despczas pu- 
blicas, tambem não ha imposição da parte do Bstado, visto 
que não pode ser distribuido nem exigido sem a auctori- 
sapão nacional, por outra, sem a sancgão una$me ou ao 
menos da maioria dos individuos associados, ou da sua rc- 
presentação. 

Finalmente a quota parte d'esse quantum respectiva a 
cada cidadzo tambem não é imposta, por isso que, alem 
de ser o resultado do pacto estabelccido, ha de ser fixada 
segundo todos os principios da justiça distribuitiva redu- 
zidnq n Icis pela vontade racional e livre dos indjviduùs. 

1 ' O i i  - t~quc~~temente o termo imposto, destinado a exl~ri- 
mir os meios para a satisfaçfo das despezas publicas, dcvc 
ser banido da linguagem scientifica, e é esse. ainda um 
motivo a mais para o reprovarmos, porque não significa 
a idea de condição para essas despezas, que é por certo 
a mais iiiiportante. 

Neste sentido é muito preferivel o de contribuiciGo, por 
que indica cvidentementc o acto dc dispor conjunctamente 
com oiitrern de certos meios para um fim qualquer, em- 
burn 1150 dctermine este, nem os principios, que devem 
presidir dqucllc. 

Ainda assim aquell'outro, apesar de trazer comsigo 
recordações dos tempos do absolutismo, é mais vulgqr- 
mentc usado na linguagem scientifica. 

Por isso o empregamos, 



Conclue-se em segundo lugar, que o imposto de rqay- 
tição E o unico admissivel. 

Emprega-se o termo imposto de reparti550 em contra- 
posição no de imposto de yttotidac7e. 

D;í-:i v priiiieiro, quando se fixa a receita pela dcspcza 
R fazer, e o segundo, quando se fixam as despezas pela 
receita alcançada. 

Aqiicllc i: fixo e invariavel, emquanto por lei n8o for 
altcrado; este varia na prupor@o, em que variar a fortuna 
dos individuos e o dcscnvolvimento da riqueza nacional. 

Um denomina-se de repartic;%o, porque a sua totalidade 
é fixada previamente por lci geral, para depois ser j ~ ~ s t a -  
mente distribuida pelos cidadnos ; o outro diz-se de quoti- 
dado, porque a sua totalidade provem das quotas pagas 
pelos cidadãos conformemente disposições estabelecidas 
nas taxas. 

Se a nbi%o A fixar para iim certo periodo o imposto 
de 10:000, contos, e este for repartido   elos cidadgos e 
por elles satisfeito segundo os verdadeiros principias da 
justiça distribuitiva, terá admittido o systcnia de reparti- 
c;ão: se pelo contrario clla se limitar a estabelecer, que 



:ada cidadTio paguc 3 '1, , pqr exemplo, do sou rendimento, 
)u dos valores, que permutar, terá estabelecido o eystema 

Ze quotidade. 
A escolha entre estes systemas e impostos nno é duvi- 

losa nos dominios da sciencia; causa mesmo espanto o 
vacillar dos economistas. 

O Estado tem um fim determinado; a primeira. ope- 
L.W$O consiste em fixar as despezas precisas ao seu cuin- 
primento, e a estas deve corresponder a totalidade do im- 
posto nacional; fixadas que sejam, não ha fazer-lhes res- 
tricgzes, porque correspondem aos gastos absolutamente 
necessarios. 

Sc excederem esse necessario, haverá excusso de im- 
1mt  o xtravio de capitaes; se não bastarem, o Estado 
ser,. ~ i i  1 ,  sc i130 fosse, dor não realisar o fim, a que foi 
destiii:tdo. 

Os seus niembros obrigaram-se no pacto socid a pagar 
o necessario para serein garantidos, e este s6 pode ser de- 
terminado cm face do quantuna a gastar para tornar effe- 
ctive essa garantia. . 

Pelo systema de quotidade a totalidade do imposto 
nacional, variando indiffinidamente com a fortuna dos ci- 
&d%os, sb casualmente poderia corrcsponder ás despezas, 
que é mister se façam para o cumprimento do pacto social. 

Umas vezes haveria carencia de imposto, e por tanto 
carencia de garantia sufficiente ; outras excesso, e nesse 
caso rino era ello cconomico, já porque excedia o preço da 
garantia juridica,. já porque de outra maneira se alcança- 
riam eguaes utilidades com menos esforços. 

Em qualquer dos casos n&o era um imposto racional, 
porque não correspondia exactainente ás justas despesas 
publicas. 



No systema de repartição tudo 6 rigorosamente deter 
minado, porque as garantias necessarias são fixadas nc 
contracto sociiil, as despezas são tantas, quantas for mis. 
ter fazer para realisar aquellas, e necessitam eguahente 
da devida auctorisação social, e a receita, ou imposto, equi- 
valer&, ao que houver de se dispender. 

No de quotidade a base 6 arbitraria, por isso que a 
receita carece de principio determinativo; nem no contra- 
cto social se estabeleceria o fim do Estado, o qual ficava 
dependente da maior ou menor receita. 

Isto é evidentemente absurdo, ou o pacto social 6 uma 
mentira, em sciencia, e O fim do Estado meramente arbi- 
trario. 

Acerca de esta doutrina, como a respeito de todas as 
questões do imposto sem excepçgo de uma s6, existem 
entre os financeiros prejuizos vergonhosos, de que os espi- 
ritos d n  epocha moderna se devem desprender. . 

A acção do Estado tem uma esphera e umas raias tra- 
p d a s  pela sciencia, e nesses limites racionaes é t to  im- 
portante para o individuo, como a alimentação, visto ser 
condi~ão indispensavel A cxistencia. 

Se por ventura fosse meramente arbitraria e variavel 
segundo as diversas circumstancias, d'estas dependeria 
tambem a cada momento a vida dos cidadãos. 

Todavia ainda alguns escriptores sustentam o imposto 
de quotidade, desconhecendo, ou desprcsando, a evidencia 
de esses principios, a que diLs qualquer espirito pode fa- 
cilmente elevar-se. 

Que fazer-lhe, se os francezes têm por habito, raras 
rezes interrompido, O n5o procurarem elevar-se L suprema 
rasão das cousas ! . . . 

Ainda quando sustentam a verdade, mais a basêam 



em argumentes gratos ao palladnr dos povos e dos homens 
practicos, do que nas noçi3es theoricas. 

Este prncesso 6 por certo muito conveniente, quando 
os principias da sciencia esta0 rigorosamente estabeleci- 
dos, mas no caso contrario, como o da pliilosophia do im- 
posto, 6 altamente perigoso. 

Como fazer boa applicaçzo d'iim principio ainda inde- 
terminado? ... 

Equivale a applicar a um doente um medicamento, 
cujos effeitos são desconhecidos, e que pode envolver ve- 
neno. 

A questLo da preferencia entre os dois systemas de 
rcparti@io e de qiiotid:~dc tambem tem a sua feição pra- 
ctira, c por esse lado a dcsenvolvcremos na Economiu do 
in2posto. 

Ahi serão examinadas as opiniões respectivas dos eco- 
noniistas. 

Na organisação ideal do Estado B que o imposto de 
repartição mais realça, porque o quantitativo ha de forpo- 
samente ser fixado nos debates do mcrcado ; o contrario 
dcixaria incertos os lucros da emprezn, ao mesiiio teinl~o 

que n5o era uma plena troca cconomica, por um dos per- 
iiintantcs n k  offerecer um determinado valor. 

1 Vid. os ii.08 I1 e IV, ou VII, do cap. 2.0 



CAPITULO QUARTO 

Percorremos jA uin vastissimo campo na sciencia do 
iti~posto; dclinetlrnos a sua orbita; assenthmos a sua razão 
suprcina e principio justificativo ; fixámos os seus caracte- 
res e o fim, a que é destinado, e, descendo um degráu na 
escala, estabelecemos os principios, que devem presidir 
A determinação do qriantitativo nacional em um qualquer 
periodo da vida de um povo. 

A ordem logica das idêas pede 'imperiosamente, que 
passemos a examinar as leis reguladoras do quantitativo 
individua1. 

k cste o grandc piroblema da justiça distribuitiva, em 
que liabcis e distinctos financeiros levantam tenda em mui 
diversos campos. 

Levados pelo incontestavel axioma da egualdade hu- 
mana, todos assentam, como primeiro fundamento, a egual- 
dade perante a lei, mas cada um a entende a seu modo. 

Todos prescrevem, como requisito essencial :i juftiçn, 
que o imposto seja egunl, mas cada um appresenta :i su:i 
noyão de cgualdade. C 

Nxaiiiiiiarciiios as principaes opini0es c fundamentos. 



O imposto s6 6 verdadeiramente egual quando for 
proporcional B propriedade dos cidadãos: se, o que tem 
- a - de propriedade, paga - e- de imposto, o que ti- 
ver - 2 a -, deve pagar-2 e -, e assim successivamente. 

Para chegarmos a essa concludo estabelecemos o se- 
guinte raciocinio : 

O imposto deve ser ~ ~ r o p o ~ ~ c i o ~ ~ u l  6s ,qar(iutias co)~r(:cZi- 
das pelo Estudo, mas estas s2o ~~r~pu,.ciotiri~ .. i ~ ) r o p k d a d e  
dos cicladüos, o imposto deve por co~rsaqii, , i ,  i',/ ser propor- 
cional á propriedade dos cidudãos. 

Este argumcnto tem o nccessario rigor formal, porque 
a conclus&o deriva clara e logicainente dos principios esta- 
belecidos; s6 nos incumbe por tanto demonstrar a ver- 
tade das proposições. 

O i,mposto deve ser proporcional ás garantias concedidas 
pelo Estado. 

Se B por - d- de garantia paga - e-, C por - d - 
deve pagar tahbem - e -. 

Com effeito, todos os homens são eguaes perante a lei, 
e_a cgualdadc n%o pode ser outra na hypothese sujeita. 



Se C pagasse por - d - mais ou mcnos, do quc - e.-, 
satisfaria maior ou mcnor imposto, do que C, a troco das 
rnesrnas utilidades, - o quo 8 contrario S egualdadc hu- 
mana. 

O cidadão paga, porque é garantido ; logo - tanto 
deve pagar, quanto garantido for. Para garantia cguál, 
imposto cgual, i. 8, 

e . d : e . d ,  

ou aliás não haver4 rigorosa egualdadc. 
Da mesma maneira, se B por - d - de garantia paga 

- e - de irnposto, C por - 2 d -, dcvc pagar - 2 e - ; 
dc contrario a egualdadc seria tambein offeiidida, porque 
iiin d'cnllcs pagaria por-d - mais ou menos, do que -e- .  

O cidadao paga, porquc é garantido, que tal é o prin- 
cipio jiistificativo do imposto; logo - tanto mais deve pa- 
gar, quanto mais garantido for. 

Sc C, rcccbendo garantia dupla da de B, pagasse 
niais ou inenos, do qiic o dobro dc imposto, dispenderia 
mais ou menos, do que o duplo dos valores dispcndidos 
por este, para a1cnric;ar diiplicadas utilidades: d'ondc se 
v2, que cssa porç%o :L iuais ou :I metios revertia a favor ou 
contra os outros cidadsos, prejudicando-se no primeiro 
caso o direito d'aqucllc, c no segundo o de estes. 

O imposto s6 é racional, quando for o justo prego da 
garantia recebida, e por tanto, para nao deixar de o ser, 
deve variar na propory.50, em que variar essa garantia. 
Estabelecenios pois a seguinte proporçzo : 



Se tres individuos fizeram junctamente uma obra qiial- 
quer de maneira a o segundo aproveitar com ella o do- 
bro do priineiro, e o terçeiro o dobro do segundo, as des- 
pezas a tal fim precisas deveiri ser distribuidas segundo 
cssa proporçgo ; d'outro rnodo :ilgum d'ellcs se 1ocul)letnrS 
ft jactura alheia. 

Gcnernlise-se a hypotliese, seja a obra a effectividde 
da garantia juridica, c operarios niediatos ou immediatos os 
membros do Estado, c haveremos obtido egual conclusàio. 

N'uma palavra, sc o cidadão paga para ser garantido, 
o imposto ha de variar proporcionalmente S garantia ; não 
sendo assim, ou algucin ser:l. obrigado a pagar por elle, - 
o que é evidentemente injusto, 011 então não poderá ser 
garantido, porque se não conseguem fins sem meios respe- 
ctivos, nem se realisa a ordeni e a segurança sem o clis- 
pendio de valores e capitaes. 

Tal é o priilcipio da ,justiça e da egiialdntl~~ 

As gnratztias concedidas pt 11) Ehtado süo p~opnrcionaes 
ri prop~'iedatlt, dos cidadZos. 

Em virtude do mesmo principio se conclue, que o Es- 
tado garante egualmentc valores eguaes, e desegualmentc 
valores deseguaes, visto que de outra forina haveria pre- 
vilegio para iins e injustiça para outros. 

Se A c B têm cgual propriedade, as garantias rece- 
bidas por um são egiiaes ás recebidas pelo outro ; se entre 
elles ha dcsegualdade de valores, quer em suas pessoas, 
quer na propriedade real, as garantias h80 dc scr pro- 
porcionalnionte desegiiaes. 



NHo s6 dcvc ser assim, mas não podcria racionalmcntc 
ser de outro modo, porque a extensa0 da garantia mede-se 
pelo valor do objecto garantido. 

O individuo, que em um dado periodo tiver mais pro- 
priedade intellcctual, é o mais garantido em intelligencia, 
e o, que gosar dc mais propriedade rcal, B o mais garan- 
tido em bens materiaes. 

É certo, que todos os homens representam o mesmo 
valor absoluto, mas cada um d'elles tem diverso valor 
relativo, c o Estado garante, tanto este, como aquclle: 
injusto seria, por consequencia, que, sendo uin duplainentc 
intelligentc, do quc outro, pagasse O inesmo, que clle, 
l~ara  ser garantido em siia intelligencia. 

A incditln da garantia está. nas utilidadcs, que o iiicli- 
viduo pode tirar das inqtituiç0cs constituitivas do Estado, 
e estas são forgosnmente proprocionaes aos recursos moraes 
e matcriacs dos cidadãos. 

Contestal-o é contestar um axioma. 
Pois, se, quem tcm- A- de recursos, tanto pessoaes, 

como rc:ies, s6 pode utilisar, como dois, quem tiver duas 
vczes- A -, pocierá acaso utilisar niais, oii iiicnos, do que 
rliiatro ? 

1 csci.to que nzo, pois qiic,, se dois -omente tem forqa 
para Iwoduzir - X-, quxtro forçosamente a hadc ter pura 
prodiizir duas vezes - X - ;  OU aliris n2o ser:\ quatro 
egual :L duns vczes dois. 

Isto b evidente, c s6 por ignorancia, ou mB f6, se pode 
contestar. 

Dir-se-ha talvez, que, cmbora a propricdadc de iiin 

seja tliias vezes maior, do quc n do outro, todavia aquella 
pode fazer d'clla melhqr, ou peior, applicação: isto, que 
por ahi e I A  por fora (e proclama constantemente, 6 um 



dos absurdos mais espantosos e sem significaçno. Com 
effeito, ou essa possibilidadc de differença na applieaç20 é 
proveniente da differença no aperfei~oamento dos indivi- 
duos, ou 6 0 ;  n'este caso nada importa, que quatro na 
mão de B rendam mais, ou menos, do que o dobro do 
rendimento de dois na mão de A, porque, ou renda ou 
não, sempre o Estado garantiu a possibilidade dc render 
sem O reforqo de outros recursos. Se a dift'erença na appli- 
caçzo provem da differença do desenvolvimento moral, ou 
material dos individuos, estamos f6ra de toda a hypothese 
rasoavel, porque este desenvolvimcnto constitue por si Lima 
propriedade ou recurso, que jA se acha envolvido no eom- 
puto dos valores possuidos por cada um. 

Nem se nos argumcnte com a difficuldade de estabe- 
lecer a differcnça rigorosa entre a cultura moral dos in- 
dividuos, porque 6 esse um problema meramente practico, 
que nno condemna a verdade da theoria, c qiic 110 logar 
proprio ser4 resolvido como em nbs couber. 

Finalmente a justiça na substituiç2to da egualdade ab- 
soluta pela proporcionalidade em relação ao valor relativo 
das faculdades pessoaes ser& mais cabalmente demonstrada 
ainda no decorrer d'este livro. 

Talvez pretenda objectar-se, que ao Estado tanto custa 
a garantir o homem mais intclligente, como o menos, e que, 
sendo assim, o imposto consideraclo eni relayão unicamente 
ao individuo (abstraeçuo feita das cousas externas), deve 
ser absolutainente egunl. 

Isto acha-se refutado pela verdade da primeira propo- 
sição do raciocinio.*Ao homem, que é mais intclligciite, ga- 
rante-se mais intelligcilcia, e, qucm recebe maior garantia, 
provou-sc já, que deve pagar maior imposto. 

Deniai~ a mais esse argumento nimisprobat, por quanto 



é certo, que tanto custa ao Estado cm egualdade de cir- 
cumstancias garantir a propriedade mais rendosa, como 
a inais improcluctiva, a inais extensa e iininovel, como a 
inais movcl e limitada: d'ondc se vê, que, se aquelle priri- 
cipio é certo, se deve distribuir o imposto em quotas ab- 
solutamente eguaes pelos cidadãos apesar da diversidade 
(10 seu desenvolviniento e das suas fortunas;--o que era to- 
car o ciiinulo da desigualdade e do absurdo. 

Com efeito, todas as instituipões do Estado funccionam 
para cada um dos valorcs nacionaes ainda o mais diminuto; 
as instituiçoes nto se dividem em partes isoladas de ma- 
neira a cada uma d'ellas funccionar para cada cidadb, e 
a serem maiores ou ineiiorcs segundo o niaior ou menor 
deseiivolvimcnto e fortuna d'este. 

Constituoin uni vasto e complexo inaehinisiiio, cm que 

nenhuma roda se move, sem que todas as outras soffrarn 
egual movimento. 

Tanto se inoveri para garantir um, como para garan- 
tir dcz valores, embora o que possue aquelle, aproveite dez 
vc,~cs iiiciios, do que este. 

Se quarcnta niil homens pretenderem extorquir a um 
citl idao uma l~rol~ricdade do valor, por eseitiplo, de 100 
I , i -  iiistituiyGes do Eatado hão defunccionu, como se 
e,,, i \ ,reito ariieaçasse a independencia nacional. 

Ou, o quc dizemos, E verdade, ou elle n2lo d destinado 
a iiiantcr n scguranqa dos cidadãos em suas pessoas e pro. 
p"':'l:itl<.. 

Supponha-se da 111, ziiia maneira, que dous exercitos em 
plena egualdade do circumstancias se achani ein caiiipo 
para defenderem um do outro vintc passos de terreno, ou 
vinte valorcs, c este d'aquelle quarenta pasros de terreno, 
ou quarenta valores. 

(i 



Por ventura o trabalho, que este ultimo tem para avan- 
çar OU recuar na batalha dez metros, não 6 o mesmo, que 
para aquelle? 

Incontcstavelinente é, c todavia da sua victoria lhe re- 
sultam duplas utilidades, das que resultariam iquelle. 

Tal B a relapão do Estado em rela~iio ao individuo. 
A mesma acç30 das suas instituições produz para cada 

cidadzo maiores ou menores utilidades ou garantias, se- 
gundo a sua maior ou menor propriedade ou recursos. 

Mas augmentarxo OU diminuirão aquellas proporcio- 
nalmente a estes, ou ser8 outra a medida da verdadeira 
differença? 

Fora esta pergunta ociosa, se a não houvesse feito pre- 
cisa o dcsvairamento de abalisados economistas e finan- 
ceiros. 

Pois, se a garantia individual se avalia pelo valor dos 
objectos garantidos, pode alguem conceber, qiir o i i t i n  sc j n  

a medida do seu augmento ou diminuição? 
Pois, se a garantia s6 existe, porque a propriedade 

existe, e s6 augmenta ou diminue, quando c porque nesta 
se verifica egual phenomeno, pode alguein combinar com 
o bom senso, que ella varie mais ou menos, que proporcio- 
nalmente á varias80 d'esta? 

Se tal acontecesse, ou haveria propriedade sem garantia, 
o que repugna 8 natureza e fini do Estado; oii alids ga- 
rantia sem o que 6 absurdo, por ser radical- 
inente opposta & intelligencia humana a concep* da 
existencia b'aquella sem a de objecto garantido. 

Contestk isto í: impossivel sem se sustentar uma d'estas 
falsidades, que servem de cpitaphio a seus defcnsorcs. 

Ou se attende 6 :tcqZXo do Estado para garantir, eu 
ao Iacio objectivo d4 garantia. 



No primeiro caso, como a acção do Estado 6 a mesma 
para garantir a pequena, como a grande propriedade, ou 
ainda a independencia nacional, resulta o flagrante absur- 
do, dc que o imposto deve ser absoliitamente egud para 
cada cidadzo. 

Se pretendermos examinar segundo o principio fun- 
damental de oste systema, ao que deve reduzir-se o quan- 
titativo pago por cada um, mais riso ainda causam os 
seus resultados. 

Se 8 certo, como se demonstrou, que as  instituições 
funccionam harmonicamente, e que, em cgualdade de cir- 
cumstancias, são tHo precisas e se exercem tanto para 
segurar a indcpcndencia da nação, como o diminuto valor 
de 100 rhis, conclue-se que cada um dos cidadãos deve 
pagar, nzo a quota parte, que, reunida As outras, forma- 
ria o quantitativo nacional, mas todo o imposto neces- 
sario para solver :LS despczas d'essas instituições, sem as 
quaes n%o seria garantido. 

Assim que todo e qualquer povo, que prãcticasse este 
systema, para ser consequcnte com o seu principio devia, 
ter constanteuientc reuiiidos no thcsouro não 95 os meios 
necessarios ds despezas publicas, mas ainda outro tanto 
repctido tantas vezes, uantos os membros do Estado 
menos uin. P 

No segundo caso, i. i., se se attendc ao lado obje- 
ctivo tla garantia, tercinos estabelecido a l)roporcionali- 
dadc cntre a garantia c a propriedade, porque é esta, 
que constitue o objecto d'aquella. 

Assim que podemos repetir affoutamentc o raciocinio 
adeantado no comêço de este numero. 

0 inzposto clevs ser proporcional ás garantias conce- 
didas Estado, mas estcts são proprcionaes A pr+rie- 



dada dus cidadüos, o imposto deve por consequsncia ser 
proporcional á propriedade dos cidadüos. 

Eis o resultado da logica exercidn sobre os principias 
fundanientaes do iniposto. 

A conclusZo nEo 6 nova na sciencia, principalmepte 
no que respeita ao imposto constituido por prestações de 
valores materiaes, ILI:LS O lwocesso de demonstrapão 15 uni- 
camente nosso. Se o liao realisnmos cabalmente, reste-nos 
pelo menos o contentninento de Iiaverrnos concorrido para 
os progressos da sciencia, indicando-o. 

Jiilgiiemos agora as opiniões dos diversos escriptores. 



Entre os varios systemas, que tein sido aventados para 
a detcrminação da egualdade o da justiça na distribui$~o 
do irilposto ~ ~ c l o s  contribiiiiltcs ou cidadtos, se destingue 
solrc tiido o do imposto jixo peli~ injustiça e dcsegualdadc, 
que a sua applicaç2o inocularia nas finanças nacionaes. 

Joseph Garnier refuta-o com resultado; li~nitainos-nos 
a appresentar a sua demonstração. 

u L'impôt fixe consiste daus une soii-imc egale payLyEe 
par chaque contribiiable, fix8e A tant par personnc ou par 
chose. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Soit unc contribution de un sur l'etendue de Ia Tciic, 

et sur des tcrres de diffcrcntcs qiialit&s, produisant: l i i  

premibre, hzcit; la seconde, sir; la troisibme, cing; l'iniput 
demandera un huitième du revenii A la terrc la plus fccondc, 
un sixiEmc à ccllc, q u i  l'est iin pcii inoins, enfin un cin- 
gziiè,, te h colle, qui l'cst cncore moins. 

........................................... 
E p  parei1 cas, lliiip$t ne se~iible-t-i1 pas ktabli cn scii.; 

inverse de ce qit'il dcvait i t  re ?' » . 



Garnier estende tambem esta demonstração aos impostos 
actualmente dictos indiistriaes e pessoaes, cm que a eapita- 
ção dos individuos, fosse qual fosse a dignidade e rendi- 
mento do seu officio, era absolutamente egual para todos. 

Como se vê, os cidadzos não pagavam em proporçiio 
dos seus recursos nioraes e materiaes, antes pelo contrario 
a razão do imposto subia ou descia, em regra geral, no sen- 
tido inverso das garantias recebidas do Estado, e por con- 
sequencia do valor da propriedade dos cidadãos. 

Demorarmos-nos mais com este systerna seria rcprodii- 
zir, o que dissemos em o numero anterior. 

O systema do imposto fixo é geralmente reprovado 
pelos modernos economistas. 



Mais defensores tem por certo o systema do imposto 
progressivo. 

Pretendem os seus sectarios, que o imposto aiigmcntc 
pl.oqr(%~sivaniente ti pr~priedade dos cidadsos; nssiin, se, 
quem tein 10  valores de seu, paga 5 ao Estado, qiicili 
tiver 20, não dever4 pagar sdmentc 10, mas 10 e '/,, 
11 ou 12, etc., segundo a razzo progressiva, que fosse 
estabelecida, e augmentando sempre dc 10 em 10, de 100 
em 100, etc., uns tantos por 10 ou por 100, etc. 

Este systcma repugna rndicalmcntc a todos os piinci- 
pios, que temos cstabclecido. 

Se o cidadão paga para sei. garantido, o iuipoito c1c.v~ 
sei l~ruporcional As gnrantias, c, sc O valor d'edas se mede 
pclo do objecto garantido, ii"a poclem deixar de ser pro- 
porcionnes :i propriedade dos cidadsos. 

Alguns cntendr~iri, c Garnier entre elles, quc as ga- 
rantias suo progressivas, - principio contestavel na pra- 
ctica, e de todo em todo inadmissivel na sciencia. 

Punhamos de parte (I questno pela primeira face, coino 
não fazendo objecto d'este volume. 

Repugna ao bnin seriso a progrcss~o das garantias rece- 
bidas rcspectivaiiicntc aos valores possuidos pelos cidadãos. 



Com effeito, em relaçno 4 força, com que as insti- 
tuiç8es funccionam, mostrdmos jh, que ella 6 absolutamente 
egual, quer garanta mais, quer mcnos valores. 

O exercicio do seu grande inachinismo realisa-se cons- 
tantemente com egual força e intensidade, e, seja-nos par- 
mittido dizel-o, de uina inaneira indeterininada por toda a 
pcripheria nacional. 

A diirercriya reside no facto de cada cidadro sc n t o  
poder nppi-ovcitar egualmcnte d'esta forya ; 6 esse o ponto 
de desegualdade. 

& esta desegualdnde produzida, ou melhor, occasionada 
pelo grhii de cultura n1or:~l e de valores mnteriaes pqs- 
suidos, que diversifica iiidiffinidan~ente de cidadão para 
cidadzo. 

D'aqui resulta, que ein plena egualdade das de mais 
~i~curnstanpias cada individuo se aproveitar& mais ou nie- 
nos dos be eficios da ordem e da  seguranp piiblic < i ,  - 1  niii l~lo t 
for, por exeinplo, mais ou menos intelligentc, r,iic o ,  outros. 

Supponliain-sc dous cidadãos associados iiiiiii Estado, 

e gosando de egual propriedade e eguaes con<li~ões de 
fortuna, mas sendo um duas vezes mais iiitolli, ~lritc, (10 
que o outro. TCin todos os requisitos para se utilisnrcin 
egualmente da  seguranya publica á excepqão de um, o 
iinico, que pode inhibir uin d'elles de conseguir tantas uti- 
lidades, coino o outro ; 6 elle o desenvolvimcnto iritellcctual. 

PtrgiintQiiiios agora : sendo A duplicadamente intelii- 

gente, do iliic B, poilerd por ventura alcançar com a sua 
intelligenc i:r utilidades mais, que duplicadas? 

Por certo, que não, nzo diversificando, coiiio i i : ~  liy- 
pothcse sujeita, as circumstancias e condisücs ; llor certo, 

que n h ,  ou a f o r p  intelligente d'aquelle seria maib do 
que dii~licada em rclayão a este. 



E por isso, que entrando, como 6 de razfio em theoria, 
O gr8u de cultura moral dos individuos no coinputo dos 
valores, que possue, as garantias recebidas são forcosa- 
mente proporcionaes em relapgo aos valores, de que dis- 
põe, quem as recebe. 

Condemnamos portanto o imposto progressivo. 
Outros economistas porem, e nomeadamente J. 13. 

Sayi, reconhecendo a impossibilidade de destruir pela 
base esses principios, fingem esquecel-os baseando em ou- 
t ra  ordem de argumentos a progressividade do imposto. 

Assim, diz elle, e o repete o seu estremoso e apaixonado 
discipulo Garnier, o imposto proporcional vexa mais O 

pobre, do que o rico, visto que, a quem tem dcz, custa 
niais dar um, do que dar 100, ao que tiver 1:000. 

E d'aqui concluem para a necessidade de nainorar os 
encargos dos pobres cin clesproveito dos ricospor meio da 
razIo progressiva do imposto. 

Isto nno era mais, do que um roubo legal. Na verdade, 
é incontestavcl, que o pobre faz mais sacrificio cedcndo um, 

do que o rico cederido dez;  mas será este facto motivo bas- 
tante para condemnurmos o imposto proporcional ? 

Evidentemente n%o é. 
O cidadho n%o paga mais ou menos segundo os prejui- 

ms, que de tal pagninento lhe provenham, inas sim segun- 
do a ordem de utilitlades, que possam resultar-lhe, e estas 

sEo proporcionaes; d onde se concltie, que tariibem aqiiellc 
o deve ser. 

De mais, sc é ccrto, que devemos avaliar os sacrificios 

do cidadzo na pr~porç80 inversa 6 por950 de propriedade, 
que fica possuindo dep ia de satisfazer a sua quota de con- 

I i I 



tribuigUo, mais absurdas são ainda as consequencins do 
imposto progressivo, porque os sacrificios do rico s6 cqui- 
valcriain aos do pobre, quando depois de pagar o imposto 
ficasse com tanta propriedade, como este. 

D'onde se conclue, que, sendo vcrdadeiro o systeina, que 
combatemos, a sociedade só realisará o seu ideal, quando 
por meio do imposto progressivo rcduzir todos os cidadãos 
it pobreza. 

Xcm nos argumentem com a moderqão e limittição 
da razAo progressiva, porque esta nova reforma alem dc 
ser tão injusta e inadmissivel, como a da progrcssho illi- 
mitada, tem, como muito bem diz o Sr. Valle ', o supremo 
defeito de nEo ser logica até ti extrema consequencia. 

Se o fim d'este systema é despojar os ricos em favor 
dos pobres, como podem os seus sectarios racionalmente 
conceber, que a razão progressiva do imposto cesse exa- 
ctamente, quando se pretende collcctar as maiores fortu- 
nas da nayzo? 

Qiinl scrin o resultado de tao absurda contradicç3l03 ..... 
Resultava, que de um certo ponto para deante for- 

tunas irnmensas eram tão collectadas, como as duplicada- 
mente menores. 
k porisso, que M?.. de Lumartine incrimiiia este sys- 

tema de injustipa odiosa, de soberitna demencia e de ruina 
geral. 

Havia uma injustiya odiosa, porque, collectando inc- 
nos qiic proporcionalinciite as pequenas fortunas, e mais 
do que nessn medida as maiores, coiiio o augmento das 
fortunas 6 cm scicncia um resultado do trabalho, aquelle 

1 Obra cit. 
2 Le coriseiller du peuplc, sixième serie. 



systerna estabclecia uma mulcta ao trabalho e á economiri, 
dando á ncgligcncia um premio tanto maior, quanto maior 
fosse a raz3o progressiva do imposto. 

Porisso mesmo 6 uma soberana demencia, porque chega- 
ria um inornento, em que a ultima porção de propriedade 
seria totalmente absorvida. Arrastava finalmentc comsigo 
a riiina geral, porque premeando a negligencia e mul- 
ctando o trabalho, extinguia o amor da propriedade, e com 
ella o unico move1 da riqueza publica. 

Eis como um dos principaes genios de França, e dos 
primeiros osgãos da democracia e da liberdade, cntendc 
em materia de imposto a causa do povo ; e todavia i: certo, 
que o povo o conta entre 09 seus primeiros amigos. 

S~b~ i : l i do  o systema progressivo, o imposto nunca re- 
prescritavn o preço da ordem e da segurança publica, 
porisso que at6 um certo ponto era inferior, c d'alii por 
deante superior A proporçilo com as utilidades auferi- 
das. Pagavam uns menos, que os outros, em quanto es- 
tes pagavam nZo sd por si, mas ainda um tanto em favor 
d'aquelles. 

Ser& isto justo? 
NZo, porque ninguem pode ser obrigado a ceder cm 

favor de outrem da sua propriedade; não, porque o im- 
posto representa o justo preço da garantia recebida; não, 
porque os cidndlos mais pobres n80 têm direito a dispor, 
do que é dos mais ricos; não, porque a propriedade dos 
cidadzos 6 inviolavel. 

Ser& isto mais conveniente e economico? 
NZo porque, se mulcta o trabalho premeando a ncgli- 

gencia; nzo, porque roubando a uns para dar :L oiitros, 
sc q~~cbrnntnva o equilibrio da3 fortiin:is soci,zc>s; nIo, 
porquc sc cstinguia o amor da proprieclacle; rião, porquc 



se apagava o lume da  iniciativa individual pela tenden- 
cia do imposto a desfavorecer, e sobrecarregar as maiores 
fortunas, fazendo-as baixar ao nivcl das iiienores, e a 
tirar ao rico em favor do pobre uma parte, do que le- 
galnicnte tinha acquirido A custa de muitos esfoqos e 
sacrificios. 

Nem se argumento com a conipensação respectiva, 
dizendo, que a iniciativa do pobre augmentaria, visto que 
cru iiinis favorecido e menos collectado. Tal supposição é 
absolutamente falsa, e mesmo contraproducente. 

É falsa, porque, roubando-se aos ricos para dar aos 
pobres, o interesse cl'estes pelo trabalho devia diminuir, 
visto que pelo iinposto progressivo alcançavam, sem traba- 
lhar, utilidades, que de outra maneira legalmente rião 
consiguiriarn sem o dispendio de esforços. 

E coritra-priiducente : os pobres fugiriam do trabalho, 
pois que, ciiriquecendo, seriam cgualmente c~~poli.illos ciii 
favor das classes desvalidas c de todas nqucllas, que 
nunca possuissem fortuna capaz dc espoliação. 

Fiiialinentc seria isto moral ?. . . 
Ngo, porque o roubo e a injustiça, ainda qiiniiclo garan- 

tidos por lei, nunca são moraes; não, porque a nioral con- 
deinna toda a mulcta ao trabalho e todo o premio S ne- 
gligencia; niio, porque a espoliapio é altamente immoral; 
n50, porque toda e qualquer restricção ao interesse e ini- 
ciativa dos individuos na iildustria, cava mais ou menos 
a ruina social, c 6 altarliente dcsmoralizadora; nZo, porque, 
sendo o Estado destina(1o a garantir o direito dos indivi- 
duos, a violay20 cla propriedade em seu nome e em nome 
da lei é a suprema immoralidade. Se o Estado B moral- 
ineiitc cspoliador, porque não ha de cada um dos seus mein- 
1~ros ser nioralmcntc um ladrão? 



Por que se não hão de lançar por terra as bases mais 
anctas da liberdade e da propriedade?.:. . 

Sú se for, porque urn abuso outro abuso n8o justifica, 
lias esta riiesma solupho por certo não lia de aprazer aos 
)artidarios do iiiiposto progressivo. Com effeito, se o prin- 
:ipio, de quc no pobre custa mais do que ao rico a pag:ir, 

que deve, e por isso convem fazer pagar a este em fa- 
vor d'aquelle, o que não deve-, Q o fundamento racional 
do imposto progressivo, tambem o deve ser para justificar 
estas duas medidas, que se seguem. 

1 ." Quando os pobres contrahirem dividas para com os 
ricos,'ou estes as hãode pagar uns aos outros, ou nenhum 
seri reembolçado, porque maiores sacrificios fariam os 
pobres c111 as pagar, do qbe os ricos em deixar de as re- 

I 

cebei.. 
2." Quando os pobres contrahirem dividas entre si, 

os ricos pagar20 a todos os credores as dividas contrahi- 
das, porque esta cedencia de capitaes lhes causa menos 
sacrificios, do que aos pobres, que as contrahiram ; o que 
seria a destruiç?io completa da liberdade, da propriedade, 
da industria, da NaçIo e do Estado. 

Gencralizc-sc pois o decantado principio, e dentro em 
pouco o cstado social será o de guerra; appliquc-se a todas 
as suas consequencias logicas, propale-se hoje por toda a 
humanidade, e j4 Amanhã a especie liumana sossobrando 
ao cataclysuio não figurará na escala da natureza viva. 

T2o falso é o systema progressivo, que mesmo pelo ab- 
surdo das suas consequencias é cabalmente refutado. 



N'uma palavra: a maie evidente prova da falsidade do 
imposto progressivo E, que a sua distribuipão carece de 
principio determiaativo. 

Medir a progressão pelas garantias recebidas e conse- 
quentemente pela propriedade possuida B de todo em todo 
impossivel, porque as garantias s5o proporcionaes c ano 
progressivas. Medil-a de maneira a tomar por base distri- 
buitiva a somina dos sacrificios, qiie cada eidadào faz 
segundo a sua fortuna, alem de ser um processo erroneo, 
ia dar ou á dissoliição social, ou S suprema arbitr:iricd:lde. 
Se se pretendia distribuir o iinposto por tal furiiia, qiie 
depois do seti pagamento se n2n podesse dizer, que ao 
pobre custou mais a dar uns tantos por cento, do que ao 
rico, era necessario fazer tal distribuição, que a fortuna 
d'este ficasse egual á d'aquelle. N'esta hypothese aiiida 
a nação mais poderosa não poderia escapar á dissolução, 
convertenclo-se cle um moinerito para outro 'numa associa- 
ção de proletarios. 

Se porem se pretendia unicamente minorai os justos 
encargos dos pobres pela fixação de uma taxa progressivo, 
mas modegada e limitada, então a arbitrariedade reinaria 
plenamente por não haver razão determinadora da maior ou 
menor razão progressiva. Em vão se diz, que deve ser 
moderada, porque não ha lei, que regule essa moderapão. 
Dir-se-ha, que a progressão não devc ser tão illimitada, 



que offenda o absolutan~ente necessario a qualquer cida- 
d3o. Mas isto não satisfaz, jQ, porque O irnpossivel discri- 
minar, o que é absolutamente necessario, do que o não é, 
jh, porque, ainda quando isso fosse posaivcl, essa medida 
não era bastante por dar lugar á absorpção pelo imposto 
de tudo aquillo, que não fosse absolutamente necessario; 
o que era cahir na hypothese, que se pretendia evitar pcl:~ 
moderaça0 da razão progressiva. Dir-se-ha ainda, que :L 

progressão não deve ser tão illimitada, que d e n d a  todo 
o rendimento livre dos cidadãos. Mas isto tambein nao 
satisfaz, porque não determina o quanto do rendimento 
livre deve ser respeitado, e o qixanto absorvido 1x10 im- 
w t o .  Supponha-se para maior clareza, que o Estado í: 
corn1,o'tn rle quatro individuos, possuindo o primeiro 10 va- 
1 i , I I I I ~ O  20, o terceiro 30 e o quarto 40, e qric 

fixaram para o anno de 1867 em 50 valores o preço das 
despezas publicas. Se distribuirmos O imposto proporcional- 
mente, tudo 6 rigorosamcnte determinado: o primeiro paga 
5, o segundo 10, o terceiro 15, c o quarto 20. Se distri- 
buirmos progressivamente, presta-se a distribuição a im- 
mensm combinqões o substituiç0es. Vejamos : 

Fortunas.. ...................... 10 . 20 . 30 . 40 
Imposto proporcional.. ............ 5 . 10 . 13 . 20 
Progressivo na razão de 1 por 10. . .  4 . 9 . 15 . 22 

razãode 2 p o r l 0  ... 3 .  8 .  15. 24 
razãode 3por 10 ... 2 .  7 . 15.  26 
razão de 4 por 10.. . 1 . 6 . 15 . 28 

ctc. etc., etc., etc., etc. 
Qual Cessas taxas progressivas lanpadas na hypothese 

de não offenderem o rendimento livre de nenhum dos 
quatro é a mais admissivel 'l... 



Por que ha de ser a primeira e não a segunda, ou vi- 
í'tuerm?.. 

Por que é, qiie a primcira de essas fortunas ha de pa- 
gar 4, e não 3, OU 2, ou 1, etc., ou vice-versa, se nenhuma 
de essas taxas offende o absolutamente necessario? ... 

Desafiamos S resposta os partidarios do systema pro. 
grassivo. 

O ?nini?nz~m a pagar pela menor fortuna, ou a razão 
progressiqa do imposto, é forçosamente arbitrario. 

E o quc demonstrado é em relação ao mininaum, veri- 
fica-se tambern no progressivo limitado relativaiiiente á 
fixaçãn do nzaximztnt. 

Qual ha de ser a fortuna, em que ha de cessar a razão 
progressiva do imposto?. . . 

Convidan~os egualmente, a que nos respondam, os acres 
defensores do systema, que estainos combatendo; sc al- 
guem t lo ousado ha, que pretenda resolver unl problema 
incapaz de soliiqão. 

E cbiiio ,a poderia elle ter, se carece de uma base 
assente sobre principios racionam ? 

E coiiio poderia elle fundamentar-se na sciencia, se con- 
tradiz as suas verdades mais elementares, como são as da 
egualdade humana, da inviolabilidade do direito de pro- 
priedade, e finalmente da. justificaçzo do imposto, como 
preço da garantia recebida?. . . 

Arbitrariedade e sempre arbitrariedade é a lei fatal, 
que persegue o imposto progressivo, e o condemna tanto 
iio campo do direito, como no das conveniencias, porque 
a historia demonstra até á evidencia, que nada ha de mais 
funesto á vida de um povo, do que a arbitrariedade do 
Estado; e a sciencia ensina, que superior ao arbitrio do 
Estado fulgura a lei emanada do principio do justo. 



Chamemos agora a juizo Mer Yroudhon e M."" Cle- 
mente Aiiguste Royer. 

M.' Yroudhon', depois de affirmar em extensas paginas 
a proporcionalidade do imposto, pretendeu demonstrar a 
injustiça de essa iiiedidn, quando applicada a um l~ovo 
em qualquer pcriodo da sua existencia. 

0 scii argumento Q este: se todas as fortunas fossem 
eguaes, o imposto devia ser proporcional, mas, conio todas 
são deseguaes, não o deve ser para n30 collectar propor- 
cionalmente a, niiseria. 

Chama urn calculo em apoio do seu argumento. Diz 
elle : o rendimento das fortunas de França pode calcular-se, 
termo medio, em 1:000 francos para cada familia, ao qual 
corrcspontlc o iinposto de 123, e o consummo medio se 
avalia elil 875. Posto isto, deverá resultar a seguinte ta- 
xaçEo : 
Rendimento por fainilia 1 :000, 900, 850, 800, etc. 
Imposto. . . . . . . . . . . . 125, 212.5Oc, 106.25") 100 

A-- 

Resto. . . . . . 875, 787.50") 743.75") 700 
C?onsummo mcdio.. . . 875, 875, 875, 875 

----- 

Saldo. . . . . . 000, 87.50", 131.22, 175 

Theorie de 1'Impôt. 
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D'onde se vê, que a primeira fica reduzida a - O - de 
rendimento, e as tres restantes familias ficam em deficit, tal 
como está assignalado na ultima linha transversal da tabella. 

Eis em summa a argumentação de Proudhon. 
Prova ella bem claramente, que o sabio auctor da 

t h e d a  do imposto confunde a practica com a theoria. 
Em theoria não se concebe, que um homem exista., e 

n%o tenha, com que viver, que um cidadão perten~a ao 
Estado, ei não tenha, com que pagar o imposto. 

Pois, se o Estado 6 constituido pelo pacto social, 0 os 
in$viduos associados promettem n'elle uns aos outros con- 
correr para a garantia de todos, presume-se porventura 
em sciencia, que alguem prometta dar o, que não tem? ... 

Por certo, que não. 
Podem todos ter fortunas deseguaes, mas nenhuma 

tib minima, que nIo baste ao seu possuidor para fazer as 
despezas necessarias A vida. 

E quaes sHo essas despezas, senlo as precisas t i  ali- 
mentqão e á ordem e segurança individual? ... 

Por ventura não são estas as absolutamente indispen- 
saveis, visto que d'ellas depende a conservação do indi- 
viduo ?. . 

Mas supponhamos, que na practica se d& effectiva- 
mente essa carencia de meios ; será isto a regra geral, an 
ser4 uma excep@o?. . . . 

Pelo que deixamos dicto se vê, que 6 mera excep@o; 
consequentemente Proudhon argumenta com uma exce- 
pção para destruir a regra geral. 

A sciencia ensina, que se não alcanpam fins sem meioa, 
e que porisso se deve presumir, que todo o cidadIo, que 
se associa no Estado para conseguir aquelles, possue in- 
dispensavelmente estes. 



Porisso nKo eximimos ninguem do imposto. 
Se isto algumas vezes não succeder na practica, rmh 

lima escepyão, e portanto a nada repugna tambem, que 
na practica se fapam excepçTies 4 gen(~ra1idadc do imposto. 

Agora que um simples caso anormal lance par terra n 

verdade dos principios e R justiça das leis geraes, isso 6 ,  
que não passa na mente dos homens dedicados pela ver- 
dade. 

Pretender, que uma simples excep* faça baquear 
todo um systema scientifico bazeado na justiça e na eco- 
nomia para o substituir p r  um outro, que B rejeitado por 
todos os bons principios, 6 uma concep$o propria s6mente 
rlc homens desvairados c1 delirantes até 4 paixão por uma 
(-:i11 .i qiialqucr, e por uma ou outra classe social. 

Nem se argumente com a necessidade de restringir na 
applicação os principios da sciencia. 

N6s acceitainos as restrics?ies, quando pedidas pelss 
cireiunstancias, e a prova 8, que na hypothese sujeita limi- 
tamos a generalidade do imposto. 

Mas limitar não é destruir. 
Realisar successiva&ente, e não d'uma só vez, tada a 

justiça não B proclamsrj a m o  lei geral, a immordiaade, 
- a ii;jiistiya e a arbitrariedade. '-' Não se pense todavia, que Proudhon demonstrou O 

que pretendia, nem m e h o  para a hypothese excepcional, 
que  formulou. Assim no calculo, como nas suas illaç8ee, 
ha falsitlade e muita falsidade. 

Na verdade, versando elle sobrc familias collocadas 
ern circumstancia.; rxcc.pcion:ic~, I I ~ O  Ulvvia attribuir-lhes 
consuiiimo egual ao das, que esGo em condições normaes. 
O termo medio do rendimento por familia 6 de 1:000 
francos e o termo medi0 do consumuio 8 de 875: ora, 

. . 



como estes factos econolnicos se correspondem mutuaiiiente, 
todo e qualquer calculo, que versar sobre fortunas superiores 
ou inferiores a esse rendimento, deve suppor tambem um 
consummo maior ou menor, do que o termo medio. 

Ha  falsidade nas illa~ões, quando do calculo se con- 
clue, que o systema proporcional collecta facu2dades ne- 
gativas, e pesa proporcionalmente sobre a miseria. 

Não collecta faculdades negativas, porque não pede o 
imposto, ai quem não tem meios, e sobrecarrega sempre em 
menos, do que os valores possuidos. 

Para que o imposto collectasse as faculdades negativas 
da familis, que tem, por exeinplo, 800 francos, era mis- 
ter, que a sua totalidade fosse pelo menos de 801 francos, e 
não de 100, como no calculo prottdhonico. 

A cansequencia d'isto é, que n%o collecta proporciona1- 
mente a miseria, porque não recahe sobre ella, mas sim 
sobre a propriedade. 

Para assentar proporcionahnente Q miserin, cra necessa- 
rio que a familia, que tem 800, pagasse maior soinma de  
imposto, do que a immediatamente superior, e assim suc- 
cessivamente; o que se não verifica no referido calculo, nem 
tão pouco poderia verificar-se segundo o systema propor- 
cional. 

Parece-nos que d'esta forma ficar4 sufficientemente des- 
mascarado o sophisma (ou parallogismo) de Proudhon. 



Este falso modo de argumentar cm materia de imposto 
proprio de todos os economistas estrangeiros tem por certo 
c111 vista favorecer a causa do povo, e por esae lado são 

1 - I ' ,  1 ,~t i~or.  
llccorreiii a mil sophismas para sustentarem o imposto 

progressivo, j4 porque querem obstar em favor do povo 
B grande concenfrapão da propriedade, jri porque de al- 
guma maneira pretendem indemnisar as classes pobres da 
servidão e vilipendio, por que passaram em outras eras. 

Não nos parece este o melhor methodo a seguir; se 6 
certo, que a extrema concentra@o da propri- e ser 

muito e muito prejudicial, não 6 menos que 
irini5 prejudicial seria ainda a sua d-fo por- 
qii,: extinguia a iniciativa pelo trabalho, dando po- ga- 
rantias 4 inviolabilidade dos seus productos. 

A propriedade, uma vez acquirida legitimamente, deve 
ser plenamente garantida. 

Se se quer obstar 4 sua excessiva concentraç20, proino- 
vam-se associap8es industriaes, reformem-se as instituiq(iey 
segundo os principios do justo, restrinjam-se as siicxessiies, 
e consolidem-se as pequenas industriae sem menoscabar as 

emprezas. 



- .  

I 

Mas tirar a estas para dar áquellas é altamente injusto, 
immoral e anti-economico. 

As grandes emprezas careccndo da garantia devida não 
progrediriam, e os pequenos industriaes, recebendo gra- 
tuitamente, o que os outros tinham acquirido á custa de 
muitos esforços, não trabalhariam. 

A sociedade camiiihando para o cahos cahiria em ruinss. 
Se pelo imposto progressivo se tem em vista indemni- 

sar as clases pobres das espoliaçõea feitas pelos antigos re- 
gimens, ainda esta medida n%o b inais adriiissivel, c neste 
ponto estamos face a face com M."" Royer. 



Royer é defensora do imposto progressivo; mas de um 
imposto progressivo limitado e modificado. 

O seu argumento capital 6 designado pelo nome de 
compensnçZo necessaria no presente. Este argumento con- 
.i-tc > ' I  siil~por, que as fortunas mais consideraveis, bem 
como a classe das não collectaveis, provieram do jogo das 
instituições sociaes ; e, partindo d'esta supposiç2l0, pretende, fi 

que o regimen mais racional das modernas sociedades deve 
compensar os males causados pelas velhas instituições 
sociaes. 

Desta sorte, longe de se offender a justip, consegue-se 
o exterminio das injustiças antigas. O que as grandes 
fortunas pagam a mais do, que rigorosamente Ibbs per- 
lr'ilcia, não B delias: o rc girnen passado lho deu mjusta- 
mente, e o moderno lho faz restituir para realizar na vida 
practica os principios inviolaveis d'cterns justi~a. 

Tal é o argumento de Royer, -o melhor esteio do seu 
systeina. Expozemol-o resumidamente, mas sem lhe enfra- 
quecermos a energia e o vigor logico. 

Este argumento, apezar de todos os esforços dos, qiic 

o chamam em seu audlio, não tem força. Pecca pela base. 
Muitas e consideraveis fortunas nasceram entre os mo- 

ílrrnos systeinas de governaçiXo. O trabalho, a economia, 



a audacia e o valor, produziram muitas outras nos anti- 
gos systemas. Os fiindamentos do argumento n to  820 por- 
tanto rigorosanientr clcmonstrados. 

Mas concedamos, que realrncnte assim tiveeee aconte- 
cido. Depois da confusno das antigas classes, do anniqiii- 
lamento e forinac$o continuada de milhares de  fortunas 
consideraveis, coino se podcria operm a compensação se- 
gundo os dictamcs imprescriptivcis d'uma justiça rigoroea? 

Vê-sc, portanto, qiic a arguriientacEo de Royer nem 
assenta em principios solidos, iiriii pode receber uma solu- 
$30 rasoavel. Devemos conseguinteirente rejeitar o sys- 
tema, que se sustenta nestas bases, ainda quando não to- 
massemos em consideragão a idea de p e  B indemonstra- 
vel, que as fortunas no antigo regimen cresceram progw-  
sivamente, -a fim de agora decrescerem no mesmo sentido. 

Entretanto Royer foi consequente. Acceitado o seu 
argumento, como verdadeiro, ella s6 queria o i i  i 1 1  11 1-t I )  111.0- 

gressivo, an quanto :L compensação se n5o re:~Iih:~-e. 
Quando em fim, diz ella, todo o cidadão possuir al- 

guma coisa por minima, que seja, e quando pela posse do 
capital ficar superior ás fatalidades economicas proprias 
do proletariato, o imposto deverá tornar-se ~iyovosametzte 

proporci~al ,  porque em tal caso toda a progrcssZo pesa- 
ria, não sobre a hernn~a,  irias sobre o tr:lballio, c isto des- 

animaria a industria. D ' 
Esta ideli tantas vezes rcpetida na obra de Royer 15 

capital, e deduz-se Iogicamente da sua argumentqão, 
Adinittido o imposto progressivo, devia ser conse- 

quente e nZo tergiversar. Collocada entre o des+, de 
favorecer as pequenas fortunas e a flagrante :~L ; .o i .~~~ao  das 

'I 
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grandes, Royer viu-sc na necessidade de recorrer a lima 
soluçEo engenhosa, que, com quanto niio fosse original, 
por pouco commum entre os escriptores financeiros, atra- 
hiii singularmente a nossa attonpão. a Alguns, diz ella, 
propozcram a serie logarithmica : seria com effeito uma 
progressão cxtreinamcnte moderada, e de mais i mais siiii- 
plificaria extremamente os calculos. r> 

Em seguida mostra as numerosas e importantes van- 
tagens da admisslo de uma tal serie. 

Verdade seja, que Royer, se não B estranha a quaesquer 
dos recursos suggeridos  elos financeiros, não pode di- 
zcr-se rigorosamente profunda em nenhum dos ramos, quc 
constituem rt scicncia das f i nanp .  assim, que em ne- 
iilitiiiia 1la1-t~ do seu livro nos explicou a constnqão d'esta 
taloa lugarithmica, que tanta affeição lhe mereceu. N6s, 

-r 
porém, esforyar-nos-hemos por dar-lhe um sentido accom- 
modado As ideas de Auguste Clemencc Royrr. 

Rigorosamente chama-se propor@o B egualdade de duas 
razões da mesma especie. E n6s dizemos imposto propor- 
cional aquelle, eiii que a grandeza das taxas correepondc 
de um modo relativamente egual á grandeza das fortunas. 
1;lsta nossa idea pode tambem representar-se pela N a m a  

1 I :'e--,?o. Aasim- progressão por differençea-vem a 
ser ii111.i serie de numeros taes, que cada um excede o an- 
tecedente, ou B por elle excedido, em unia razIo constante. 
Cnrla tres termos s~guidos de uma progressão formam 
uiii,~ i.igurosa propor*~ continua. Portanto, se admittir- 
mos a taxa de 10°/,, teremos. 

s 10. 20. 30. 40. 50. 60, etc. 

Cada trcs terinos desta progressão formam uma pro- 



por920 wntinua, e cada um dos termos seguintes e d e  
o antecedente n'uma razão constante, isto 8,  em 10. 

Os, que defendem comnosco o imposto proporcional, ngo 
iiegam, que do imposto por elles admittido se pode formar 
uma progressão : o que elles seguramente pretendem, 6, que 
a valores eguaes correspondem impostos tambem eguaes. 

Podendo formar-se uma proporção continua de tres 
termos seguidos de uma progressão, os defensores do i a -  
posto progressivo s6 desejam mostrar, que a fortunas 
eguaes devem corresponder impostos deseguaas. k preciso 
não perder nunca de vista a rclay5o entre o imposto e as 
fortunas para se comprehenderem as expressões - imposto 
progressivo e imposto proporcional. 

Se a taxa duplica com as fortunas, é proporcional na 
phrasc dos economistas; se, quando as fortunas duplicain, 
as taxas crescem alem do duplo, o imposto 6 progressivo. 

Adniittido o imposto de 5 X, o systema dos, que defen- 
dem o imposto proporcional, daria as seguintes progrc~sUcs: 

Fort. + 100 .200 . 300 .400. 500, etc. 
Tmp. % 5 .  10 . 15. 20 .  25, etc. 

Este imposto seria proporcional; porque, se 200 6 o 
dobro de 100, 10 Q o dobro de 5, etc.; e d'estes quatro 
termos podia formar-se uiiia proporpão geometrica: 

5 : l O : :  100:200. 

No systema progressivo o imposto, quando duplica a 
fortuna, caesce mais do que o duplo. Ex.: 

Fort. ; 100. 200 . 300. 400 . 500, etc. 

Imp. o 5 . 10; . 16 . 21:. 30, etc. 



Nesta hypothese ainda o augmento da razão é cons- 
ante, permanecendo o imposto n'uma verdadeira progres- 
ão arithmctica. 

I\il:\s o lcve augmento de f, que accresce successiva- 
neritc á razão da progressão do imposto não deve conser- 
rar-se constante. Por identidade de razões assim como, 
luem tiver 200; ha de pagar, não 10 como no imposto 
?roporcional, mas 10 f ,  assim tambem, quem tiver 300, 
não deve pagar 16, mas sim 16 +, ou qualquer outra 
quantia. 

Se 5 não pode ser quantidade constante, 5 tanibem 
o não dever& ser; 6 preciso, pois, que augmente successi- 
vamente a differença de termo para termo. 

Ora, por pequeno que seja este augmento, ao fim de 
um longo iiumcro de termos da progressHo ser4 elle ta- 
manho, que as mais coloesaes fortunas ficarão absorvidas. 

Royer, como todos os defensores do imposto progres- 
sivo, estremece deante d'cste resultado, mas não o obvia 
pela serie logarithmica. 

e Ella n%o absorveria a totalidade dos reditos senão nos 
casos d'estas fortunas immensas, que não passani de um 
perigo para a sociedudc, c quc é bom destruir, se existem, 
c irripedir a sua forinasGo, se não existem.,, 

A luz da nopão da justiça não se podem acceitar prin- 
cipio~, d'onde resulta a espoliação em qualquer grAo, que 
seja. 

h1:~s :~lem disto o systema da base logarithmica tem 
contra si todos os argumentos, com que combatemos o im- 
posto progressivo, porque a serie logarithmica B uma espe- 
cie de razão progressiva, ou, como Royer se exprime, uma 
progressão extremamente moderada. 

A seric logarithmica teria a vantagem dc dispensar a 



formaç2o de classes, e a determina* de cathegorias, 
onde podem insinuar-se a vexação e a iniquidade. 

Organisada a taboa logarithmica, cada uma das for- 
tunas encontraria no logarithmo correspondente o imposto 
respectivo. 

Mas não se pense, que por esta forma Jicariu j x d a  

a injustiga, sem qu.: o arbitrio do legislador lhe podesse 
aggravar os males. 

2720; -o arbitrio 6 companheiro inseparãvel da theoria 
do imposto progressivo. 

Lea-se ainda, o que Royer nos diz a este respeito: 
a A medida da elevação do maximo., . ficaiitll) n~pw ú 

vontade do legislador e formando o limite scientifico do 
imposto, pode ser augmentada ou diminuida á vontade, se- 
gundo os tempos e necessidades dos povos. D 

Estas palavras são a lousa tumular do systema. 
A theoria, que substitue a justiça pela ii;jlistii;:~, c n 

fixidez da lei pela arbitrariedade do legislador, é indigpa 
de mais profundo exame. 

I 



De proposito reservamos para o final de este capitulo 
a vergonhosa concepç80 de Qarnier contra a proporciona- 
Iidn(l(2 do imposto. É: esta uma das taes objecpões, q~ ie  pro- 
vam n iii:iis crassa ignorancia, ou a mais refinada mA fé, de 
este economista estrangeiro. E como não havia de errar, 
se, enfastiado de copiar Adam Smith e Jozo Baptista Say, 
e canpdo de reprodlizir os demais economistas, pretendeu 
fazer uin argumento de sua lavra? ... 

Diz elle, que o imposto proporcional é inadmissivel, 
porque vai em ultima analyse cahir no fixo, -o peior de 
todos os impostos. 

No imposto fixo paga-sc: na rasko inversa das utilicla- 
des auferidas do Estado, por exemplo: tres porçaes de 
terreno de egual extensão pagarão o mesmo imposto, em- 
bora uma valha 4, a outra 8 e a terceira 12. 

Terras 
4 8 12 

Imposto fixo 2 2 2  

O que d4 para a primeira i, para a segunda f, e para 



a terceira 5 do rendimento, i. é, exactamente ao contrario, 
do que pede a razão. 

Fundado n'este principio diz o famoso oraculo dc um 
sophisma ridiculo, que o mesmo se verifica no imposto 
proporcional. Siipp~nha-se corii effeito a mesina hypothese: 

Terras 
4 8 12 

Imposto proporcional 2 4 6 

Mas se as terras variarem de valor, cahiremos no fixo. 
Supponha-se, que variaram : 

Terras 
8 12 12 

Imposto proporcional 2 4 6 

O que dB para a primeira f , para a segunda i, e para 
s terceira f , do valor das terras, cahindo-se por esta forma 
no fixo na relaçzo da segunda para a terceira, e no pro- 
gressivo na relação da primeira para a segunda. 

O argumento não prova, porque, n'elle se parte da 
falsissima hypothese, de que, variando o valor das terras, 
se conserva a mesma relaçzo no imposto. 

A verdadeira proporção consiste, em que o imposto 
varie proporcionalmente aos valores da propriedade ; 6 o 
que Garnier finge esquecer, porque, estabelecendo a hypo- 
these de variar o valor das terras, conserva todavia para 
cada uma d'ellas o mesmo imposto. 



Isto não é argumentar, mas sophismar, ou ser igno- 
rante. 

Se o valor das terras do momento-a para o mo- 
mento-b variou de 4 .  8 . 12, para 8 . 1 2 .  12, o im- 
posto ha de variar tainbem, porque jai. cessou o motivo, 
que determindra a primitiva distribuição. 

Se crescer e augmentar proporcionalmente, ha de ficar 
na relaçgo de 4 . 6 . 6;  se a sua totalidade tiver de dar 
em resultado o mesmo quantitativo, ficarai. na rela@o de 
3 . A + . 4 i, que é a justa proporpão. 

Segunda resposta. 

SC ( 1  argumento provasse contra o proporcional, pro- 
v : ~ i . i ~ ~  t:~ilibem contra o progressivo, e, como tal, Q futil 
por provar de mais. 

Argumentemos da mesma maneira. 
Supponha-se a mesma hypothese : 

Terras 
4 8 12 

Imposto progressivo 2 5 <c' 

O qiie d i  para a primeira f, para a segunda ; e para 
a terceira de rendimedto com destino no imposto. 

Siipponha-sc, que as terras variaram de  valor: 
I 

O que d$ para o primeira i, para a segunda ,';; 



+-il,=t+;ld,eparaaterceira$=$f + A=+++ + 
L-1 
i%-;+ I:. 

De maneira, que em ultima analyse a segunda pagava 
de imposto f + h, em.quanto que a terceira, que é egual 
á segunda, pagava f + ilp. Eis O imposto fixo, OU alguma 
cousa ainda peior. 

Ainda que o argumento provasse, nem por isso cahia- 
11ios no fixo, porque, caracterisando-se este systema pela 
idea de collectar egualmente terrenos de egii.~i \ t , . ~ ~ ~ a , ) ,  o 
imposto proporcional s6 poderia transformar-se n'aquelle, 
quando as tres terras pagassem a mesma quota, visto que 
na hypothese proposta os terrenos são egualmente extensos. 

É: isto o, que se não verifica nas sophisticas alteraqões 
estabelecidas por Garnier. 

Quurtn resposta. 

O argumento applicado a tabellas maiores, como seriam 
as nacionaes, era contraproducente por provar contra o 
imposto progressivo limitado, que este lastimavel escripior 
pretende sustentar. 

Ou isto é verdade, ou n%o ha de cessar a razão pro- 
gressiva do imposto, e este deixará de ser limitado, prin- 
cipio, de que se não parte. 

Supponhamos, que a razão progressiva do imposto ces- 
Fava nas fortunas do valor de vinte milhões por ser jA 
mui elevado e absorver muitos capitaes. Resultava, que 
lima fortuna no valor de quarenta milhões pagaria o mesmo 
imposto, do que aquell'outra, sendo a l i h  duplicadamente 
maior. 



Eis ahi uma consequencia bem peior, do que a ardi- 
losamente armada contra o imposto proporcional. 

A objecpão de Garnier repugna h natureza do imposto 
proporcional e esth na indole do progressivo limitado. 

'I'crrninamos as nossas consideraçZes &cerca da egaal- 
dade do imposto por nos parecerem sufficientemente demons- 
trados os verdadeiros principios da jilstiça distribuitiva. 

O problema é susceptivel de ser discutido na sua ap- 
plicaçiio. SerA esse um dos objectos da economiu do imposto, 
em que indica~.cmos os principios, que merecem ser atten- 
didos na practica. 

Por este lado h20 de por certo os economistas francezes, 
principaliliente 11.' de Passy, merecer bem fundados en- 
collliw. 



CAPITULO QUINTO 

Quando as nações realisam por si a maniitenião da 
ordem e segurança publica, necessitam de bem organisar 
os servipos, e dispender grande porçzo de valores na ac- 
quisiçso dos utensilios precisos e, segundo a forma actual, 
na retribuição dos funccionarios publicos. 

Por i-50 o imposto se divide em pessoal e real. 
Convein determinar, o que deva entender-se por cada 

um de estes dois modos de ser do imposto nacional, visto 
que o pouco rigor dos economistas na terminologia scien- 
tifica tem dado em resultado mui diversas interpretações 
e versões. É assim, que se tem entendido por imposto pes- 
soal, o que é directamente pedido ás pessoas, e pelo real 
o imnledintamente exigido das cousas, como se tanto um, 
como outro, n%o fosse directamente pedido áquellas. 

É assiin, que em muitos dos POVOS modernos se deno- 
mina imposto pessoal, o que é exigido do individuo em 
razão das cavalgaduras, dos criados, dos trens, etc., que 
possue, e mesmo em razão da sua profissão ou officio; e 
real, o que o individuo paga em razAo dos valores mate- 



iaes, de que goza, como por exemplo, um estabelecimento 
ndustrial, um terreno qualquer, ctc., etc. 

E ainda n'isto ha grande diversidade de na$o para 
mçâo, IIOP isso que em uma appareeem na contribuiçzo 
~essoal predios e valores, que em outras são collectados 
ia contribuigfo real, quer predial, quer industrial, quer dc 
:onsummo. 
' 

N(,iihuma de estas classificações satisfaz plenamente 
aos requisitos da sciencia. 

Não é a primeira admissivel, porque em tal sentido 
todo o iinposto é pessoal. Quem o paga, é sempre o indi- 
viduo, e sempre em razão da fortuna, de que dispze ; ou 
(%,ta sc traduza em valorcs inoraes, ou materistes. 

' 1  ~ii~h(>iii  riao ha rigor na segunda classificaçIo, porque 
oii i i t ,  lide. a quem o paga, e n'esse caso cahimos na 
hypothesc anterior do imposto ser sempre pessoal, ou se 
attende aos meios, que constituem o seu objecto, e cntzo 
todo elle B real, pois que ou se contribua em razão dos ter- 
renos, ou em razão dos criados e cavalgaduras, etc., o 
que o Estado pede em ambas as contribuiçZes, é ordina- 
rianzmte a prestqgo de valores matcriaes. 

A unica classificqão rigorosa, seguiido a qual as divcr- 
sas cathegorias se distinguciri cabalmente por caracteres 
especiaes, será a, que tiver por base o objecto do imposto, 
i. é, a natureza dos valores prestados pelos cidaduos para 
o complemento das despezas publicas. 

>cgttido este processo, a distincglo resalta quasi intui- 
tivamente ; por isso, que a natureza do imposto ha de ser 
determinada pela das despezas a fazcr para a realisaçlo 
da garantia juridica, aqiielle se dividirá, em pessoal e real.' 

1 Veja-se os n.Om I e I1 do capitulo seguiido. . . > 



Com effeito, em face da organisapso actual dos Estados, 
em que a nagão cura em se garantir a si mema, não só é 
absolutamente indispensavel a presta@o de esforços de 

presente, acções, ou servipos, mas ainda a de capitaes re- 
presentativos de esforços anteriormente feitos. 

Assim que podemos deffinir imposto pessoal : o complexo 
das acç8es dos individuos associados necessarias para a 
garantia pelo Estado dos direitos de cada um d'elles. 

A sua justificasão reside na sua natureza; serve de 
condiflo racional e indispensavel para a garantia d'aquelle, 
sobre quem recahe, e, como tal, 6 um bem. 

Nenhum cidadão pode eximir-se d'elle, porrliie o su- 
jeito dos fins B o sujeito dos meios correspondentes. 

Vem agora a pêllo o agitar-se a questão da retribuis30 
. dos funccionarios publicos. 

Quasi todos os financeiros e publicistas estão de accordo, 
em que se lhes deve a retribuição dos servipos, qiic pres- 
tam, e na verdade Q incontestavel, que actualmente o 
contrario iiilportaria grave injustiça e pessimos resultados 
para a ordem e harmonia dos serviços publicos. 

Importava grave injustiça, porque os funccionarios tra- 
balham em proveito de toda a sociedade, e n'esse intuito 
applicam a sua vida e actividade, bem como as suas for- 
ças e recursos inoraes, que constitueni por certo o capital 
mais valioso. São elles, que pagam o imposto pessoal, e ,  

como nem todos os individuos exercem os cargos publicos, 
C incontestavel, que os funccionarios prestam não só o im- 
pusto pessoal, que elles mesmos devem, como membros do 
Estado, mas ainda a porpão respectiva, que B devida pelos 
membros restantes da associaplo. Consequentemente de- 
vem ser indemnisados. 

Mas demais a mais, sendo isto assim, se por ventura 



não houvesse indemnisação, resultaria, que os funcciona- 
rios conscios da injustiça, que sobre elles pesava, nTio tra- 
balhariam a bem da manutençto da ordem e da segura- 
rança ; c, ainda quando trabalhassem, pessima seria a ges- 
tão dos negocios em virtude da má vontade, quo os acom- 
panhava. 

Todavia, se encararmos a questão pelo lado theorico, 
muda tudo de face. 

O exercicio dos cargos sociaes constitue um complexo 
de serviços nccessarios para a realisação pelo Estado da 
garantia do individuo, e portanto B um verdadeiro imposto. 

Todos a clle sZo obrigados, porque a generalidade do 
imposto í: condiçto indiq~ensavel da justiça distribuitiva. 
Cntln uiii sc eeforya pela prestaçso de serviços e capitaes 
para a garantia de todos os outros associados, e a unica 
retribuição, a que tem direito, é a ser garantido tambem 
por mcio da corrcspondcnte prcstaçãg fornecida por estes. 

A verdadeira equivalcncia dos valores moraes e ma- 
teriaes, que cede em favor d'outrem, estA na  garantia da 
si mesmo em sua pessoa c propriedade, que a troco dc 
ellcs alcança. 

Sc dos mundos da tlicoria descemos ao das convenien- 
cias sociacs, obteremos ainda os mesmos resultados. 

A perniciosa idea, que preside á organisayão dos Es- 
tados modernos, de considerarem a gestão dos serviços 
publicos, como uiii fim, c não como um meio, não tem 
sitlo porvcntura a causa proxima, ou remota, mas sempre 
causa da lastimavel coiiil~licação das suas finanças ?... 

Em face das multip1ic:~dissimas attribuições, que o per- 
nicioso sy ema centralisador confere actualmente ao Es- O 
tado, nRo é acaso necessaria a creação de iminensos cargos 
pi~hlicos, que consomem o sangue e a vida das naç8es ? 



Já se criam eerviços a fim de se tornar effectiva a cen, 
traIisag30, já se centralisa a fim de crear aquelles. 

Considere-se o funccionalismo, como meio, e não como 
fim, e a esphera do Estado ser8 reduzida aos seus justos 
limites. I 

Considere-se o funccionalismo, como meio, e n" ao como 
fim, e os servi~os ser50 distribiiidos por todos os membros 1 
da  nação, - que asaim o exigem as conveniencias ~ociaes, 
OS progre.ss& da liberdade humana, e o interesse dos pro- 
prios funccioinarios. 

Considere-se o funccionalismo, corno meio, c não com6 
fim, e não mais haverb essa extraordinaria deslocapão do - 
capitaes, que entravam e impedem o desenvolvimento ds 
industria, nern t l o  pouco essa esp:intosa centralisação, que 

retribue largamente, e lieongeia a vaidade, dos que a 
exercem. 

Considere-se o funccionalismo, como meio, e n" ao como 
fim, e essas rinyõcs do inundo iixai.:io a responeabilidade 
ministerial, e a organisação cnhotica dos serviyos cessar4 
por uma vez, e juntamente coin ella esses cargos siiper- 
fluos e mesmo prejudiciaes ao bom andamento dos negocios. 

Considerc-se finalmente o funccionalismo, como meio, 
e não como fim, e acabar80 essas luctas de facgões e 
partidos caprichosos, que desmoralisam a sociedade suffo- 
cando os nobres impulsos da  consciencia e da verdade, e 
que V ~ O  minando rapidamente a cstabilidade dos governos 

repregentativos, até um dia no futuro os lançarem por 
tcrra, quando o povo ji n l o  depositar confianca em ne- 

nhum dos setts mandatarios. 
Ou o, que dizemos, é util e necessario, oi a dirisgo L 

do trabalho, a descentralisaç20, a economia e a liberdade, 

siio uma mentira ctn sciencia e um prqjuizo lia vida social. 



Se o, que sustentamos, não k preciso ncm conveniente, 
entIo não é o imposto pessoal um meio para a garantia, de 
quem o presta, mas sim para acquisipão de capitacs e valores. 

12 na vei.dade digno de espanto, que os publicistas se 
nZo hajam elevado S concepção de estas ideas. 

Mas, para que estes principios possam realisar-se, B 
necessario, que pela divido do trabalho e pela descen- 
tralisação se refunda pela base a organisagão dos serviços 
publicos, generalisando-os a todos os mcmbros do Estado 
segundo os principios da justiça distribuitiva, que regem o 
imposto pessoal. 

De contrario cahiremos na flagrante injustiça e incon- 
vencia social acima apont8das á organisaçilo actual. 

> '  ] - t i )  é exacto e verdadeiro, tambem não 6 menos 
certo, que a prestaçIo obrigatoria e gratuita dc serviços 
pessoaes muito e muito distrahiria s attençgo dos indivi- 
duos da cultura e esploraçZo das diversas industrias. 

Na actualidade havia de mais a mais a contar, como 
os prejudicialissimos resultados da repugnancia e md von- 
tadc dos cidadzos na prestação do imposto pessoal; c, em- 
bora seja vcrdadc, que este inconveniente desappareceria 
coiii 0.3 1)rogressos da illustração e da moralidade, Q 
a n d a  assim incontestavel, que a prestação de scrviços 6 
maid vexatoria e perniciosa que a prestay8o de capitaes, 
mesino quando entre estas c aquelles haja equivalencia de 
vuloi~cs. 

Que fazer pois em esta conjunclura? 
Converter a. accessZo aos cargos publicos de fim, que 

actualmente 6, em meio, como o determina a fiiialidade 
do imposto pessoal, tein os inconvenientes, que acabamos 
dc cxnrar. 



Conserpd-os, como um fim, i. 8, como destinados á 
immediata acquisiySo de capitacs, arrasta eoinsigo inconve- 
nientes ainda maiores, soiiio ilcliioiisti.inios taiiibeiri. 

N'esta collisão nenhuin financeiro, ~iciii publicista, tem 
alcançado dar solução satisfzctoria ao problema social, e 
todos se inclinaiu por este ultiiiio caininho. 

É: ncstc ponto, que a nossa tlieoria Acerca do Estadlo 
produz os mais in1port:~ntcs resultados, 

Acabe-qe por uina vez com o imposto pessoal; extinga-ae 
em toda a qação a obrigação de servir os cargos publicos. 
Ajuste-se eili inercado com as emprezas industriaes o prego 
da  ordem e segurança publica a troco da pic,.t:~y>o de 
valores materiacs, e os povos progredirão rapidamente no 
desenvolvimeuto da industria e da liberdade. 

Na substituiç%o do imposto de serviços pelo imposto 
de capitaes 8e envolve um grande adiantamento da digni- 
dade indiviqual no seio da  sociedade. 

Ilas nqqi nos apparecerno por certo os propugnadg- 
rcs clas ideag velhas accusando de inexequivel a nossa idea 
por se limitar a transferir para aa emprezas os inconve- 
nientes, que hoje pezam sobre ,z nação. 

Assim parece acontecer, mas na realidade mui diverso 
seria o phenoineno. 

Demonstrcrnos por partes. 
Desappareeiam os prcjiiizos resultantes da prestação, 

como meio, de servi~os 1)c1iso;tes, porisso que os serviços 
publicos, sendo rctribuitlos pela empreza, eram um fim, 4 
que l~odia~ii telider alguils cidadàos. 

Pretenderá arguiiiciit:ii. sc conitudo, que nesse caso se 
cahiria 110s iiiconveuiente~ lia pouco indicados ; mas ainda 

aqui ha illusão. É: nisso, que esta theoria sobresahe a to- 

das as outras. 



Porqiie é, q u ~  a rctribuiçuo dos cargos publicos é tão 
berniciosa, quando directamente commettida S nnyzo? 

I'orqtIe a acçzo do Estado, confiada inimcdiatnincnte 
L cqt:~,  6 organisada segundo a forma de um banco de 
:ommiss20. 

Quc importa aos suprcrnos gerentes, que este ou aqiiellc 
cargo seja mellior ou peior retribuido? 

Que estes ou aquelles serviços publicos desnecessarios 
sejam, ou nao, conservados 3 

Nada, ou pelo menos mui pouco, porque apenas pode 
influir na sua pequena quota de imposto real a pagar. 

N'estas circuinstancias, niio havendo incentivo energico 
pai.% os extinguir, esses cargos são naturalmente conser- 
Y ' ' igaiiiente retribuidos, porque favorecem a esta- 
bilidade de unia facgão, c engrossam as fileiras de um par- 
tido politico. 

Nada ou pelo menos mui pouco, porque n'um banco 
de commiss20 o interesse dos gerentes só indirectamente 
se exerce. Demonstral-o seria lançar i discussão uma ver- 
dade quasi axiomatica de philosophia da industria. 

Sendo isto assim, o preço dos eerviços publicos raras 
vezes diminuiri, ainda quando a concorrencia for, como 
não pode deixar de ser, extraordinaria. 

E n2o pode deixar de o ser segundo a organisação actual, 
porque os lucros auferidos pelos funccionarios offerecem 
maiores condigões de certeza e de pouco risco, do que o 
emprego de esforços e capitaes n'uma qualquer industria. 

Ngo se excitando, pois, directamente o interesse dos ge- 
rentes, nem mesmo o dos delegados da soberania popular, 
e havendo da parte d'nquelles interesse em consulidar o 
scu partido, resulta, que á concorrencia dos individuos 
aos cargos publicos não corresponderá a ,baixa do preço 



dos serviços, antes se remediar& a dsculdade creando 
novos e dasnecessarios cargos para augrnentar o numero 
dos partidarios satisfazendo as pretensões da multidao. 

O quadro de tão ruinoso caminho não é mero producto 
da imaginação; alem de ser o resultado logico da organi- 
sação dominante, é comprovado pela historia de todos os 
governos. 

Seguiido a reforma, que propomos, tudo mudava de 
figura. I 

Terminando as rixas dos partidos e das fac~oes, ouvir- 1 
se-hia pela primeira vez em toda a humanidade a voz da 
conscieneia de um povo livre. 

A lucta d'aquelles para alcançarem o poder seria sub- 
stituida pela concorrencia das cmprezas para explorarem i 

aquella industria; concorrcncia tanto mais proveitosa, 
I 

qiiaiito mais determinaria a baixa do preqo da ordem e da 
segiirança, i. 6 ,  a baixa do quantitativo do iiiil~osto na- 

cional. 
Pelo que respeita aos diversos serviços piiblicos, miii 

irn~ortantes seriam as conseqiieneias da nossa iclc:~, cliicr 
para as emprezas, quer para a nação. 

O interesse da empreza excitava-se directa e imme- 
diatamente, pois que, quanto mais dispendesse com func- 
cionarios, ou mais largaiilcntc os retribuisse, menos os 
emprezarios lucravam. 

Mas nem por isso se diga, que a procura diminuiria, 
ou importantis.simos cargos publicos seriam supprimidos. 

Ncin uma, nem outra coiisa, se verificava. 

! 
! 

NiIo cessava a procura, porque a retribiiiqZo offcrccida 
em mercado pela empreza não seria tão diminuta, que 

tão funestos resultados, visto que n'isso iam 
envolvidos os seus interesses. Sem funccionarios nAo po- 



deria nianter a ordeiil e a segurança publica, e portanto 
n b  explorava esta indu~tr ia ,  suffocando aszim o interesse 
dos seiis cnpitaes, e nada recebendo da  nação. 

N:,o supprimiria os cargos necessarios, jli porque n'isso 

iam envolvidos os seus creditas, nem paiz algum a tor- 
naria a eleger, como mantenedora da ordem no scu seio : j:i 
porque com esse procedimento tornaria inefficazes as gn- 
rantias sociaes, e ningiiem perde tanto com a desordem, 
como as grandes indiistrias; j ã  finalmente porque a con- 
servapão dos cargos designados, como neccssarios e indis- 
pensaveis, poderia ser uma das condições do contracto entre 
a empreza e a nação. ' 

Pelo que respeita d napzo, egliaes, se não si~periores, 
s y o  niii(1:i os resultados ala refòrma, que propomos, na or- 
g , u ~ i  .'o dos servips publicos. 

Determinando a livre concurrencia a baixa do prcyo I 1 

estes serviços, este facto influiria mui poderosamente 1i . t  

fixação do quantitativo do imposto nacional pedido pelas 

oniprezas. 
Alem disso, desejando estas consolidar o seu credito, 

oscolherianl para o cxwcicio dos diversos cargos os procu- 
rantes mais h:ibilitnclos ern intelligcncia c yrol~:tl:ide, crn 
qnanto estes se esfor~nri;iril pelo bom dcsciilpcnlio do. .c~i-. 

deveres, já para evitaircin as consequciici:i- da iiiais i . 1 ~ 0 -  

rosa responsabilidade, jA para podei.1~111 ser preferido., 
q11m"d os seus, ou mais rendosos cargos, fossem novamente 

po,t< i CIII mercado. 
Como se vê, esta reforma s6 produziria os seus optimos 

resultados, quando os contractos entre as cmprezas c as 
ilações fossem temporarios e de mui limitado praso, berii 
como os havidos entre aquellas e os pretendentes a func- 
cion:irios. 



Era finalmente necessario ter em vista na escolha das 
einprezas não s6 a barateza da garantia juridica, mas 
ainda todas as condições de pouco risco e de probidade 
incontestavel. 

Não t5 o desejo de crear ideas novas e ainda não pro- 
duzid:is por outrcrn, que nos leva a propor e sustentar 
esta reforma, mas sim a intima confiança, de que n'ella 
se envolve a prosperidade dos povos. 

Julgamos havel-o demonstrado, prevenindo a um tempo 
os argumentos em contrario. 

l!C possivel, que da nossa parte haja illusão, Q mesmo 
provavel, que sejamos utopista, ou que a reforma sc:i L in- 

sustentavel, e porisso acceitaremos para esclarecimento 
proprio qualquer discussIo, que alguem se digne propor-nos. 



Dos principias estabelecidos resulta, como consequencia 
logica, que o verdadeiro ideal 15 o imposto real ficando a 
cargo das emprezas o exercicio dos serviços publicos. 

Conclue-se ainda, que, em quanto a actual organisagIo 
prrsidii aos liovos, a execução dos cargos sociaes nIo deve 
ser rctribuida, mas considerada, como um verdadeiro e 
unico imposto pessoal, a que todos os cidadãos estão obri- 
gados pelo facto de subscreverem ao pacto social. 

Podemos, por tanto, deffinir imposto real-o complexo 
dos valores muteriaes dos kdividuos crssociados necessarios 
á garantia pelo Estado dos direitos de cada um d'elles. 

Sendo um imposto, deve satisfazer aos requesitos e ca- 
racteres assignados no final do capitulo segundo, e cm todos 
os restantes. Deve ser geral para todos, porque todos o 
devem'. Deve ser de repartição para não haver dispendio 
superflao ou insiifficiente de esforços". Deve ser egual, a 
fim de ser justo e representar na parte respectiva o preço 
da garantia recebida'. Devo, numa palavra, ser auctorisado 
para não haver offensa da liberdade individualb. 

1 Veja-se o n . O  VI11 do cap. seg. 
2 Vejaase o n.O V do cap. terc. 
3 Veja-se o ri.O VI11 do cal). seg. e o crp. quart. 
4 Veja-se o 11.0 I11 do cap. terc. 



E o, que dicto B em relaçuo ao imposto real, sc applica 
tainbem ao pessoal, porque para este militam tanto, conio 
para aquelle, os principios demonstrados no decorrer de 
este livro. 

Qual porem a lei deterininadom da egualdade para cada 
uma de estas duas cathegorias do imposto? 

E, por certo, a lei da proporcionalidadc; mas a verda- 
deira proporção ser4 por vcntura a egualdade absoluta do 
imposto pessoal ?. . . 

Evidentemente nzo é. Todos os homens representam 
o mesmo valor absoluto, mas cada um tem divcrso valor 
relativo segundo o gráo de desenvolvimento, de que gosa. 
Todos têm intelligencia, mas nem todos estão em egual 
possibilidade effectiva de resolver em um momento dado 
este ou aqiiclle problema mathematico, esta ou aquella dif- 
ficuldade praeticn. 

Esta differença de desenvolvímento constitue sem con- 
testação um valor relativo, que se traduz de mil maneiras 
no mundo social. 

0, que for mais intelligente, poder& alcançar maiores 
resultados na explorapão da industria ou no cultivo das 
terras, do que o menos intelligente, embora os valores ma- 
teriaes de este e d'aquelle sejam em um dado periodo exa- 
ctamente eguaes. 

Quem tiver o credito mais solido nas praças de com- - 
rnercio, poder& levantar maior somma de capitaes, do 
que qualqucr outro. E assim suocessivamente. D'onde 
se vê, que cada individuo se aproveita desegualmente 
das garantias conccdidas pelo Estado. Este garante-lhe 
realmente maior propriedade e maior numero de valores, 
visto que o maior ou menor gráo de aperfeipoamento 
das faculdades moraes não é uma. negação, mas uma pro- 



priedade e um valor t8o ou mais effectivo, do que qual- 
quer outro.' 

Consequentemente o cidadão deve prcstar serviços em 
proporçiio do seu desenvolvimento. 

Mas ainda isto não é bastaute. Devc prestal-os alei11 
disso em proporção da propriedade externa, que possue. 

Tanto o imposto pessoal, como o real, são precisos b 

totalidade da garantia individual; não se garante com o 
primeiro a pessoa, e com o segundo a cousa. Ambos elles 
aão destinados e indispensaveis a cada uma das duas or- 
dens de garantias, e por consequencia assim o pessoal, como 
o real, slo devidos nKo sd em proporção do desenvolvimeiito 
dos individuos, mas ainda proporcionalmente aos valores 
matcriacs, quc possuciii. 

O contrario seria estabclecer para qualquer das duas 
ordens de impostos gravantes desegualdadcs. 

Supponha-se, com effeito, que A e B tem egual porçao 
de capitaes, mas que aquelle tem duplas habilitações mo- 
raes: Se se tomar por base da distribuição do imposto 
s6mente os valores m:iteriaes, resultari, que aiiibos paga- 
r80 quota egual; o que é uma flagrante injustiça, porque 
cada um tem capacidade effectiva para se aproveitar di- 
versamente de esses capitaes. 

k certo, que em relação a estes havia verdadeira egual- 
dade, mas nKo a havia em relação á cultura moral de cada 
um dos cidadãos. 

Cada um d'elles pagava quota egual para a garantia 
dos seus capitaes, e nesse ponto n%o havia offensa dos prin- 
cipio~ scientificos. Mas convem notar, que essa quota é tam- 
bem destinada a satisfazer uma parte do preço da garantia 

1 Veja-se o cap. quarto. 



dos individuos em suas pessoas, e ahi liavia uma sensivel 
desegualdade, porque, possuindo um maiores valores iiio- 
raes, pagava pela sua garantia tanto, como o outro. 

É exactamente, o que succedc coin a distribuiqão do 
imposto pessoal, e escusado é formar para a siia demons- 
t r a $ ~  novo calculo sobre a mesma ou outra hypothese, 
vbto que os principios, que regem aquelle, regem tam- 
bem este. 

Ou a medida da proporcionalidade Q esta, ou o imposto 
ser8 desproporcional deixando de equivaler para cada ci- 
dadão ao preço da garantia recebida. 

Segue-se por consequencia, que em cada um:L (Testas 
ordens de impostos B preciso attender assim 5 cultura mo- 
ral, como aos valores inateriaes, de que dispõe cada cidadão. 

De contrario não satisfad a distribuipão aos prinoipios 
imprescriptiveis da justiça. 

É incontestavel, que cada um dos individuos poderia 
vir a satisfazer a mesma somma total de valores. 

Mas isto não basta em direito. Não 6 indifferente assim 
ao Estado, como ao individuo, que este preste 20 valores 
na justa proporpzo, por exemplo, de 12 em servipos e 8 
em capitaes, ou na injusta de 10 em capitaes e 10 em ser- 
viços. 

É por isso mesmo, que em cada uma das contribuições 
6 absolutamente necessario attender assim aos valores mo- 
raes, como aos materiaes. 

E por isso mesrrio e pela influencia combinada de muitas 
circumstancias, que na applicação se torna difficultosissima 
a distribuiç2io justa e proporcional das duas quotas do im- 
posto. Mas a dificuldade practica não prova contra a ver- 
dade da theoria, e no livro competente estudaremos osmeios 
de facilitar a sua execn$o. 



CAPlTULO SEXTO 

Tanto o imposto pesssoal, como o real, são devidos na 
justa proporção do desenvolvimento e da fortuna dos cida- 
dzos conformcniente aos principios exardos no precedente 
c:111it ulv. 

Resta porei11 determinar, qual ha de ser a base, sobre 
que deve recahir o imposto de maneira a não offender a 
justiça, nem a proporcionalidade. 

Tal é o decantado problema da fixação da materia 
collectavel, em que habeis e distinctos financeiros e eco- 
nomistas divergem na razão de tot capita, tot senteatiae. 

Tentai-emos resolver a difficuldade. 
Respectivamente á prop~rção com o desenvolvimento 

moral dos contribuintes é principio incontestadel, que o 
imposto nIo deve affectsr a propriedade absoluta dos ci- 
dadãos. 

Os direitos absolutos, por isso que entram na consti- 
tuipao da essencia humana, são inalienaveis, sendo certo, 
que a sua alienação correspondendo i renuncia da quali- 
dade de homem equivalia ao absurdo de um individuo ter 
uma essencia superior S mesma essencia -a fim de poder 
renunciar a si mesmo. 

A vida do c,idadão nzo pode ser sacrificada, ainda 
9 



quando essa offcnsa dos seus (lireitos absolutos iniportasse 
a salvayão dc toda a humanidade : ou isto é assim, ou a 
rg11:tldade humana é uma falsidade, e o Estado e o imposto 
seriam produzidos para a destruiyao dos cidadHos, e não 
para facilitar o seu dcsenvolvirnento. 

Caiisequentemcrite o imposto pessoal, cujo elemento 
objectivo é coristitiiido por acyões do prescnte, já mais 
poder8 absorver a individualidade d'aqiielle, sobre quem 
recahir, ficando sempre resalvada a autonomia da pessoa. 

Recahindo sobre aqiiellas, que sHo mero3 productos das 
faculdades humanas realisados na movediça csphera do 
espaço e do tempo, apenas determina a possibilidadc hy- 
pothetica de obrar, em quanto que de outra maneira for- 
garia a possibilidade absoluta, offenderia a qualidade de 
homem, c prejudicaria o direito, porque, atacando essen- 
cialmentr :L liberdade humana, destruia a possível condi- 
cionalidade e finaIidade individual. 

O imposto pessoal, ou o rcnl, collectando pelo seu quan- 
titativo a propriedadc absoliita, carccia de justificnçBo, 
porque não s6 nzo servia de nieio para o fim do collectado, 
mas at6 lhe obstruia plenamente o proprio desenvolvimento. 

Todos medem o alcance da observancia d'estes prin- 
cipio~. 

Nunca legitimamentc se pedir& ao cidadão, quc abdi- 
que da sua liberdade e da sua perfectibilidadc: a pmpor- 
c;?io das duas ordens de impostos com a cultura dos indi- 
l idiin; n2o scrA de tal ordem, que estes se entreguem a 
si niesmos ao Icstado, e sob o scn jugo vivam e morram 
lia, servidão e no vilipendio. 

Os actos de heroicidade, que em muitas crises de guerra 
salvam um povo a troco da vida d'um heroe, nlo poderão 
eiri caso alguin ser exigidos pelo Estado a titulo de iniposto. 



Nlo milita a mesma esphera dc principios, quando se 
pretende estabelecer a propory8o do imposto em relagão 
aos valores materiaes possuidos pelos cidadzos. Estee 

valores, não nascendo com o honiein e sendo antecedi- 
(li ) -  (10 I' icto da acquisiçzo, podem dizer-se plenamente 
hyl)otlieticos. 

l i a s  nem por isso sc entenda, que o imposto poderh 
absorvel-os totalnientc. 

Em theoria n3o se concebe, que uma nação viva sem 
ter condições de vida. 

O povo, que n%o dispõe de meios para manter n ordem 
c a seguranqa no seu seio c conjunctamente explorar a 
iiidustria, nzo pode racionalmente constituir uma autono- 
mia naciorial. 

Uni qualqucr paiz não progride sem o desenvolvimento 

solidario e harnionico dos variadissimos ramos da activi- 
dade humana, e scm a rigorosa garantia juridica de todos 
os seus productos. 

Poclemos por tanto assentar tlieoricamente, que o quan- 
titativo do imposto nacioiial, por outra, o justo preço 

da ordem e da segurança publica, nunca absorver8 todos 
os capitaes dos cidadãos, nem tão pouco converter4 o Es- 
t:iclo niiiiia associaçZo de proletarios c indigentes. 

. . s 



Se ti30 estranho facto se verificasse em qualquer povo, 
deveria elle ser riscado da lista das nacionalidades, por- 
que as nacões, assim como os individuos, necessitam para 
viver de condições de existencia. 

Com tudo 6 certo, que praticamente os poderes publi- 
cos muito e muito se têm excedido no augmento dos im- 
postos, mas nein o abuso condenina o uso, nem a practica 
a theoria. E certo ainda, que, em face do dispendiosissimo 
systema centralisador actualmente em voga, a totalidade 
do imposto nacional pode em um dado periodo affectar 
gravemente a industria; mas uma cousa é a hypothese e 
outra a these. 

O mais que estes factos provam, 6 ,  que a centralisqão 
6 perniciosissima por corroer a vitalidade das nações. O 
mais que elles indicam, é, que é necessario obviar aos 
males da hypothese procurando um prompto lenitivo e um 
remedio efficaz. 

Alguns financeiros, e entre elles Royer e Proudhon, 
propozeram n'esse intuito a fixaçb de um naaxintum, alem 
do qual nto podessem subir as despezas publicas; mas 
este processo repugna cabalmente a tolos os principios, 
que temos estabelecido. 

Pois o imposto não é uma troca, em que os preços se 
determinam em mercado annualmente ?. . . 

Pois o imposto não é o justo preço da ordem e da se- 
gurança piiblica ?.. . 

E, e por consequencia n5o pode adrnittir-se a fixação 
de um maximo constante, visto que o custo da ordem e 
da segurança varia, conforme as circumstancias, para mais 
ou para menos de anno para anno. 

A decima social é tão inacceitavel, como o ter90 ou 
sexto permanente da renda das terras. 



Ambos repugnam ao systema de reparti$o, segundo 
o qual as despezas e as receitas são fixadas periodicamente, 
e em que só se determina a quota pertencente a cada in- 
divicliio depois dc approvado o quantitativo nacional, que 
ali& é immensamente variavel de periodo para periodo. 

A decirna social de Royer e o terço ou sexto da renda 
propoeto por l'roiidhon não satisfazem aos requisitos da 
sciencia, porque s2o em ultima analyse impostos de quo- 
tidade. ' 

& de uso indicar-se ainda outro meio para evitar, que 
a totalidade do imposto vexe e inhiba os progressos da  
indiistria nacional. 

É: o dos ernpq-estirnos. 
l? certo, que cste meio C! niais racional, quando se em- 

pregue dentro dos limites rasoaveis, e os capitaes d'elie 
havidos hajam, como se suppõe, de ser applicados a des- 
pezas absolutamente indispensaveis. 

Sendo destinado a compensar os males de uma hypo- 
these, que nunca se presume em theoria, é uma simples 
excepção practica, que deve passar desapercebida na for- 
mula theoríca dos principias geraes da sciencia do imposto. 

Aguardamos-nos para o segundo volume. 

i Veja-se o 11: V do cap. terceiro. 



Estabelecidas cstss noçlics previas, cnmprc-nos dcter- 
minar a base da proporcionalidade do imposto cm r e l a~ão  
aos valorcs materiaes. 

Encontramos irma solucão tzo verdadeira e satihfatoria 
em these, quanto difficultosa na applicaçk. 

Cada cidadão paga proporcionalmente aos valores, 
que possue. ' Se, qucnl tem dcz, paga um, quem tiver 
quinze, pagará um c meio, etc. 

Avalia-se pelo cadastro e por outros processo.., que 
nos não incumbe estudar aqui, geralmente indicados pela 
estatistica e pela arte de governar, a somma de valores 
materiaes, de que displie cada cidadão, distribuindo-se dc- 
pois o imposto proporcionalmente a elles. 

h isto, o que pede a razão, e a sciencia manda. 
Diverso tem sido o rumo dos tractadistas de csta 

questão. 
Alguns, como Girardiri ', inclinam-se, a que a distri- 

buição seja estabclccid:~ sobre o capital; outros, corno 
Parieu a, pretcndciii, quc sc bazeie sobre o rendimento ; os 
discipulos de Quesnai, ou physiocratas, sustentam, que só 

Veja-se o cap. quarto. 
2 De 1'Impôt. 
j Histoire des impôts generaux snr Ia propriétb et le revenu. 



as terras d o  materia collectavel ; Proudhon L quer, como 
estes, que o Estado seja coproprietario (10s tcrrenos, e so- 
bre ellcs tenha um direito dominical a iim tcrço ou sexto 
das rerid:as, e d& uma noção especial de renda ; Vauban2 
appresenta o seu systcinn de decinza veul, que em ultima 
analyse n2o passa de um imposto sobre o rendinicnto; 
Royer "ransformou a decima real em uma decima social : 
n'uma palavra, B tal n diversidade das opinioes e dos syste- 
mas, que a sua leve indicação occuparia cxtensas pa,' w~nas. 

Il'aqui tem resultado, que a confusão e a desordem 
11Ro cessaram ainda n'este ramo das thcurias financciras. 

Na economia do imposto demonstraremos :L falsidade 
de cada uni d'estes systemas seguindo-os em todas as suas 
minuciosidades. Exnminal-os c discutil-os no dorninio ex- 
clusivo dos principias scientificos seria complicar inutil- 
mente a theoria. 

No que respcita á feição fundamental, que preside a 
cada um d'elles, e que aqui nos cumpre criticar, resalta 
uma resposta generica, que condemna a applica@o unica 
de um qualquer de entrc elles. 

É esta. 
Nenhum dos systemas faz entrar na avaliapão da pro- 

l~riedade do cada individuo o computo de todos os valores 
materiaes, que elle possue. 

Se isto assim não fosse, todos formariaiii um unico 
systema. 

Assim o iinposto sobre o capital não computa todos os 
o imposto sobre o rendimento não computa 

Theoric de 1'ImpÔt. 
2 Diine royale. 
3 Theoric de l'itnpot ou 1:i nitnc sociale. 



todos os capitaes, e o imposto sobre a renda das terras 
ii;'io computa todos os capitnes, nem todos os rendimentos. 

Sendo, como dizemos, a applicaçgo exclusiva de um 
SI; Q forçosamente injusta e desproporcional, porqiic os ci- 
dadãos não pagariam relativamente na justa medida das 1 
garantias, que recebem. I 

Supponha-se para maior facilidade, que o Estado é 
composto de dois individuos, e que o imposto a pagar 6 
de seis rdis. 

A -  tem quatro valores em capital, dos quaes - dois 
-50 em terrenos, e possue em rendimento total - tres 
valores. 

B-tem quatro em capital, dos quaes - tres são em 
terrenos, e possue em rendimento total-um e meio. 

Pelo imposto sobre o capital,- A-pagaria-tres, e 
- B - outro tanto. 

Pelo imposto tewitorial, - A - pagaria a quota de 
2+f  +&,e -B-3+++++&,que  tal énjustapropor- 
ção relativamente aos valores territoriaes por elles possuidos. 

Pelo imposto sobre o rendimento - A - pagaria qiia- 
tro, e - B - apenas dois. 

Perguntaremos agora : será isto justo e racional?. . . 
Ninguem ousarh conscienciosanzente decidir-se, pela 

affirmativa. 
Pois o imposto ny:o deve ser proporcional ás garantias 

recebidas S. .  . 
Pois estas nHo são proporcionnes 6 propriedade garan- 

tidx i'. . . 
O total dos valores possuidos por- A-prefaz a quan- 

tia de sete, -quatro eiii capitaes e tres eni rendimentos ; o 
dos possuidos por - B -equivale a cinco e meio, -quatro 
Iji1-i capitaes o rim e meio em rendimentos. Coilseqsente- 



mente, para haver justiça rigorosa, Q mister, que o imposto 
seja distribuido segundo essa proporcão. k o, que alli se 
não verificava, porque na primeira hypothese tanto paga 
um como o outro, na segunda B paga tanto como A e 
alem d'isso metade de esse tanto, na terceira o primeiro 
paga o dobro do segundo. 

Em qualquer dos casos a razão da distribuiçs não C. 
a, que milita de cinco e meio para sete: d'onde se vê, 
que por nenhum dos systemas se realisa a proporcionali- 
dade e a justiça. 

Eis como a injustiqa e a desegualdade são a consequen- 
cia forçada e o corollario logico e fatal de cada uma de 
estas engenhosas e scductoras theorias. 

Scmlwc que o coinputo da propriedade individual n3io 
cnvulver to(1os os valores, o imposto será necessariamcntc 
desegual c injusto, porque os valores não computados para 
a distribuiciio não cstiio rcpartidog pelos cidadãos propor- 
cionalmente aos computados. Se - A - tiver o dobro dos 
terrenos, que possue - B, nem por isso se pode concluir, 
que aquelle tem tambem o dobro dos moveis, do dinheiro, 
dos beneficios e dos rendinientos, dc que este dispce. 

Isto nos é bastante para condemnarnios qualquer dos 
systemas indicados. 

Niio nos detemos em mais profundo exame, porque 
não está na indole de este livro O descermos A analyse da 
fei~Eo practica das creações arbitrarias dos economistas; 
a1i:ís deinonstrariamos a impossibilidade de distinguir 
entre capital e rendimento, e a necessidade de prender 
tudo na unidade de valor, visto que todos os valores s3o 
rendimentos, quando considerados como producto do tra- 
balho do homem, e todos são capitaes, quando considera- 
dos, conio capazes de reproducção e circiilação. 



A unica distribuição proporcional 6 a, que compu- 
tar  todos os valores possuidos pelos cidadãos, e o defeito 
inherente rt todos nqnclles systciiias consiste em neiihiim en- 
volver n'essc computo toda a propriedade possuida em um 
qualquer momento dado. 

A sua applicação simultanea tambcm nilo it mais ad- 
missivel. Neste mesmo caso se n%o effectunria ainda a pro- 
porcionalidadt:, visto que, i120 havendo, como nZo ha, dis- 
tincqAo cabal eiitre capital e rendimento, e sendo de mais 
a mais incontestavel, que nas terras sc notam da mesma ' 

maneira rcndimentos e capitaes, rnuitos dos valores colle- 
ctados em uma de essas ordens o seriam novamcntc eiii 
outras, augmentando-se por esta forma injustamente a 
quota respectiva de :alguns cidadãos. 



Na marcha rcgiilar das itleas scgiic-.;c o sabermos, se 
o imposto real deve ser l a ~ i c o  ou multiplo, i. 8, se o Es- 
tado deve 1,cdir por uma s6 vez c em lima s6 taxapão o 
111 111t't .rir individual ]>ara as despezas piiblicas, OLI se 

I . tl, vc cbatabelecer diversas ordens de impostos, como 
- imposto predial, imposto industrial, etc. 

Em facc do, quc dcisamos dicto, parece á primeira 
vista, que só o imposto unico 6 admissivel; todavia a con- 
clusão não é logica. . 

Nós combatemos a applicação simultanen do imposto 
sobre o capital e dos deiiiais systemas, porque, segundo :L 
sua natureza, iiiiiitos valores seriam computados mais de 
uma vcz para o effeito da distribuiçzo, vindo por conse- 
quencia os seus proprietarios a pagar uma quota dc iin- 
posto superior & devida proporçzo. 

Se o coinputo total dos valorcs poder ser feito por par- 
CIO no com- cellas sem offensa da justira, i. é, sem repeti$' 

puto dos mesmos valores, o que se consegue por mcio de 
um minucioso arrolameiito, ci+s regras geracs indicare- 
mos no segundo volume, - a nada repugna, qiic acceite- 
mos o imposto multiplo. 

A preferencia do imposto unico ou simples ao multiplo 



6 considerada pelos economistas, como um incontestavel 
axioma scientifico; apenas M.' ThiersL e alguns outros de- 
fensores do systema indirecto combatem a sua unidade. 
. Parece, que todos os financeiros se empenham ti porfia 
em proclamar o erro e escurecer a verdade. 

Neiii a justificação do imposto unico sobre a condem- 
nação do multiplo pode ser um axioma scicntifico, nem 4 
admissivel a sua multiplicidadc, quando realisada pelo sys- 
tema indirecto. 

A justijcaçüo do inz;posto unico so61.e a condemna@o 
do mulliplo não é admissivel. 

Na verdade, o imposto multiplo satisfaz, como O unico, 
a todos os requisitos d'um iniposto racional. Não nos de- 
morando em demonstrar, por ser evidente, que pode ser 
de repartiçgo, logo que nlo seja lanpdo segundo a forma 
indirecta ou de consummo, provaremos com essa restricgão 
a sua possivel proporcionalidade. 
' É um simples calculo arithmetico. 

De feito, concilia-se com os bons principios, que o im- 
posto, em logar de ser distribuido immediatarnente pelos 
individuos, o seja primeiramente pelas industrias (na sua 
mais lata accepção) e d'ahi pelos industriaes. Toda a dif- 
ficuldade versa em ser necessario computar a fortuna doe 
cidadzos de maneira a saber-se, quantos valores elles têm 
em cada iiidustria, ou mesmo dormentes, cuja somma for- 
masse a totalidade das suas fortunas. 

E apenas um processo mais complexo. 
No imposto unico basta saber-se, quantos valores possuo 



cada um dos cidadãos, em quanto que no multiplo é mis- 
ter determinar não s6 a soinmn de valores, que os diversos 
ramos da industria nacional representam eni separado uns 
dos outros, mais ainda a somtiia dos, que cada individuo 
possuo em cada uma d'essas divides geraes da actividade 
social. 

Todavia uma simples difficuldade no processo seria um 
argumento ridiculo para combater a verdade da theoria. 

Suppponha-se, com effeito, que uma nação é composta 
de tres individuos, possuindo o primeiro - quinze valores, 
o segundo -trinta e o terceiro - sessenta. 

O imposto a distribuir seja de trinta e cinco valores. 
Pelo systema do imposto unico nso nos eram necessa- 

rios mais dados para a distribuiçEo proporcional. 
Resultava a seguinte taxação : 

Fortunas 15. 3 0 .  60 
Imp. proporc. unic. 5 . 1 0 .  20 

Supponhainos porem, que o imposto é multiplo e divi- 
dido em tres cathegorias: a, b, c. Para sabermos, como 
por a, b, c, havemos distribuir 35 d'imposto, é preciso 
conheceriiios os valores das industrias arroladas em cada 
iiina de essas tres ordens. 

Valham as industrias respectivas a-a-30 valo- 
res, as respectivas a-  b-  tambem 30 e as respectivas a 
- c-45. 

A somma de tudo isto representa a totalidade dos 
valores nacionaes, e por isso será egual a 15 + 30 + 60, 
que são os valores dos membros do Estado. 

Distribuindo proporcionalmente o imposto, resulta a 
seguinte classi6capTio : 



Classificação geral 
Indiistrias 30" 30b 45" 
Distrib. do imp. 10 10 15 

Para deterininarinos, quanto cabe de imposto a cada 
individuo ou fortuna d preciso ainda saber-se, ein que 
quantidade os valores de cada um cstão empregados em 
cada uinn das tres classificações geraes d'industrias. 

Já sabemos, que 4 industria-a-cabe a quota do 
imposto de 10 valores, B - b -cabe a mesma quota de 10, e 
B - c, -que é uma vez e meia maior, que as anteriorcs, cabo 
uma quota de imposto vez e meia maior, i. é, 16 valores. 

Sup~onha-se agora, que o primeiro individuo tem assim 
repartidos os seus 15 valores : 4 + A na industria -a-, 

egual porçlo na- b e 6 + é-q na - c. 
Supponha-se ainda, que a fortuna dos outros dois está 

distribuida proporcionalmente 4 do primeiro : 

Depois de obtidos todos estes dados facilima é a dis- 
tribuiç80. 

Correspondendo á primeira industria o imposto de 10, 
5 segunda egualmente 10 e 4 terceira 15, e sabendo-se 
j:i, qiisntos valores tem cada um dos individuos em cada 
uma d'ellas, basta applicar a lei da proporcionalidnde, e 
teremos obtido o imposto definitivo para cada individuo. 

Applicando-as, resulta a seguinte taxação, segundo as 
tres classifica@es geraes de impostos e de industrias em 
-+ ó e c: 



Fortunas 
15 30 6 0  

1mp.sobrc-a I+:+$ 2+f+,',  5 - t + + : , = 1 0  

Iinp. r;ohrc.- b 1 + f +.A 2 4- ' a + -' ~1 5f f + S I  E- - 1 0 b  
Imp. sobre-c 2 + ,5, 4 +& 8 i- i>= 9 I 15" 
Imp. total sobre ) - 
as fortunas por 

-a, por -h, 10 20 = 3 5  
e por - c ) 

Eis como o iinposto miiltiplo, embora demande iiin 
processo mais longo, é todavia t h  l~roporcional, tão justo 
c t2o dc repartiçlo, como o apregoado iinposto unico. 

Coii+c~qiic~iitemcnte ambos elles são theoricamente ad- 
. .  . 

I ~ I ~ - ~ I v ( ~ I < ,  C os econoillistas fraiicezes provaram mais uma 
vez, que, pnra fallarcm de tudo, niio se occupam em estu- 
dar a f~indo questão alguma. 

Quando estudarmos esta questão pelo lado practico, 
1 indicaremos, em que condições, e com que condições, 

se deve applicar um ou o outro. 
Eiii tlieoria bastar-nos-ha dizer, que, se o inlposto for 

uriico, dcve tomar por base todos os valores possuidos por 
cada uni dos cidadãos c, sendo iniiltiplo, dcve a classi- 
f i c a ~ % ~  respectiva dos valores ser fcitn de tal maneira, que 

os compiitados em- n - o n?io sejam novamente em - b 
-011-c, ctc. 

O imposio »bulti2)lo 1120 é admissivel, quando ~ea l i -  
sado pelo systema Znclirecto. 

Tal é o objecto do capitulo seguinte. 



CAPITULO SETIMO 

1 

'Todos os syetc~iiins ciiipregados pelas nasces e iildicados 
pelos econoinist:~s c piibliciatas para a incidencia do irii- 
posto sobrc os cidatl2os se reduzcin na sua :~ccept$o inais 
;l~iici.icn a duns graiidcs catlicgorias: o systema directo e 

o indirecto. 
DA-se o primeiro, quando o contribuinte concorre para 

as despezas publicas e111 razão da propriedade, que possue ; 
c o segundo, quando a sua quota de imposto estA ila razão 
directa dos productos ou valores, que appresenta em mer- 
cado. 

Tanto iiaquellc, coiiio neste, o imposto é pedido ao 
yroprietario c 1120 no coiisuriimidor, e por isso não se pode 
rigorosailicntc :idiiiittir nquella terminologia, visto que em 
ambos os systcinas o iinposto i: exigido pelo Estado do 
senhor das coiisas ou valores; distinguem-se todavia pelos 
seguintes caracteres. 

1 .O O imposto directo E pago na poporção da propie-  
dade possuida; o indirecto na pq.opor@o dos valores per- , 
mutados. 

Assim, se quem tl7iii 10, paga 1 pclo ~yst rma directo, I 
10 



quem tiver 20, pagará 2, applicação feita da proporciona- 
lidade, em quanto que no methodo indirecto qualquer dos 
dois não paga em razão dos 10 ou dos 20, de que B pro- 
prietario, mas sim na da poryão de esses valores, que cada 
um permutar com qualquer outro. 

Naquelle o facto indicativo dos valores B a propriedade 
ou a producçiio, neste 6 a troca ou o consummo. 

2." O imposto directo pode ser certo para o Estado; o 
indirecto é forgosamente uariavel. 

No imposto directo a nenhum principio repugna, quc 1 
o quantitativo nacional seja fixado e depois repartido sa- 1 
gundo a justiça distribuitiva pelos contribuintes em razão 
dos seus haveres. No indirecto, pelo contrario, sendo pago 
em razão das trocas e do consummo, que teem lugar no seio 
da nação, é claro, que o quantitativo nacional ha de ser 
iinmensamente variavel, conforme for maior ou menor O 

valor total das permutações effectuadas. 

3.0 O imposto directo pode ser unico ou 9nzcltipl0, o in- 
directo é forçosamente nzultiplo. 

É certo, que o imposto indirecto poderia ser pago se- 
gundo uma unica taxa, se porventura ,d'elle se fizesse 
applicaçLio por um iiiethodo diverso do geralmente usado. 

Tal seria o imposto, em que, sem distincção dos pro- 
cluctos ou valores permutados, se pagasse unicamente em 
razão do valor em mercado ou do preço de esscs ~>i .u t lu-  
ctos, como se a taxa fosse assim estabelecida: todo e qual- 
quer producto, que em mercado valer tanto, pagará tanto, 
e nssiiii successivamente segundo uma eschala proporcional. 



Todavia ainda neste caso a multiplicidade subsistia 
para o contiibiiinte, beni como para os agentes do fisco. 

Era uma unidade de imposto meralilente nominal. 

4." O imposto directo é certo para o contribuinte, e o 
indirecto extremamente incerto. 

Szgiindo aquellc systema, ou o imposto seja multiplo 
ou uiiico, uma vez feita a distribuigão o contribuinte sabe, 
o que tem a pagar, cin quanto que por cste ultimo não pode 
prever ao certo a sua quota de imposto, visto não poder 
racionalmente dcterininar de antc-m2o s poi.ç%o de valores, 
qiic 1i:t de levar a inercado, nem o preço corrente, que elles 
li?to tlc tvr, segundo a iiiaior ou menor concorrencia. 

'í'udu esth dependente dós resultados da producção, da 
qualidade dos productos, da necessidade dos consummido- 
res o da relacão entre a offerta e a procura. 

5." Segictzdo o systenza directo, o Estado pode receber 
o imposto no momento, ena que for  necessario dispendel-o; 
segundo o firdirecto, não. 

É: evidente esta verdade. 
Pelo prinieiro poderia formar-se urn plano geral para 

as despezas e receber-sc as quotas respectivas dos cidadãos 
R niedirln, que forem neccssaiias para o pagamento d'a- 
quvllss,  cmquanto que pelo segundo o imposto seria perce- 
bido & maneira, que se effectuassem permutações entre os 
cidadEos; o que 6 muito instavel e incerto, podendo col- 
locar o Estado immensas vezes na alternativa de recorrer 
ao emprestimo, ou aliás 1120 satisfazer no devido tempo 
despezas absolutamente indispensaveis á ordem e 9, segu- 
rança publica. . . 



Determinados assim os topicos capítaes, que distin- 
guem o imposto directo do indirecto, a escoIha cntre elIes 
não B duvidosa. 

S6 o directo satisfaz aos requisitos da scíencía, porque, 
sendo fixado previamente o seu quantitativo e depois &s- 
tribuido em razão da propriedade possuida pelos cidadãos, 
86 elle pode ser de repartição,' e plenaniente propor~ional.~ 

O imposto indirecto, pelo contrario, n30 pode ser de 
repartiçzo, nem proporcional, e como tal, é altamente con- 
demiiado pela sciencia do justo. 

Não pode ser de repartiçgao, porque 6 impossivel detcr- 
minar já a totalidade do consummo nacional, já o valor das 
permutações feitas por cada cidadão. O quantitativo final 
do imposto estlt dependente do valor e do numero das 
transacções operadas aniiualinente, c cstas dependem de 
immensidade de circumstancias, como sc v6 no numero 
anterior. 

k incontestapel, que o Estado pode de antemão forinar 
um calculo provaveI e mais ou menos approximado do 
consumirio annual da i~:i~ão, mas estabclecer um termo fixo 
e invariavel e regular-se por uma taxa, que houvesse de 

1 Vej. o n: V do cap. terceiro. 
2 Vcj. o 11.0 I1 do cap. quarto e o crtp. sexto. 



produzir necessariamente uin certo quantitativo, sd casual 
mente se conseguiria. 

Por vciitura a lei da offerta e da procura nao 6 iminen- 
samente variavel ?. . . 

Por ventura o estabeleciinento da taxa não diminue o 
consummo, e por isso as permutações, de uma maneira in- 
certa e dc impossivel previdencia? ... 

Por ventura a troca nao está dependente da maior ou 

menor producção e da maior ou menor concorrencia dos 
productores e dos consummidores? ... 

Como poderia o Estado fixar não s6 o valor total de 
uma producção por vir, mas ainda as disposições dos pro- 
ductores para concorrerem a mercado, e finaliliente o gr8u 
da iiecc~idacle respectiva dos consiimmidores, sem o que 
1 1  ' 1 1  1 1 . ~ ~  c ria transacção ?... 

Logo - o iinposío indirecto, como sendo de quotidade, 
é iiistaiitemente reprovado pelos principios de justiça e de 
utilidade exarados em o n." V do cap. terceiro. 

Mas alem d'isso não é proporcional As garantias rece- 
bidas por cada um dos cidadãos e por consequencia á 
propriedade, que possuem, e, sendo assiin, Q altamente 
injusto. 

Ou o, que dizemos, Q verdade, ou cada cidad8o per- 
muta proporcionalmente aos valores, de que podo dispor, 
o que Q absurdo. 

Pois, se quem tem 10, leva a mercado 5, seguir-se-ha 
ncces~nriamente, que o proprietario de 20 permute 101. .. 

Ninguein ousar8 sustental-o. 
A porção de valores, que cada individuo leva a mer- 

cado, está na razão directa das utilidades, que da troca 
pode auferir, e estas variam de pessoa para pessoa se- 
giindo a di\t:iiicin, n quc os productores esta0 do meroa- 



do, c segundo a ordem de necessidades, que podeln satis- 
fizer ou pelo seu p r o d u ~ t ~ ,  ou pelo que acqiiirircm a tríjco 

(1 'clle. 
Varia ainda conforinemcn te ao numero dos rnem bros 

da familia de cada prodiictor, A saiide de cada uiil d'elles, 
ordem de necessidades moraes oir materiaes, em que pela 

sua edade, tendencias, habitos, illustração, etc., se acham 
collocados. 

Varia de mais a mais segundo a maior ou menor ten- 
tlencia de cada productor para a capitnlisação, para o adoi-- 
inecimento e para a reprodiicyão dos capitaes. 

Finalmonte são tantas e t2o variadas de individrio pare 
:10 se en- individuo as circumstancias, cm que cada cidad" 

contra, que não se poderá dizer, que á proporcionalidade 
das fortunas corresponder& a das permutap8es. 

Muitas vezes o possuidor de 20 levar8 16, 17 e 18 a 
mercado, em quanto o possrridor de 40 levar4 sómente 4, 
5, ou 6. 

Sendo isto incontestavel, claro se conclue, que pclo 
imposto indirecto a proporcionalidade não s e d  levada a 
cffeito. 

Podemos at6 estabelecer de um modo absoluto, que 
nunca a somma de valores levados a mercado pelos pro- 
ductores ser& proporcional á propriedade possuida por 
cada um elles, visto que para cada homem preponderam 
sempre certas circumstancias, motivos e accidentcs, que 
na0 influem em egual OU porporcional intensidadc cm 
todos os outros. 

O imposto seria pago quasi todo, e ainda assiiii ciii 
grande desproporção de uns para os outros, pelos produ- 
ctores dos generos indispensaveis á vida, por serem estes 
os, que constitiiem a mais valiosa industria de um pais, c 



quc determinam lima concurrencia mais ampla e perma- 
nente de co~isummidorcs, pondo em menos risco os resul- 
tados da reproducgEo. 

N'uma palavra: se 6 ccrto, como se demonstrou, que 
pelo facto de, quem tem 10, trocar 5 se nzo segue ne- 
cessariamente ncm ainda logicamente, que o possuidor de 
20 permute 10, conclue-se que o imposto indirecto não 6 
proporcional. Repugnando aos principios exarados em o 
capitulo quarto, n%o pode ser acceite nem pela sciencia juri- 
dica, nem pela economica. 



O imposto indirecto é insustentavel nZo s6 em face 
(tos principias imprescriptivcis da scicncia, mas ainda pela 
conveniencia nacional e pela dos cidndIos. 

Prejudica o interesse social, porque não poderia ser 
percebido d medida, que d'elle se ha mister para o preen- 
chimento das despezas publicas. 

A manutenção da ordem e da segurança publica esta- 
ria dependente do maior ou menor consumino, e não s6 o 
Estado se encontraria muitas vexes na terrivcl conjiinctura 
(le ein um monleiito dado nLo ter meios para satisfazer 
urgentes e indispensavcis despezas, mas ainda no fim do 
anno poderia haver uin grande excesso, ou alids uni pcr- 
niciosissimo dejcit dos capitaes necessarios á garantia juri- 
dica dos cidad~òs. 

Pelo que respeita a estes, teriam de viver constante- 
mente sob a terrivel pressão de um vexatorio systema 
fiscal, pois que o Estado necessitava para perceber o im- 
posto de seguir todo e qualquer valor em todas as suas 
evoliirões c transforrnaçiies. 

E n3o equivalia isto a arvorar o despotisniu c n im- 
moralidade ? 

« NZo equivalia isto a collocar a auctoridade e a liber- 
d:idi) cxiri ardiia, continiia e perigosa liicta, eni que a victo- 



ria de unia sb teria por conscqiieiicin fiiiicsta oii a tyran- 
nia, oix a annrcliin e a clesordeni 3 D 

Por oiltro Indo, o iiumcroso funccionalismo iiidispen- 
savel á applicnção d'este systema, ao mesmo teiiipo que 
vexava a dignidade dos cicladãos c o sanctiia- 

rio das familias, não compronietteria gravemente a liar- 
monia, correspondencia c boa ordem dos serviços publicos? 

Considcrndo pela sua fcipão practica, o imposto indi- 
recto mal seria capaz de urna percepçào econoiiiicn. 

Em conclus?io: segundo os bons principias de todas 

as sciencias sociae.; o cidadzo tem direito, a que lhe di- 
gam com quanto lia de concorrer para a gnrniitin de si 
mesmo, n"a ssó porque são seus os valores, qiie cede, mas 
porque iicccssita de calciilnr sobre o futuro, e de dirigir 
de uma mailcira ou d'outra a sua actividade na industria 
conforme for maior ou nienor a porçao de capitaes, que 
tem de destinar ao iniposto. 

Por todas estas razoes nos parece insustentavel o sys- 
tema indireto. 



Se bcm se pensar no motivo, porque este systema de 
imposto se diz-indivecto, julgamos, que nem uma s8 
voz se levantara a defendel-o. 

O productor considcra-o como uma parte do preço do 
custo dos seus productos, e por isso exigirá do consum- 
midor a quota d'imposto, que pagou. 

k certo, que este facto conhecido na sciencia pelos 
nomes dc difusão, repercussüo, ou refracçüo do imposto, 
:-c: verifica mais ou mcnos intensamente, quer este seja 
directo, quer indirecto. 

A rasão B obvia. 
Sendo os tres phenoiiienos industriaes, a saber, pro- 

diicção, troca e consurnmo, mutuamente solidarios e de- 
pendentes, a sciencia economica ensina, que toda a affe- 
ctação na produc* affecta o consummo, e vice-versa. 

O imposto retirando uma certa porção de capitaes, 
que poderiam fecundar as diversas industrias, diminue a 
força da offerta, e por consequencia os productos hno de 
augmentar de preço; que tal O a lei natural da industria. 

Este resultado tiro pernicioso para os consumnii~lorcs 
será todavia attenuado pela baixa do numero d'estes, que 
actuando sobre os interesses dos productores acabará por 
determinar a nova barateza dos prodiictos. 



Isto, que cni mais ou menos subido grau resultar8 do 
imposto dirt,cto, bcm c01110 de toda e qiialquer deslocaçlo 
de capitaes de iiiiia ])ara outra industria, tem sobre tudo 
pessimas coiisec1iicnci:is no systema indirecto. 

A razzo cstii dada no final do n." 11 d'este capitulo. 
AS taxas iiidirectas pesam principalmente nos gcne- 

ros indispensaveis h vida; como n'este ponto não ha rcs- 
tricções a fazer, nem privações voluntarias, segue-se, que 
o imposto se repercute irremissivelmente e com toda a 
intensidade nos consummidores. 

D'aqui se vê, que rendendo inui pouco as taxas, que 
pesam sobre o meramente util e o superflixo, e sendo com 
poucas variantes egual de individuo para individuo o 
consummo dos generos indispensaveis, o imposto indirecto 
tender8 a converter-se ein uma capitaqzo com gravc pre- 
juizo das classes pobres, e iminenso proveito dos grandes 
proprietarios. 

Ainda isto não é o cumulo da injustiça e da  dese- 
gualdade. 

De ordinai-io os grandes proprietarios possuem muitos 
dos generos indispensaveis S aljinentac;2o, principalmente 
nos paizes, cm que a agricultiira constitue a mais rendosa 
industria, emquanto que os pobres vivendo dos productos, 
que coinpram a troco do salario de cada dia, farão maior 
e mais valioso concurso a mercado; de maneira que, se 
tamanha injustiça 6 possivel, estes concorrerão mais do 
que nquelles, para :is dcspezas publicas. 

Taes szo os resulta(los c10 systema indirecto. 
Se nao ha repercussão, o imposto directo B justo a util, 

o indirecto injustc e inconvenientr ; sc a lia, (hriibora aquelle 
d'clla se 11So esquive, este pesa sobre os coiitribiiintes por 
uma forma incomparavelmente mais injusta e desporporcio- 



nal. Seriamos injustos, se depois de tantas censuras aqui 
ntUo consignasseinos os nossos votos de admiraçiio pela ve- 
Iiemencia e pela logica, com que M.' Girardin' se houve 
n'csta questso por ventura urna das mais importantes, quc 
podem agitar-se no seio de um povo livre. 

Grasas aos progressos das novas ideas, o systema di- 
recto Q geralmente snstc~~tado, como o mais racional, em- 
bora se attendn s6 :'L repercusszo e ás conveniencias. 
Aquclles que, :í maneira de M.' Thiers2, sc decidem pelo 
cainpo opposto, niio podem ainda assim dcixar cle reco- 
iilieccr, coino elle, os graves defeitos das idcas, qiic dc- 
fendem, envoltos nas virtudes imaginarias, que socm de 
attribiiir-lhes. 

Os impostos indirectos, tendo a sua principal origem 
nos sentimentos de rnal entendida rivalidade, que anima- 
vam as na~ões, que se constituiram ao sahirem do feuda- 
lismo e da turbulenta fermentação da meia edade, e sendo 
confirmados pelos systemas proteccionistas, que intendiani 
Fcr a importação um obstaciilo 6 industria nacional, -jh 
liuje iiiio têm razão de ser, porque cessaram os motivos, 
que os haviam determinado. 

As rivalidades inter-communaes e inter-nacionaes, c as 
ideas de esses systemas estiio desde ha muito condemna. 
das assim pela sciencia, como pcla politica. 

A harmonia de todas as espheras d'actividade, desde 
,z individual at8 d huinanitaria, t': iiin axioma scientifico, 
c o sonlio inais bello dos povos e das ilações no scc~ilo 
presente. 



CA1)ITULO OITAVO 

Asscnte a base fundamental do imposto, fixados os seus 
limites racionaes, estabelecidas as leis reguladoras do quaii- 
titativo nacional, e deterininados os priiicipios, que regem 
o quantitativo individual, a6 nos resta estudar as noyões 
geraes cla distribuição e recepgão e esboçar o processo me- 
lhor e mais conveniente para a realisaç20 practica dos di- 
zeres da sciencia. 

O primeiro ponto serti objecto dos capitulos imiriediatos 
e apenas se pode coiisidcrar como parte completamentar 
da theoria do imposto. 

Em philosophia do imposto mal pode agitar-sc esta dou- 
trina a n2o ser pelo lado practico da economia, logo que, 
quer de uma, quer de outra maneira, a distribuipão satis- 
faça aos principias da justiça largamente exarados no de- 
correr dc este livro. 

A questão pertence principalmente Q sciencia do direito 
publico c economia do imposto. 

Coiisequentemente a determinação das pessoas mais 
competciites para operarem a distribuipão e a receppão e 



n dos meios mais economicos a empregar não deve ser in- 
dicada na definição theoria e scientifiea do imposto. 

O segundo ponto, sendo meramente practico e econo- 
mico, nem siquer podc aqui ter cabimento adequado. 

E, por tanto, este o lugar proprio para appresentarmos 
uma definigão synthetica, que abranja em resumo expressa 
ou deductivamente as ideas fundamentaes do imposto em 
geral e da sua determinação para a nação e para o individuo. 

k esta a oecasião devida para a formula theorica e phi- 
losophica de uma defini930 rigorosa de imposto, que as- 
sente essencialmente nos principios demonstrados nog capi- 
tulos precedentes com todo Q pouco rigor c muita aridez 
da  nossa logica. 



Synthetisando os elementos colhidos l~ela  analysc, po- 
deremos em sciencia definir - IMPOSTO. 

O complexo dos meios necessarios á ga~a)atia  elo Es-  
r.,<*/ r? - ,/ce, or2m dos ~Ldmw'cZv~, por ~2h.9 JÇXW~OOB) ad0l.i- 

sados, e pagos propol-cionalmente cis suas fortunas.' 

Conlo se vê, as principaes ideas a considerar, quando 
fallamos de - iriiposto -, são as seguintes : 

Idea de! meio paru a gctrantia jziridica dos cida- 
dãos' c7cjo prego representa.' 

2." Idea, de p c e  deve ser az~ctorisudo e ,fixado pelo8 
cidadãos ' e, como tal, idea de repa~.ti$ão.' 

3.u Idea, de pue (leve sev satisfeito pov elles.' 

Entciidenios por fortiiiia o complexo dos valores representados 
no desenvolvimento inoral e na propriedade niaterial. 

2 Cap. primeiro, n.O l i r ,  e scgundo I I . ~ ~  r, i r ,  iv e v. 
3 Cap. scgiindo, n.rn v, VI, v11 e viir. 
4 Cap. terceiro, ri.M I, 11 e 111. 

'1 Cap. terceiro, 1 i . O  v. 
'1 Cap. segundo, n.Oa 11, 111 c: IV. 



4." Mea de que a sua distrz'biciçüo deve ser feita em re- 
l u ~ &  proporcional ti propor520 das fortzcnas dos cidadãos.' 

5.' Idea, dedzczidz da anterior, c7e que de-ve ser dire- 
cto, quer uni@, que?+ nmltiplo,' porque só c2e este modo 
será proporcional . 3  

6 . V d e a  deduzidu das anteriores (ent que está disse- 
minada), cle qt4e é uma troca.' 

1 Cap. quarto, quinto c sexto 1 1 . ~ '  I, i r  e rir. 
2 Cap. sexto, n." ir. 
3 Cap. setimo. 
4 Cap. segiindo, n.O1 v, VI, vri c VIII .  



Relativamente á. classificação do imposto, em que tanto 
e tanto se ha fallado, resulta de todas as nossas investi- 
gagões theoricas, que n'elle avultam dois modos de ser, 
a saber, nacional e individual. 

1." Modo de ser nacional 

O imposto considera-se em relação t i  forma e ao objecto. 
Em quanto t i  forma diz-se : 
1." Auctorisado ou imposto,' 
2." De repartição ou de quotidade.' 
Em quanto ao objecto diz-se elle : 
Pessoal e real, ou real.' 

2: Modo de ser individual 

N'esta relação considera-se o imposto em quanto ao 
objecto e em quanto ao modo de incidencia. 

E m  quanto ao objecto ti : 

1 Cap. terceiro, n.O* I a i x r .  

2 Cap. terceiro, n.O v. 

3 C a p  quinto. 
11 



Pessoal e real, ou real.' 
Emquanto ao modo de incidencia 6 : 
1." Proporcional, ou fixo, ou progressivo limitado, ou 

illimitado. 
2." Unico, ou multiplo,' 
3." Dirccto, ou indirecto.' 
Todavia a classificaç80 rigorosa e tal, qiial scientifica- 

mente a admittimos nos logares citados, Q a seguinte: 
O imposto pode considerar-se em rclap3o ao seu objc- 

cto e A sua forma. 
Em rela~ão ao objecto O real, e provisoriamente 15 

tambcm pessoal. 
Em relação io sua forma é :  
Nacional e individual. 
O nacional B : 
1.' Auctorisado, 
2 . O  De t-eparti@o. 
O individual 8 : 
1. Vroporcional ,  
2." U~ziw,  ou n~ultiplo, 
3 . O  Directo. 
No caso da multiplicidade do imposto resta ainda clas- 

sifical-o em cathegorias segundo a homogeneidade, e simi- 
1hanç.a dos valores e suas condições de producção c riqueza. 

Mas esta subdivisão O simplesmente um expediente 
practico, pertencente A Economia do imposto e mal ca- 
bido em sciencia e theoria. 

1 Cap. quinto e sexto, n.M I a rrr. 
2 Cap. terceiro. 
3 Cap. sexto, n.O iv. 
4 Cap. septimo. 
5 Veja-se a parte respectiva nos log . cit. 



CAI'ITULO NONO 

A compctcncia Acerca da distribui@o do imposto 6 

susccptivel (1c diversas so1uçOcs scgundo os rnultiplicadis- 
simos niodos de cntendcr o dcbatido prollcma da centra- 
lisação, e os mui variados meios de organisar o fuiiccio- 
nalismo social assiin no seio da ilaçgo, como no interior 
das circumscripyões territoriaes. 

Convem todavia notar, que a questão do lançamento 
das contribuições não gosa em alta theoria de tamanha im- 
portancia, como geralmente se cntcnde attribuir-lhe. 

A razão B obvia. 
Ao fim da pliilosophia do imposto nada importa, que 

este seja distribuido pelo poder lcgislativo, ou pelo governo, 
pelos parlamentos das circumscripgões, ou por coinmissões 
especiaes, ou finalmente pelas corporações administrativas, 
logo que na distribuipão se attenda e ponha em practica 
os principios financiam 

Financialmcnte fallando, que inais vale a A, ou a B, 
que o calculo arithmetico da distribuipão proporcional seja 
feito pcla corporaçiio D, ou E? 

Seja a quota a distribuir de 10 valorcs, e possuam os 
dois cidadzos fortunas inteiranientc eguaes. 

. . 



Cada um d'elles deverá pagar 5; logo que iato ae 
verifique, bem como os demais requisitos desenvolvidos 
nos precedentes capitulos, ii completamente indifferente 
em theoria do imposto, que a distribuição seja feita por 
este ou aquelle poder social, por esta ou aquella classe de 
contribuintes. 

No seio nacional, porem, esta operação toma graves 
proporpões, e deriva a sua importancia do facto de poder 
dar logar a grandes vexações, injustiças e iniquidades. 

Constitue além disso uma das mais valiosas funcgões 
sociaes, que avulta repetidas vezes e periodicamente nas 
relaçges dos cidadãos para com a nação, e toca muito de 
perto com o seu bem-estar moral e material : d'onde se vg, 
que é necessario agrupal-a a uma das diversas cathegorias 
da acção nacional, ou da individual, conforme a sua na- 
tureza, semelhanças, e precauções racionaes. 

Consequentemente, os elementos para a soluçHo da 
questão devem ser prestados não s6 pela philosophia geral 
do direito publico, mas ainda pela sciencia economica. 



Nenhuma questão social tem modernamente attrahido 
tanto a attenção dos publicistas, como a da centralisação. 

A França está pejada de livros volumosos, em que 
esta materia se discute. 

Sirvam de exemplo : Vivien, Tocqueville, Cheviilard, 
Dupont Withe, Bersot, Simiot, e muitos outros. Diversos 
e mesmo heterogeneos são os systemas d'uns e d'outros, 
mas todos se accordam na descentralisação do poder le- 
gislativo e na necessidade da auctorisapão do imposto. 

Estes dois elementos são bastantes ao nosso intento, e 
d'elles havemos fallado já nos capitulos primeiro e terceiro. 

As nqões acham-se divididas em circumscrippões terri- 
toriaes, que representam verdadeiras autonomias collecti- 
vas formadas e constituidas pelo decorrer dos seculos, pela 
homogeneidade dos interesses, pelos limites e configuração 
dos terrenos, pelos costumes e habitos dos povos, etc., etc. 

As circumscrip<;ões assim organisadas reduzem-se, em 
face da historia da generalidade dos povos modernos, a 
duas grandes cathegorias, a saber: provincia e communa. 

Não nos demorando com a questão da divisão territo- 
rial, bem como com a da centralisaçllo, por ser estranha 
á theoria do imposto, e acceitando aquella, como principio 
demonstrado em direito publico, em sciencia da adminis- 
tração e em politica, passamos a examinar a competencia 
Acerca da distribuifio pelas provincias, pelas communas 
e pelos cidadãos. 



1 .O Distribuição do imposto pelas provincias 

Pela distribiiiç.80 fixa-se c determinam a quota dc 
iiiiposto rcspectiva 4s provincias, cuja somma constitue a 
totalidade do imposto nacional. 

Esta distribuiçzo é uma verdadeira lei inter-provincial: 
d'onde se vê, que, se a auctorisação é justa e necessaria 
c o acto de legislar desccntralisado do governo do Esta- 
do, deve ser realisada por meio do accordo unanime ou 
da maioria de todos os çidad~os, visto serem elles, quc 
formam todas as provincias, em que se divide a nação. 

A distribuiçlo pelas provincias pertence, por consc- 
quencia, S instituição, que representa a vontade nacional, 
i. 6 ,  ao poder legislativo. 

Não nos incumbe determinar a sua orgnnisaçEo ; ainda 
assim notaremos, que, representando cada provincia em 
face de todas as outras uina autonomia com interesses 
privativos, O poder legislativo central deve ser constituido 
por delegações provinciaes directamente nomeadas pelos 
contribuintes das provincias. 

Cada provincia elegia 5, 6, 7, ou 8 deputados, se- 
gundo o maior ou menor numero fixado egualmcnte para 
todas, que, reunidos aos outros, faziam as leis, fixnvxin e 
ílistribuiam o imposto segundo as necessidades soci:u c as 
indicaçõcs das estatisticas e do cadastro a respeito do desen- 
volvimento da indiistria em cada provincia. 



A centralisagão do langamento do imposto nas mãos 
do governo do Estado já modernamente se não sustenta. 

Com effeito, se os cidadãos são senhores da sua pro- 
priedade, e se a distribuirão do imposto determina directa 
ou indirectamente o quantum respectivo a cada um d'elles, 
86 a elles tambem deve competir tal distribuição. 

Demais, se a distribuição do imposto é um modo de ser 
da soberania (por isso que faz lei), e affecta a industria 
(porque desloca capitaes), a sua operayão sG deverá per- 
tencer Aquelle, que á faculdade de soberano reunir a qua- 
lidade de industrial, i. é, ao povo. 

Alem d'isso, se na distribuiaão ha a attendcr As con- 
diç0es territoriaes e 4 industria provincial, ninguem me- 
llior a pode fazer, do que os mesmos industriaes c habi- 
t:intes, ou sua representaçlio. 

Demais a mais, sendo cste um dos actos, que diz res- 
peito ao interesse relativo de cada provincia para com 
todas as outi.as, deve competir a ellas, ou aos seus repre- 
sentantes, e nunca ao governo do Estado, a quem é indif- 
ferente, que a provincia A pague 5 e a B 15, ou a pri- 
meira 10 e a segunda outro tanto, visto que em qualquer 
dos casos se prefazia a totalidade do quantitativo nacio- 
nal e indispensavel, - 20. 

Finalmentc, se é certo, que a distribuiçgo pode ser 
operada segundo os limites imprescriptiveis da mais rigo- 
rosa justipa, é todavia incontestavel, que o erro e a ini- 
quidade se pode muitas vezes insinuar em tão melindrosa 
operapão : n'esta conjunctura pertenqa ella áqhelle, em que 
a lucta dos interesses provoca a discussZo e por conse- 
quencia a verdade, por outra, aos contribuintes. 

Segundo a nossa theoria Acerca do Estado doininam 
ainda os rncsmos principios. 



Ás emprezas nada importava, que a distribuiçh fosse 
justa ou injusta, com tanto que a somma de todas as par- 
ccllas produzisse o quantitativo, que pela nação lhes hou- 
vesse sido promettido em mercado. 

2 . O  Distribniçiío do imposto pelas communas 

Esta distribuição Q uma verdadeira lei inter-commu- 
nal. Portanto, fazendo applicaçfo dos mesmos principios, 
deve ser realisada pelo accordo unanime ou da maio- 
ria de todos os membros das diversas communas da pro- 
vincia. 

Como tal, pertence & instituição, que representa a von- 
tade provincial, i. é, ao poder legislativo provincial. 

A provincia tem, como a naç80, seus interesses pri- 
vativos e especiaes, e por consequencia necessita tambem 
de leis especiaes e de um poder, que as dicte sempre em 
harmonia com o legislador nacional. 

A este os interesses nacionaes, áquelle os meramente 
provinciaes. 

Em relação aos interesses da provincia cada communa 
representa da mesma maneira uma autonomia em relação 
a todas as restantes, que n'aquella circumscripção se envol- 
vem : d'onde se conclue, que o poder legislativo provincial 
deve ser constituido por delegapties communaes. 

Cada communa elegeria 1, ou 2, deputados, segundo 
o maior ou menor numero fixado egualmente para todas, 
que junctamente com os das outras fizessem as leis pro- 
vinciaes e distribuissem a contribuição segundo as indi- 
capõcs da theoria e da economia do imposto. 



3." Distribuição do imposto pelos contribuintes 

Applicando as mesmas noções e principios, resulta que 
esta distribuição deve ser feita pelos membros da com- 
muna devidamente representados no seu poder legislativo 
communal. 

É elle, que representa a vontade da communa, e B 
encarregado de regular os negocios meramente privativos 
d'csta circumscripção. 



CAPITULO DECIIIO 

Determinar a quem incumbc a recepção do imposto 6 
incontestavclrnentc uni problema mais práctico, do que 
thcorico. 

.\ sc ii.iicia do imposto mal pode aventar nesta questão 
uilia soluc;iio estavol e permanente de maneira a constituir 
um verdadeiro ideal philosophico. 

Assim como o acto de distribuir a contribuiçilo seria 
desnecessario, logo que as estatisticas, os cadastros, as 
dcclarapões dos contribuintes e a rigorosa classificação das 
fortunas, fossem feitas e publicadas por tal modo, que um 
simples calculo arithmetico bastasse determinação exacta 
do quantitativo respectivo a cada cidadão segundo a sua 
riqueza moral e material, assim tambem o funccionalismo 
encarregado da recepçbo poderia considerar-se inutil, se 
porventura cada cidadso, conscio de quc a causa do Estado 

1 ii I 11 e-tnr clc todos por meio do imposto, remettcsse 
a nii:L (~uota a uma commissão central nos prazos deter- 
minados, pela fbrma ninis cominoda ao contribuinte e 
indcpcndentemcnte das pressões e cxigencias de quaesquer 
agcntcs cio fisco. 

Scrin e,te o idcal ciilininantc da cduca@o liberal dos 



povos, sendo acompanhado dos progressos harmonicos na '1 
facilidade e economia da viação e do transporte, na rami- 
ficação e engrandecimento do credito e no complexo de 
todos os meios necessarios 6 deslocação pouco onerosa de 
capitaes e valores. 

Tamanho desenvolvimento social vem por certo muito 
longe da nossa epocha. 

apenas um sorriso dourado, entrevisto pela razão 
liumana, que nos esperancea e attrahe o espirito para um 
porvir de longos e multiplicados seculos, para um porvir, 
em que cada homem ser6 cidadão pela acção e pela cons- 
ciencia, e cada delegado do poder acatador da moralidade 
e da justiça, respeitador da fortuna alheia, mantenedor 
da ordem e da segurança, e sobretudo escravo desinteres- 
sado dos seus deveres e attribui~ões, e soldado destemido 
e exhaltado a favor do hasteado penda0 da prosperidade 
publica. 

Mas, em quanto assim estamos distanceados, em quanto 
a civilisação não paira, como a pomba, sobre este sonhado 
ramo de oliveira, B evidente a necessidade da organisa- 
@o de um f~~nccionalismo de recebedores. 

De contrario poderiamos assegurar, que nem talvez 
uma só unidade de valor entrasse nos cofres do thesouro 
publico. 



São dois os processos geraltnente indicados para se 
obter a recepção do imposto, a saber, administrando ou 
arrendando. 

A recepção diz-se feita por - administraçao, quando é 
immediatamente commettida á nação, que a torna effectiva 
por meio de empregados seus, dictos-agentes do Jisco. 

Chama-se de arrendamento, como o mesmo termo in- 
dica, quando a associapIo politica accorda com certa pes- 
soa ou pessoas por meio do ajuste em mercado em estas 
tomarem a seu cargo a cobrança da contribuição pela 
forma designada nas leis, adiantando áquelln um quantita- 
tivo alitis menor. 

Por outra, coino mais clara, precisa e rigorosamente 
diz o ex."" sr. conselheiro Adriiio Pereira Forjaz de Sam- 
paio, dignissimo lente cathedratico na Faculdade de direito 
da Universidade de Coimbra : 

Arrecadago por administração 6 - a a cobrança feita 
por conta e risco do Estado, pelos seus funccionarios, a 
quem paga ordenados fixos, e percentagens sobre a receita 
effectuada. D 

Por arrendamento é- u a cobrança feita por conta e 
risco do rendeiro, o qual se obriga a entrar nos cofres 
publicos com uma determinada quantia, calculada tanto 



abaixo da receita possivel, que não s6 o indemnise das 
despezas e trabalho, mas d'alguma sorte o compense do 
odioso da tarefaefi, 

Ambos os dois systemas têm arduos e destemidos se- 
ctarios, c poderosas bases e argumentos justificativos. ' 

Montesquieu inclina-se 4 recepção por conta da napão, 
ou antes, do Estado, por entender que s6 este methodo 
se presta (como diz o Sr. conselheiro Adrião Forjas') c ao 
politico teiilperamento, que o governo, attentas circum- 
shancias cventuaes, póde fazer observar por seus agentes 
em beneficio dos contribuintes. » 

Ousamos pensar, que este argiimcnto do famoso ora- 
culo franca da philosophia social nada prova, ou pelo 
menos mui pouco. 

A arbitrariedade do governo nEo B argumento capital 
em sciencia, porque deve tender constantemente a extin- 
guir-se, c nunca a consolidar-se. 

A epocha para o pagamento do imposto nEo deve ficar 
dependente da vontade do ~ o d e r  executivo, dc iiio~lo que 
este possa addial-a ou abrevial-a a seu bel-prazer. 

Tal arbitrariedade, como toda e qualquer, poderia 
acarretar comsigo grandes privilegios para uns, e vexa- 
ções, injustiças e desegualdades para outros. 

O poder executivo é escravo da lei e nada mais. 
Nem se nos argumente COIP o facto de a recepção ser, 

sem tal condição, extremamente prejudicial ao contribuinte, 
pedindo-lhe o imposto exactamente na occasião menos pro- 
pria. 

1 h'ooos elementos de economia politica e cstadistica. 
2 Esprit des lois. 
3 Obra cit. 





Se o methodo da percepção por administr* somente 
se baseia no argumento, que rebatemos, não s6 n%o é um 
processo bem fundamentado, mas ainda, como acaba de 
ver-se, repugna aos bons principios das sciencias sociaes. 

Todavia o defeito nlo 6 essencial a este methodo, por- 
que a cobrança p6de ser por administração, sem ser per- 
mittido aos administradores addiar ou restringir os prazos 
para o pagamento, que por lei devem ser marcados. 
. Consequcntemente não seremos contradictorio, se por 
motivos d'outro alcance o acceitarmos. 

Outros cscriptores e abalisados financeiros admittem a 
arrecadação por arrendamento, tomando por sustentaculo 
principal os seguintes argumentos : 

1." O methodo por arrendamento auxilia a divis2to do 
trabalho. 

Sem contestarmos isso respondemos, que não 6 justi- 
ficação bastante, porque no outro methodo ha, se não mais, 
pelo menos tanta divisão de trabalho e de esforços pelas pes- 
soas denominadas agentes do fisco, cobradoree ou rede- 

dores. 

2." Os lucros dos rendeiros custam menos ao Estado, 
do que os salarios dos agentes fiscaes. 

Eis umq asserpãopzeramente gratuita. 
Não p6de argumentar-se com o numeroso funeciona- 

lismo necessario A cobranpa das contribuições indirecta, 
porque, como instantemente reprovadas pela theoria do 
imposto, não nos referimos a ellas neste logar. 

Todavia, quer com ellas se argumente, quer não, a 
? 

razão adduzida é, scientificamente fallando, contraprodu- 
cente. 

Basta attendermos, a que, se o funccionalismo 6 ne- 



cessario ao Estado segundo o primeiro systcrna, tambeiii 
os rendeiros d'elle necessitam para o fim (Ia cobrança. De 
maneira que no methodo por adniinistraçlo teinos a consi- 
derar as dcspczas feitas com os cobradores, eni quanto que 
na arrecadação por arrcndainento apparecem não s6 estas, 
mas ainda as representadas pelos lucros excedentes dos 
rendeiros. 

3." Pelo arrendamento poderia o Estado receber os valo- 
res necessarios em prestações determinadas e prazos fixos. 

E incontcstavel este prinvipio, mas egualmente applica- 
vel ao outro inethodo. 

Fixados por lei os prazos para o pagamento, como esta 
tem força de obrigar, só resta aos cidadãos a obediencia, e 
ao Estado ou aos rendeiros o ciiidado pela cobrança. 

Aquell'outros insurgem-se dc 14 e exclamani : 
1 . O  Que por est'ultimo systema os rendeiros, tendo todo 

o empenlio em rehaver os seus capitaes a fim de os lança- 
rem ti circulaç80, vexarão constantemente os contribuintes 
para pagarem a sua quota inesmo em condiçges pouco 
propicias. 

Não tem esta objecção razão de ser, logo que na lei 
claramente se fixem, determinem c definam os prazos para 
o pagamento. 

Se os rendeiros pretenderem exorbitar, faça-se a nação 
respeitar nas suas leis, que s3o o verdadeiro espelho da 
sua soberania e independcncia. 

Se nos argumentam com o sabio economista Jacob, que 
os rendeiros são grandes capitalistas, e a riqueza suffoca 
a justiçs, então s6 nos resta responder, que a molestia 
não tem cura e o iiial B sem remcdio. 

O povo, ein que a irnmoralidade subir a tal ponto, já 
não teni força para fazer ciimprir as suas leis e com ellas 
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garantir os direitos dos associados em suas pessoas e pro- 
priedade. 

Não podendo realisar o direito, carece de condiyijcs 
de existencia, carece de mais a mais de um fim racional, 
e por tanto cessa de ser um verdadeiro Estado. 

Uma nação rebaixada até esta escaleira do abysmo s6 
tem dois caminhos a seguir: ou uma revoluç80, que a 
salve, semeando sobre a immoralidade e a depravaçzo as 
cinzas dos podercs constituidos ; ou entLo a sua morte ins- 
tantanea, como nacionalidade, para nem mais um instante 
servir de monumento de vergonha ao progresso da hiima- 
nidade e B harmonia do Universo. 

2." Exclamam ainda, que a prova mais evidente, de 
que o methodo por arrendamento Q m:í.o, são os queixii- 
mes, que de todos OS tempos os povos têm levantado con- 
tra elle. 

com effeito esta uma verdade incontestavel, qucr cm 
face da historia romana, quer niesino em face da revolu- 
qão franceza. 

Sully chamava os rendeiros -os primeiros inimigos 
do Estado ; e a titulo de - fermier9- fez a revolução subir 
Lavoisier ao cadafalso. 

Entendemos ainda assim, que estes queixumes dos 
povos não provieram tanto da natureza do methodo por 
arrendamento, como sobre tudo e talvez unicamente: 1.0 
do excesso dos impostos; 2.O dos abusos dos rendeiros; 3.0 
das irnmunidades, que os cercavam ; 4." do caracter da . 
sua rnissgo cm extremo odiosa ao povo por importar para 
este cedencia de capitaes ; 5 .Va  nenhuma sympathia pelos 
poderes constituidos. 

1 Rendeiro. 



3 . O  Exclamam finalmcntc, que 6 uiii nionopolio dos 
grancles capitalistas, c, como tal, inadmissivel. 

Eis um sophisma. 
NZo prova plenamente, porque os pequenos industriaes 

podem pela agglomeração dos seus capitacs concorrer tain- 
bem a mercado. 

De certo modo prova de mais, porque, se isso é argu- 
mento bastante, tambem deve ser prohibido o commercio 
em grosso, e em geral todas as grandes transacções, em 
que mais se manifesta a vida industrial d'um povo, por- 
que, nZo podendo elevar-se a tal ponto os pequenos indus- 
triaes senão por meio da associação, constituem o patri- 
monio principalmente dos grandes capitalistas. 

Em reprezalias, levantam-sc os partidarios d'este me- 
thodo sustentando, que a arrecadação por administração 
está exposta ao desmazêlo, incuria e nid. fé dos funcciona- 
rios do Estado. 

A esta asscrçzo, aliás merecedora de grande considc- 
ração, entendemos responder : 

1." Que esse i: o mal de todas as instituições sociaes. 
A culpa ou o dolo d'um funccionario póde fazer ba- 

quear a mais perfeita e irreprehensivel organisaçfto social. 
Na administração póde um dos administradores cnga- 

nar-se, descuidar-se e mesmo roubar o Estado; no arren- 
damento nEo ha principio especial, que determine a cer- 
teza do resultado contrario. Os rendeiros podem tambem 
descuidar-se dos seus deveres e faltar 4 boa f6 e ás con- 

. digões do contracto. 
Mas ha uma differença. 
Rarissimas vezes o dolo d'um qualquer agente de 

qualquer circumscripcão seria tão pcrnicioso, como o dolo 
(10s rciideiros, visto quc cstc diria respeito cm regra geral 

. . 



a maior somma de valores, a nlo ser que aquelle fosse 

practicado por algum dos agentes supremos da recebedo- 1 

ria central, facto pouco provavel, se 6 certo que, quem 
exerce tamanho cargo, deve já ter dado provas sem conta 
de probidade e honradez. 

2.' Respondcrnos, de mais a mais, que os defeitos do 
zêlo e cuidado podem ser attenuados, se niio extinctos, 
concedendo aos cobradores do Estado uma percentagem 
proporcional de tantos por cem, ou por mil, na quota de- 
vida polos cidadãos, excitando-se por esta fórma o seu in- 
teresse e acção. 

3." Que os erros de mfi f6 podem ser evitados, jd exi- 
gindo para o despacho certificados legaes e authenticos de 
incontestada probidade, jzi fazendo-se hypotheca ao Estado 
de corta quantidade dos valores, que constituem a fortuna 
doa funccionarios,- quantidade maior ou menor sogundo 
o cargo respectivo. 

4 . q u e  os defeitos de intelligencia e conhecimentos 
serão plenamente obviados, logo que se requeira, como 
condição de despacho, o concurso por provas publicas, ou 
a appresentação dos titulos de devida habilitação litteraria. 

5." Que uma rigorosa, justa e indispensavel lei de 
responsabilidade acabará de evitar os males, que no ar- 
gumento, que estamos combatendo, s3to julgados inheren- 
tes 6 recepção por administração. 

Entrc todos os argumentos, que d'um e d'outro lado se 
cruzam, um financeiro distinctissimo baseou o seu ataque 
contra a receppzo por arrendamento no principio, de que 
o rendimento das industrias e das fortunas varía constan- 
temente de anno para anno, sendo por isso necessario reno- 
var os cadastros, estatisticas, e mais processos e meios con- 
ducentes a uma justa distribiiiçzo do imposto. 



Sendo assiiii, diz elle, n :iirec:~dapào por arrendamento 
não 6 adniissivel, porque n qiiot:~, que os rendeiros exigis- 
sem de cada cidadão, enibora fosse justa no primeiro anno, 
seria, com o systema de impostos de reparti~iio, altamente 
desproporcional nos annos immediatos. 

Este argumento apenas prova, que 6 necessario reno- 
var a distribuiqzo annualmeiite e, quando inuito, que cada 
arrendamento ngo devo exceder o prazo d'um anno; feito 
isto, cessam as injustipas indicadas, sem por isso este me- 
thotlo cahir por torra. 

Logo - nao tciu a dcvida fUrp probativa. 



Temos cxl~ostu c criticado a gcncralidade dos arguinen- 
tos, quc d'uu e dc outro lado se têm adduzido Acerca da 
rcccpç2o do imposto. 

Só nos resta expor a nossa opinião, de todas a mais hu- 
milde e envergonhada de si mesmo. 

Sustentamos, que a unica recepção raciooalmente pos- 
sivel em theoria do imposto é. a opcrada por adniinistra- 
ção do funccionalisrno social. 

Sem nos demorarrnos em o demonstrar para n:o inva- 
dirmos os doniinios da philosophia da administraqSo, liiiiita- 
ino-nos a observar, que pelo methodo do arrendamento o 
iinposto clc repartição seria como se nZo fosse, destruin- 
do-se assim pela base um dos principias fundamentacs da 
sciencia das contribuições. 

Qual havia de ser o principio regulador da fixação do 
q?iantitativo nacional ? 

Rigorosamente - nenhum. 
Regulal-o pelas despezas a fazer era loucura, prque,  

vindo o arrendamento depois da fixação e sendo feito em 
mercado, diminuiria sempre o quantitativo nacional ile uma 
maneira incerta e de impossivel previdencia no momento, 
ein quc B fixado. 

Este pessimo resultaclc, poderia scr obviado pclo langa- 



mento de uma nova taxa; mas, tendo esta de ser recebida, 
surgiam ainda os mesmos inconvenientes. 

Sendo isto verdade, pelo que respeita ao arrendamento, 
escolhemos por exclusEo de partes o methodo por adminis- . 
trago. 

Os salarios fixados por lei e a mesma taxa complemen- 
tar, a que nos referimos em o n." anterior, podem ser ri- 
gorosamente calculados e determinados no orçamento das 
despezas e tomados em considerapão para o fim da fixaçlo 
do quantitativo nacional. 

Eis ahi o motivo, por que tanto e tanto nos demorámos 
com esta qiiestão. 

De uma ou outra soluç8o depende a justa applicaç80, 
ou alitis a transgressão, de uma das verdades primordiaes 
da philosophia do imposto. 

E este o rigor da sciencia. Em theoria o rigoroso cal- 
culo da equivalencia da receita e da despeza faz baquear 
todo e qualquer outro, que apenas dê em resultado sim- 
ples approximapões. 

Segundo o nosso ideal Acerca do Estado ainda mais 
sobresahe o methodo por administração, porque os admi- 
nistradores reunem todas as condipões de zêlo e actividade. 

Ainda assim não contestamos, que esta questão pode 
racionalmente ter uma ou outra solupão practica, segundo 
a natureza das circumstancias predominantes. 



Se attciltairios ás dcspezas avultadas, ti grande diffi- 
culdade do transporte, ti possivel detcrioraylo, c finalmente 
As dciiioras c gravcs transtornos, que a rcccl)yiio do im- 
1)osto ern generos comsigo importaria, julgamos tão evidente 
e incontestavel, que as contribuições devem ser pagas em 
moeda, que nem nos occupamos com mais ampla demons- 
traçlo. 

Tanto mais, que este principio está hoje geralmente con- 
signado na 1egislaçZo das naqões eivilisadas. 

Mas-não 6 s6 na economia e facilidade da arrecadação, 
que assentamos o fiindarnento d'este principio. 

O imposto é empregado na acquisiy2o de utensilios e, 
no estado actual, na retribuiç3io dos funccionarios publieos: 
tudo se reduz, por conscqucncia, a deiiioristrar que os func- 
cionarios são melhor retribuidos em mocda, do que em gc- 
neros, que o Estado acquire por meio d'ella mais facilmente 
os utensilios precisos, e quc os fornecedores d'estes apro- 
veitam muito mais, recebendo numerario. 

l'ara proceder a esta deixionstraç20, bastaria indicar o 
titulo justificativo e as iinmeiisns vantagens provenientes 
do padrão geral dc valores e iiicrcadoria commum. 

Collocada a discuss8o neste campo, n5o h :~  ~iioderna- 
iriente discussuo em contrario; acceita-se o principio, conio 
verdade demonstrada em philosophia da induutria, dcdii- 
*indo d'clle a conclusZio exposta. 



Póde todavia objectar-se que, na hypothese de o imposto 
ser pago em generos, a moeda, ficando nas mtos dos par- 
ticulares, poderia augmentar sensivelmente as transacções 
e com ellas a fortuna publica. 

Sem despresarinos a forya cl'csse argumento, oppomos- 
lhe em contrario: 

1 . O  Que pelo imposto em geileros o Estado teria de 
expor priiiieiramente B venda a contribuiç30 recebida, a 

fjnl  dc alcançar a mercadoria commum, e todos sabem quo 
elle n%o reune, como tal, nenhuma das condições requeri- 
das a um bom industrial. 

Se a alguem compete fazer as permutações necessariae 
para a acquisição em moeda do imposto, seja esse algueni 
o contribiiinte, porquc 96 n'elle tia uma cabal iniciativa 
motivada iio interesse. 

2." Que se diminuiria mais sensivelnientc a força da 
circulaç%o, o numero e qualidade das permutações, e por 
tanto a fortuna publica. 

Os generos devidos a titulo de imposto não entrariam 
em perniutaçZo, e os funccionarios, sendo retribuidos 
d'essa nianeira, 1120 concorreri:~m a mercado para consu- 
mirem muitas das substancias alimcnticias. 

Segundo qiialquer dos dois modos de pagamento, o 
imposto affecta mais ou menos os diversos *anios da indus- 
trin, porqiic d'clla retira capitaes; todavia, tendo em vista 
o interesse gcral e a facil percepção, julgamos preferivel 
c iiir-:iio 11% ccs~ario o imposto eni moeda. 

NLio vale a questão maior traballio, j A  porque é princi- 
palmente do dominio da - economia do intposto-, jA por- 
que o pagamento, em mobda, da contribui~fo B por todos 
reconhecido corno uma necessidade social. 



Os principios reguladores da reccpção dizem respeito 
jd ao Estado, já ao cidadão, visto que o imposto constitue 
uma relação de direito publico. 

Respectivamente ao Estado, por isso que o adormeci- 
mento dos capitaes é altamente ~rejudicial e de mais a 
mais a contribuição é destinada unica e exclusivamente á 
realisação da garantia individual, segue-se que O imposto 
n&o dever8 ser cobrado antes nem dcpois do tempo, em 
que d'elle se ha mister. 

No primeiro caso haveria ndormecimento dc capitaes, 
tlue entre os contribuintes podiam circular; no segundo, 
tira uma deslocação de valores tardia e extcmporanea. 

Podemos pois formular a lei, que se segue: 
O imposto deve ser cobrado á medida, que d'elle se ha 

mister para as despszas publicas. 
Em relação aos cidadãos é t&o incontestada e evidente 

a verdade das leis seguintes, que toda a demonstraç9to 
seria um pleonasmo. 

1." Tout in~pot doit ê t ~ e  combiné de mani8re à d e m -  
der au peupte le moins d'argent possibls au de ld de ce qu'il 
en ent1.e duns le trésor pzcblic.' 

1 Adam Smith, Richessc dee nations. 



2." L'époque et le d e  du paiement, lu puantité d 
puper, tout cela doit 2tre cluir et prici8 potw le confribua- 
Òle et pour tout le monde.' 

3.a Tout impôt doit être perp  à l'épopue et de lu ma- 
nière, que 1'012 peut présunzer les plus comnzodes pour le 
contrib~able.~ 

k possivcl, que em muitos casos esta lei se não possa 
harmonisar completarnentc com a, que acima deixamos 
cstalclccida em relação ás despezas do Estado; neste caso 
deve ser modificada por lei, tanto quanto se houver mister. 

É preferivel pagar o imposto em occasião menos pro- 
pria a anuullar a acção do Estado por falta de meios e 
tornar inefficaz a garantia juridica dos cidadãos, i. 6,  a 
ordein e segurança individual e social. 

As leis de Smith assim modificadas podcm, a nosso 
vêr, resumir-se na formula generica offerecida por J. B. 
Say : " 

Les rneilleurs impôts sont ceux qui entriiinent le moiw 
possible de ces chaves qui pèsent sur le contribuable sans 
projter azt tréso?' pztólic. 

Era esta materia susceptivel de mais amplo desenvol- 
vimento, mas ri80 tcin bom cabimento neste volume. 

Alem d'isso 8 doutrina clara e mil vezes repetida. 

1 Obra cit. 
2 Obra cit. 
3 TraitiI: d'ccouo~nic politiqur. 



NEo foi sem arduo e porfiado trabalho, que alcançti- 
luos rematar este nosso estudo, tanto mais difficultoso para 
n6s, quanto mais, novo na edade e dedicado ha oito mezos 
apenas a este ramo das sciencias sociaes, nos desviámos, 
quanto em nds coube, da rotina mais ou menos superficial 
dos sabios economistas e financeiros. 

Empregámos todo o nosso esforço na resolu@o do$ va- 
ridissimos problemas theoricos do imposto, discutindo-os 
com o auxilio da logica á luz do raciocinio e expondo-os 
pensadamelite cin linguagem mais desenfeitada, do que 
aquella, que na esphera do nosso nada poderiamos esboçar. 

Não foi calculada esta incuria, mas considerada indiu- 
pensavel A clareza da demonstraq80, e fillis alem d'isso 
da estreiteza do tempo. 

Se á creação de vagas e estereis utopias tivermos acres- 
centado argumentaçires sem vigor e raciocinios falsos e des- 
propositados, diminua-nos a culpabilidade já a nossa ver- 
dura e inexperiencia, ji a nossa aspiração vertiginosa pela 
originalidade da idea, já final e principalmente a i~ossa dis- 
t racgo para os trabalhos escholares e s requintada insuf- 
ficiencia, que nos inhibe de voar mais alto. 



Relembramos ainda pela ultima vez, que não regeita- 
mos as profundas e graves modificações, que e; face da 
practica e das circumstancias se entenda de razão fazer-se 
nos principias exarados ; antes as indicaremos detidamente, 
se o futuro nos der permissão e coragem para lavarmos por 
deante estes estudos sem valor. 

Nos dominios da theoria era mister estabelecer princi- 
pios fixos e invariaveis, determinar a verdadeira medida 
da utilidade, a fim de evitar que os mais encontrados sys- 
temas d'ella se soccorram, e preferir sempre a certeza ao 
calculo possivel das probabilidades, embora d'aquella resul- 
tasse um systema de mais difficil e espinhosa execuç?lo. 

N'uma palavra, era sobre tudo e mais do que tudo indis- 
pensavel mostrar, que 14, onde a justiça Q clara, 6 absurda 
e irrisoria toda a discussão a titulo de economia. 

Neste ponto, grande censura coube aos escriptores es- - 
trangeiros, que tanto e tanto se têm esforpado por escu- 
recer e sophismar o que de si 6 claro e justo. 

Entre todos maltrat4mos muito especialmente Gar- 
nier ; desculpe-nos porem a critica, porque parallogismos, 
como o d'elle contra o imposto proporcional, 6 d'uso n'esta 
terra servirem de mortalha eterna e vergonhoso epitaphio 
a seus auctores, ou defensores. 

N?lo digam as gerações da porvindoura edade, que a 
actual lhes lega impune tamanho e tão hediondo aborto 
do espirito humano. 

k tempo de dizer aos povos a verdade toda; toda a rapi- 
dez B demora em fazer dos livros um espêlho fidedigno não 
s6 da intelligencia, mas sobre tudo da consciencia dos scus 
auctores. 

Um seculo quasi completo de transformapões sociaes, 
de provações dolorosas, e de rnpidas, profundas, salutares 



e duradouras conquistas na civilisação, na cultura das 
sciencias e das artes, no desenvolvimento da liberdade, na 
regenera930 das classes e na reforma das instituiçces são 
um penhor sem egual do direito, que tem o povo a não 
ser illudido, qualquer que seja o pretexto em contrario. 

Foi por isso, que assim nos insurgimos contra Joseph 
Garnier. 

Perdoe, quem ler, a franqueza de quem escreve ; mas 
a referida argumenta92t09 d'este escriptor ou 6 feita de 
boa f8 e prova contra o seu talento, ou Q dictada pelos 
desejos de favorecer uma classe e prova contra a sua boa f6. 

Duvidamos, se, desde que a humanidade Q humanida- 
de, se ter8 lançado ao seio das massas argumentaçfo mais 
falsa e cavillosa. 

A sciencia nâo 8 isto. 
A sciencia 6 a verdade, e n to  uma miragem engana- 

dora, suave e feiticeira; 8 o principio absoluto e inflexivel, 
c nHo a bolha de sabão prompta a obedecer a todas as on- 
dulações do vento ainda as mais inconstantes. 

Por este lado estamos de face com uma pleiada innu- 
ineravel de economo-financeiros, que, transladando para 
os seus livros o que os anteriores têm dicto, e accrescen- 
tando algumas noções de sua lavra, sacrificam em nome da 
economia e da utilidade os principios mais elementares do 
direito e do boin senso. 

I? dura csta verdade, mas quem ousar& negal-a? ... 
Damos de face finalmente com uma outra ordem de 

financeiros, inclinados á idea, de que em finanças 
nIo ha principios invariavcis, resolvem todas as questTies 
do imposto f~indndos em iiicin diizia d'argumeiitos de con- 

1 Veja-se o cap. quarto em o n.O IX. 



veniencia palrsageira e mesmo ate na facilidade do expe- 1 
diente das secretarias do Estado. 

Estes, sem norte e sem rumo, navegam ao acaso; er- 
ram umas vezes, outras acertam. 

Tudo isto indica, que os estudos financiaes estlo na 
infancia e, mais do que outros, necessitam de monda e ar- 
roteame nto. 

Todavia, ao lado de tIo medonha regra geral, appare- 
cem luzidas e brilhantes excepções, que pelo seu engenho 
e saber vão preparando a auspiciosa virilidade d'este fron- 
doso ramo das sciencias sociaes. 

Sem irmos ao estrangeiro, porque 18 n2to encontraria- 
mos modêlos melhores, poderemos citar, para gloria da 
sciencia e da Universidade de Coimbra, o S.' conselheiro 
Adrib Pereira Forjaz de Sampaio, e ultimamente o talen- 
toso oppositor na faculdade de Direito, o S.' Oliveira Valle; 
e nos dominios da practica e da politica financeira os Sr.' 
Fontes Pereira de Mello, Cazal Ribeiro, Conde d'Avila c 
Lobo d' Avila. 

D'uns e d'outros mais detidamente nos occuparemos 
na Economia e na Histovia do imposto. 





1. Determinar, se a philosophia do inzposto pode, ou não, consti- 
tuir uma verdadeira sciencia, 6 um problema esteril nos seus resul- 
tados, mas difficil na soluç&o. Em ampla accepção todo e qualquer 
ramo do saber hiirriaiio é - sciericia, c em tal sentido havemos dado 
tambem esse nonie rio dcc~irso d'estc livro d pliilosopliia do imposto. 
Todavia, se entendermos o termo dc manzira a significar uma es- 
pliera mais restricta, veste a questão mais nevoenta face. 

É necessariri, urna c:itlic~goi.ia de factos especiaes c alem d'i5so 
a existencia d'iirn piilicil~io sullrenio e caracteristiw, que prenda a 
unidade na variedade, e seja sripccptivel de,traduzir-se em um com- 
plexo de formulas o11 lc'i- stii gcncris. Existirão estes factos c por 
consequencia este principio no ramo dos estudos sociaes, que deno- 
minamos fizanças? ... O processo a seguir B eridentemcnte o ana- 
lytico. 

Se a philosophia designa a razão humana considerada na sua 
acçb;o especulativa e nos seus ics~~lt:~dos, a philosophia do imposto 
significar4 : o ramo da sabedoria, que expüe os principiou regulado- 
r a  da  fmção, auctorisapão, repartição e recepgüo dos meies neces- 
sarios á garantia pelo Estado dos direitos dos cidadaoe.l Devemos, 
por tanto, considerar em materia d'impouto os seguintes factos : 

1: Fixaçüo. Este acto pertence ao direito piiblico, visto expri- 
mir um dos mais importantes modos de ser da soberania nacional re- 
prcsentada e organisada no poder legislatiro. 

A rl~estão do iiiiposto de repartição, ou de quotidade, que a este 
rcsljcito se suscita, não 6 mais do que o coroliario Iogico e fatal da 
iiille~ibilidade theorica do principio, que determina a finalidade do 

1 Vej. o cap oit. n.. 11. 

. . 



i-stado, Icm como de M a s  as verdades fundamentaes do direito 
publico, que condemam a arbitrariedade dos poderes publicos, e 
tlefinem rigorosamente as suas attribuiçües nas relaçoes com os ci- 
dadãos. A parte scientifica da fixação do imposto pertence pois t i  

sciencia do direito publico. 
2.0 Auciorisag&. Ou se estuda o acto em si, e 8 ainda uma forma 

da soberania, ou aliás nas suas condições practicas, c n'este caso E, 
como a fixação, do dominio da arto de  legislar,,^ mais frondoso ramo 
da primeira de todas as artes,- a politica. Logo - a parte scienti- 
fica da auctorisação do imposto pertence tambcm 6 sciencia, que 
estuda a soberania no seu principio, essencia, organisação social, 
funcçGes e rnanifestaçGes, i. 8, ao direito publico. 

3.. Repar!igão. Ou se estuda a competencia Acerca da  repartiçfio, 
ou se procura determinar a medida Cesta, ou finalmente o processo 
de a pôr em practica. 

No primeiro caso, discutem-se funcçiies e attribuiç6es de poderes 
sociaes, o que 8 da esphera do direito publico; no segundo, pre- 
scrutam-se os dizeres da sciencia do justo Acerca d'uma das relaç5es 
da associaqão politica com cada um dos associados, o que pertenco 
;linda d philosophia do direito publico; no terceiro caso finalmente, 
cessa a sciencia, porque se tem em vista fixar regras (I'arte e cl'ex- 

pediente. 
4.0 Recepção. Sob este ponto de vista podem considerar-se a pri- 

meira e a ultima h~potheses do anterior. 
D'este resumido esboço claramente se conclue, que a philosophia 

do imposto não 8 mais, do que um dos diversos e numerosiseimos 
objectos da sciencia do direito publico. O imposto representa uma 
relação juridica entre a associação nacional e.os cidadgos ou asso- 
ciados, entra d'alguma maneira na constituição do Estado e da 
sociedade politica, exprime conjunctamente uma dupla relaçlio de 
parte para todo e de meio para fim, 6 um dos niais importantes ca- 
pitulo~ do pacto social, um elemento intrinseco ao pensamento nacio- 
iial e um complezo de direitos e obrigapks correlativas : d'onde se 
vê, que anda disseminado por todos os capitulas do direito publico. 

Algumas vezes exprime elle tambem relaç0ea economicas, mesmo 
quando considerado na sua feiçso scientifica. Mas isto não B de per 
si bashnte para determinar uma natureza especial e szhi generis, 
antes procede das estreitas relações d'intimidsde entre o direito 



pul>lico c a philosopliia da industria. Sem nos demorarmos, por não 
ser logar compctcnte, na demonstração d'este principio aliits evi- 
deiite, adduzireiiios, como prova irrecusavel, a verificação d'cgual 
facto cni todos os o~itros objectos do direito publico. E assim, como 
por todos C sabido, que r soberaiiia c a organisação dos poderes 
cahem sob a csphera economica. 

No imposto ha a considerar sujeito, objecto e jh: o sujeito B o 
Estado e associncão politica em relação com os associados; o objc- 
cto 6 constituido pelo complexo dos meios necessarios 4 garantia pelo 
Estado dos direitos dos cidadjios ; o fim, a que tende, 6 a effectivi- 
dadc d'esta garantia. 

Coilsequentcmcnte não existe aqui uma ordem de factos eetranha 
ao direito publico. O sujeito de todas as relaçües de direito publico 

é exactamente o do imposto; pelo seu objecto forma tambem o obje- 
cto, sobre que se exerce o Estado e a sociedade em relação com os 
particulares, o por tanto não pode pertencer a oiitra sciencia, antes 
entra no conteúdo d'aqiiella ; o seu fim B o mesmo do direito publico 
-garantir por meio do Estado a esphera juridica dos cidadãos. 

Para o alcançar, o direito publico institue e organisa o Estado 
de maneira a poder funccionar, e indica depois os meios aptos ao 
entretenimento das suas funcções e acçfio. Embora estes dois ele- 
mentos mutuamente se influenciem e ajudem, podemos, attenta a sua 
feiçfto principal, formar do primeiro - a theoria do principio, nátii- 
reza e organisação de soberania, c do segundo-a llteoria do imposto. 
Mas a distincção não 6 radical, nem podem formar duas sciencias 
separadas, porque os principias funclamentaes são communs a am- 
bas. Aqui surge uma objecção contra a nossa definiçao d'iinposto, 
mas nlo colhe. A objecção B esta: direito publico e pliilosopliia do 
iinposto são synonimos, por isso que o objecto d'ambas 6 o com- 
plexo dos meios 4 garantia da esphera juridica dos cidadãos. Não 
colhe o sophisma. Ha a differença de parte para todo. Esta ensina 
a manter a acção do Estado, aquella ensina não s6 isso, mas alem 
disso a iristituil-o e organisal-O. 

Quando dizemos-complexo dos meios necessarios A garantia 
pelo Estado dos direitos dos cidadãos-, suppomos jd este insti- 
tuido e organisado pela - theoria da soberania. 

Finalmente, a u m a  ideia melhor se faz comprchender das seguili- 
tcs definiçijes : 
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I'hilosophia do direito publico 8- a scicncia, que expüe o corn- 
~'lcso dos meios necessarios á garantia dos direitos dos cidad%os.*~ 

Diviclc-se pclo seu objecto em theoria da soberania e do imposto. I 
Theoria da soberania &-"aparte da sciencia do direito publico, 1 

(111~ cxpõc o complexo dos meios necessarios d instituiçflo e organisa- 
yjo da associação politica e do Estado.,, Se as nossas cspcranças I 
corresponderem um dia no fnturo aos nossos actnaes desejos, expo- 
remos esta theoria, justificando a definiçito. 

Theoria do imposto 6 - 1, a parte da sciencia do direito publico, 
I 

que espüe o complexo dos meios necessarios t i  acçfio do Estado jl 
iiistitiiido c organisado, ou sómente 5t garantia pelo Estado dos di- 4 
reitos dos cidad8os.n i 

Não encontrando na feição acientifica oii especulatiua dos factos ' I  
relati~os ao imposto caracteres estranhos As rclaç0es (I? [ l i ]  cito pu- 
blico, concluimos que elles participam da natureza geral d'essas 
reiaç0es. 

Se estes factos n8o slio estranhos h natureza d'os d'aquella scien- 
cia, ncrn t8o pouco sZLo mi generis em relação a ella'e ás demais scien- 
cias, claro se infere, que não podçrão corresponder-lhes principios 
cspeciaes e mi generis. A raz2to 8 .ohyia. Os principios slo a razlo, 
e 8s leis a formula, da natureza dos factos. 

Conclus5o final e enthimematica: a philosophia do imposto h b  
E sciencia. 

2. Fica por esta forma prejudicada a questao de saber, se cm 
philosophia do imposto I! mister conhecer, como poiito dc partida, o 
fim do Estado, i. 6, o fim, que os cidadãos têm em vista, quando 
institiiem,organisam e põem em acç?io o grande macliinismo qocial, 
que denominamos Estado e sociedade politics. 

O ponto fundamental em direito publico é o fim politico da as- 

sociação nacional; 6 elle, que constitue a base primaria da theoria 
:issirn da organisaçlo da sobcrariia, corno do imposto. Estas doas 
formas cspitaes do direito social b&o são por vcritura Gestinadqs a 
fornecer meios para a realisaçilo do firn politico? ... Qual E o prin- 
cipio justificativo do imposto, senflo a finalidade da Nação r do Es- 
tado?. .. 

Dizer pois, que em f inança~ 1120 B neccssario determinar o firn 
do Estado, equivale a sustentar que algiiem pode co~~licccr a natiirrzn 
dos meios sem os moldurar pelos fins iccpecti~os. 



0, meios esprimein uma relaqiio entre o sujeito e os fins, e o priii- 
cipio supremo <l'aíjuelles est8 em servirem de condição á realisaGo 
d'estes. E será acaso poasivel determinar uma relação sem primeim 
se fixarem os termos, entre os quaes ella se dá? ... E~identementa 
não 6. Como saber, qual a medida rasoarel do quaiitivo ii:icioiinl sem 
conhecermos o principio, que lhe dii razão de ser, i. 6,  o iiiii politico? ... 
Como iiistituirmos e organisarmos o Estado sem primeiro csboçar- 
mos o seu fim.? ... Scm esta condição, como poderemos estar seguros, 
cle que cm logar d'um instrumento dc vida não creamos um ins- 
trumento de morte? ... 

Só por casualidade Iiaveria acerto, porque faltava o norte ; como 
se um homem, sem saber a significa@o do termo- fome,-dissesse : 

4d façamos esta OLI aquella cousa, porque ella nos livrará da fomc.?, 
Como justificariamos o Estado e o imposto, se a sua c1estiuay:Fo 

fosse ignorada ?... Justificar o irnl~osto pelo Estado não era bastniitc 
cm seiencis, porque, descoiiliec~~iiclo o fiin d'est'iiltimo, cansa. algiima 
nos assegurava de que niio cbt:i \ xmob baseando uma ordem de fnctos c 
de principios n'umn iiistituiçiio absurda. Demais, como determiiiaria- 
mos os v~rdadciios priiicipios da jiistiqa distril~~iitiva seiri a iioqiio 
rigorosa do fim politico? ... 

Diriamos, que o imposto devc ser proporcional B proporção das 
utilidades auferidas do Estado; mas nada adiantavamos a desciiberta 
da verdade por ignorarmos a razão do angmeuto ou da dimiiiuiqão 
d'estas relativameiite á fortuna dos contribuintes; razâo, que só pode 
ser determinada depois do exacto conhecimento de todas as utili- 
dades, quc o Estado presta a sc~is associados. N'uma palavra, se o 
imposto B um meio e os meios medeiam entre o siijeito e os fins, se 
a sua tlieoria é um ramo de direito publico e a base fundnmental d'esta 
sciencia é o fim politico, se ngo se justificam os meios ceiiCo pelos 
fins e a scieacia ligo dispenm a jnstificaçEo dos meio?, de qne seA 
occupa) segue-se que, em philosophia do imposto, 6. iudispensmcl 
conheccr o fim do Estado. 

Em vão se objecta) que a unica medida do imposto B a h a @ o  . 
dae des$ezaa publieae, c por isso se prcscin(1e do fim do Estado. Isto 
nem siquer B sophisma. O imposto justifica-se, como meio para rrci 

dcspezas piil.)licas, as despezas fixam-se, como p r e p  do custo das 
iiibtitiiipGes, 35 institicçües são preparadas c organisadas para a 
ic~: i l i  :ii;io i i t -  icrtos fins c dc inanciia a poderem ser coiidiiceii- 



tes a elles. Portanto, ou as instituiçües são creadas arbitrariameute, 
o que é absurdo, ou em ultima analyse apparecerh, como clemcnto 
csscncid, o fim politico. Em vão se objecta ainda, que as despesas 
~ ~ l b l i c a s  são, em finanças, legitimas, sempre que forem auctorisadns, 
a que, ainda quando mal applicadas, não podem negar-se os meios 
de as solver. T m b e m  a lei da  distribui*^ ha de ser, como os eida- 
dãos a quizercni e a determinarem, sem por isso se seguir, que a 
theoria do imposto não deve estudar os principios da justiqa d i s  
tribuitiva. 

E nccessario não confuridir a theoria com a politica e com a pra- 
ctica. Precisa-se determinar a área theorica, ou politica, ou practica 
(10 fiiu do Estado, não para se lhe negar ou conceder os meios de 
subsistencia, mas para com elle harmonisaros principios e disposições 
fiiianciaes. A pliilosophia do imposto pode dizer II esta medida E justa 
ou injusta 1, sem por isso forçar e coagir n'esse ou n'outro sentido a 
liberdade dos cidadãos, mesmo quando esta se transvie. 

Finalmente, se os meios devem ser conducentcs aos fins e de ne- 
nhuma maneira heterogeneos, B necessario tomar sempre, como ponto 
de partida, em theoria do imposto o fim ideal do Estado, em politica 
o fim politico, e em practica o fim legal susceptivel de avaliar-se 
c deduzir-se da natureza das iustituiç0es e do complexo das leis. 

k certo, que practicamente o fim do Estado varia de pcriodo 
para periodo segundo as diversas circumstancias; o mesmo principio 
da harmonia dos meios com os fins pede pois imperiosamente, que 
os diversos principios financeiros se amoldem e combinem com as 
niodificayóes mais ou menos graves ou passageiras operadas no 
machiiiismo politico, tendo sempre em vista as no@es de liberdade, 
propriedade e egualdade. Nem d'aqui se conclua, que em finanças 
não ha principios certos e invariareis, que isto equivalia a negal-os 
ao direito publico. Tambem o Estado tem um fim invariavel e abso- 
luto e nem por isso deixa de modificar-se na sua applicação. A modi- 
ficação B jii em si uma prova da existencia d'um ser, que se modifique. 
Em finanqns, como em todo e qualquer capitulo dos estiidos sociaes, 

I lia a distinguir a feição scientifica e invariavel dos seus principios, 
ct parte politica e a practica ou legal. A primeira constitue o ideal 
para onde as outras duas têm caminhado, caniinham, e caminhar20 
:~travBs das longes vicissitudes dos scculos. 



A determinação da verdadeira materia collectavel B um dos pro- 
blemas mais agitados em philosophia do imposto. Sustentam uns, 
que materia collectavel, i. 6, a propriedade sobre que deve recahir O 

imposto, 6 em geral a fortuna dos cidadãos, ou esta se traduza em 
terrenos, ou em capitaes, ou em profiss0es e industrias. Entendem 
outros, que só o rendimento é collectavel, opinando alguns ainda, 
que o imposto só deve pesar sobre o liquido das despezas da produc- 
ção e da satisfagão das necessidades urgentes do productor e mesmo 
da sua familia. Levantam-se d'ontra parte os physiocratas preten- 
dendo colleetar unicamente a propriedade territorial. 

Surge do lado opposto a eschola mercantil e faz recahir o im- 
posto sobre a industria. Discorda de todos elles Mr. Girardin, e tenta 
a demonstração de que a base da contribuição deve ser o capital. 
Considerada :a questão na sua maior generalidade, 6 neccssario 
ainda distinguir dois pontos capitacs ; da sua confusão tem resul- 
tado o extravio d'espiritos aliLs elevadissimos e extremamente 
guindados. 

Os dois pontos a distinguir são os scguiutes : 
1.0 Qual deve ser a propriedade computada para o fim da dis- 

tribui~ão do imposto ? 
2: Até que ponto pode racionalmente o imposto absorver essa 

propriedade ? 
ltcspondernos ao primeiro ponto em os n.O3 i, i r  e i i i  do capitulo 

sexto deixando tambem consignada ahi a resposta ao segundo ponto. 
Em relação a cst'ultimo pouco temos a aecreseentar nos domi- 

nios da theoria. 
Logo que o quantitativo rzacio~al do imposto seja o justo preço 

das despezas absoldamente indispensaveis á garantia juridica dos 
cidadãos, o quantilativo individual poderá absorver tantos valores, 
quaatos formarem a pcota proporcional das fortunas computadas. 

Não sendo assim, oii iins pagarão mais e outros menos, que pro. 
poreionalmente, o que é injusto, por isso qiie as garantias slo pro- 
por~ioiiars; ou alias se diininiiirb a quota devida pelos cidadiios. 

Neste caso, oii a diniinuiq?io 6 proporcional e então não corres- 



poiiderá a somma das parcellas ao quantitativo neccssario c indis- 
~~ciisavel; ou se diminue a uns sem se augmentar a outros, e haver4 
egualmcnte falta não só de justiça e proporcionalidade em relag8o 
aos particulares, mas ainda da totalidade dos valores precisos á 
acção do Estado; ou finalmente se aiigmenta a uns, o que a outros 
se diminue, subindo por esta forma de ponto o primeiro dos ineon- 
venientes apontados 4 Iiypothcse anterior. 

Portanto, se o imposto dele ser o justo prew das despezas pu- 
blicas, qualquer diminiiiqão da quota dos particulares 8, tlieorica- 
mente fallando, inadniissivel. 

Tanto mais, que em tlicoria se não presume, nem suppoe, que O 

preço da garantia juridica possa absorver os reditos necessarios á 
conseivagão e desenvolvimento dos contribuintes. 

Se practieamente se vcrificar o contrario e as despezas publicas 
forem insusceptiveis de reducção, é por certo conveniente alliar O 

imposto com o emprestimo de tal maneira, que aquelle não absorva 
os meios, que sustentam a vida dos cidadhs. 

Bendo uma hypothese meramente practica, estudal-a-hemosga 
Economia do imposto. 

Apprescntamos este appendice a fim d'indicarmos os pontos a dis- 
tinguir n'csta questto tão complexa. 

TERCEIRO 

1. Em rigor, a terminologia de - imposto directo e imposto i~rdi-  
~ec to  - nem siquer gosa do merito de ser verdadeira. Em virtude da 
lei da  concurrencia indiistrial ambas as  dum formas d'imposto são 
mais ou menos indirectas. 

Melhor seria por certo a terminologia de -intposto sobre a pro- 
~ILCFÜO e imposto sobre as trocas. l? crrto, qiie todo ellc affecta a pro- 
ducgiio, a troca c o consumo; toda vi:^ v tlirecto C: pedido em rm.ão 
inzmediata da producçno ou a propriedade possuida, ein quanto que o 
iiidirccto paga-se em razão immediutu das trocas, ou da propriedade 
permutada. 

Tambem seria preferivel a terminologia de-imposto nominati~o 
e ri& nomiraalivo,- porisbo qiic no  tlirecto se designa e determina 
:L pessoa do contribuilite, e iio iiidirccto nKo. 



2. A repercussão do imposto pode cffcctuar-se de duas maneiras, 
a saber, directa e indirecta. 

A rcpcrcuss%o diz-se clirect~, rliinndo o proíluctor exige do con- 
sumidor o imposto, que pagou 1,cio l>roducto, (ILIC Ilic vende. Neste 
caso 0 imposto é considerado como uina parte do preço do custo dos 
generos postos eni mercado. 

Nem sempre o consumidor o paga na sua integra, já porque 0s 
salarios Iiiio de augmentar, já, porque as exigencias do productor c 
n careza dos productos podem baixar o corisumo, e a diiilinuigão 
d'este determina a nova barateza d'aquellcs. 4 

IIa reperciissão indirecta, quando a careza dos productos provem 
da diminuição da força da offerta. 

O imposto, como a exploração de todo e qualquer novo ramo da 
industria, desloca capitaes, que poderiam augmentar a producçzo 
clns ind~~strias existentes. 

Diminuindo a força da offerta, a scieccia ecoiiomica ensina que 
os productos sobem de prcço mais ou menos segundo a menor ou maior 
diminuiçlo correlativa do consumo. 

Na philosopliin da iiidustria e na do iniposto 6 a repercusslo O 

grande escollio do espirito humano. 
Em todas as sciencias lia um n6 insoluvel, onde a razão se es- 

panta de si mesmo e a pouco e pouco naufraga uo cadafalso do ab- 
surdo. 

Ainda bem que a repercussão do imposto deixara, de aterrar tanto, 
logo que a economia politica aufira melhor a lei da livre concurreu- 
cia pela noção do justo c IInr ella a modifirlue, evitando a usura. 

Teremos occasião acleqi~ada a cste estudo, quando desenvolvermos 
os lxiucipios econoino-firiaiiciaes. 

FIM DA TIIEORIA DO IMPOSTO. 
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